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Desde a publicação do último número da Revista da SEP, o programa 
neoliberal de contrarreformas deu novos passos no país. Enquanto 
a imoralidade das práticas políticas de número expressivo dos 
congressistas correntes é denunciada cotidianamente, a própria 
classe política faz avançar uma agenda profundamente regressiva 
– contraditoriamente com a conivência, e até sob os aplausos, da 
mesma grande mídia-empresarial que todos os dias dá conta de seus 
descalabros. 

Depois da aprovação da PEC 55/2016, sem amplo debate com a sociedade 
e apesar das manifestações em contrário, o governo de Michel Temer 
e seus aliados avança sobre os direitos conquistados pela classe 
trabalhadora com a chamada Lei da Terceirização e com a pauta das 
reformas trabalhista e previdenciária, a “ordem do dia” no momento em 
que esta Apresentação é escrita. Tudo isso no exato instante em que se 
multiplicam, no seio do próprio Estado (em níveis federal, estadual e 
municipal), os exemplos de precarização do trabalho, com empregados, 
terceirizados e estatutários, em condições de trabalho cada vez piores e, 
em diversos casos, com salários e benefícios em atraso.

Assim, enquanto o país submerge numa severa crise, as forças 
conservadoras se movem para dilapidar ainda mais o patrimônio público 
e os direitos sociais, encampando propostas que vão do desmanche dos 
serviços públicos e empresas estatais ao cerceamento à atividade docente 
(em projetos como o Escola sem partido). Apenas a crescente mobilização 
social em defesa de seus direitos não permite ainda prever o desfecho da 
contenda.

APRESENTAÇÃO



É precisamente nesse contexto que a Sociedade 
Brasileira de Economia Política, reafirmando 
seu compromisso com o debate público dos 
temas concernentes ao país e com a defesa 
de uma perspectiva crítica, realiza seu XXII 
Encontro Nacional, entre os dias 30 de maio e 
2 de abril na Universidade de Campinas, com 
o tema Restauração Neoliberal e as Alternativas 
na Periferia em Tempos de Crise do Capitalismo. 
Em diferentes mesas, a agenda neoliberal será 
discutida, sempre sob uma perspectiva crítica, 
em suas diferentes vertentes: o ajuste fiscal, as 
reformas estruturais e a subtração dos direitos 
sociais.

A edição de número 46 da Revista da SEP é 
aberta com o artigo “Ajuste fiscal, privatização e 
desmantelamento da proteção social no Brasil: a 
opção conservadora do governo Dilma Rousseff 
(2011-2015)”. Neste artigo, Denise Lobato Gentil 
resgata os traços conservadores da política fiscal 
da Era Dilma e constata os avanços na agenda 
de desmonte do sistema de proteção social 
brasileiro. 

Em seguida, Patrick Rodrigues Alves e Rosa 
Maria Marques, no artigo “O capital como 
‘antivalor’: considerações sobre a mercadoria-
capital e o fetiche-perfeito”, reexaminam 
a natureza do capital portador de juros na 
sua forma de capital fictício, destacando a 
centralidade desta forma – que consideram a 
mais fetichizada – como anti-valor.

Discussões teóricas sobre o Estado, fundadas na 
tradição marxista, ocupam espaço significativo 
nos dois artigos seguintes. No primeiro deles, 
o terceiro artigo deste número, intitulado “A 

relação entre base, superestrutura e consciência 
social em Marx”, Lawrence Estivalet de Mello 
e Maria de Mello Malta discutem o tema do 
Estado inserido numa problemática mais ampla: 
a da polêmica metáfora base-superestrutura 
de Marx. A proposta dos autores é, dialogando 
especialmente com as interpretações de E. P. 
Thompson e I. Mészáros, defender o tratamento 
dispensado por Marx originalmente àquela 
questão. 

Já em “Relendo Poulantzas à luz de uma crítica 
ao valor: materialidade, condensação e a dupla 
natureza do Estado”, Rômulo André Lima 
revisita as contribuições da obra tardia de 
Nico Poulantzas, teórico marxista de grande 
influência nos debates sobre Estado até os anos 
1970, mas, segundo o autor, pouco discutido 
nos dias de hoje. Partindo dos indícios de 
revitalização do pensamento crítico no contexto 
da “multifacetada” crise civilizatória presente, 
Lima busca resgatar do último Poulantzas 
uma perspectiva matizada sobre a natureza do 
Estado capitalista, destacando sua importância 
para o debate sobre a construção de um 
programa mudança social.

No quinto artigo, “Infraestrutura e 
Desenvolvimento Econômico: os Estados 
Neo-utilitário, Autônomo, Facilitador e 
Desenvolvimentista”, Fernando Dall’Onder 
Sebben oferece uma tipologia para caracterizar 
as distintas relações entre o setor público e o 
privado, permitindo caracterizar o modelo de 
desenvolvimento nas quatro categorias que 
discute em seu artigo.

Encerra a seção de artigos desta edição 



“Desindustrialização no Brasil: uma análise a 
partir da perspectiva da formação nacional”, de 
Mauricio Esposito. Nele, o autor discute o tema 
da desindustrialização sob uma ótica distinta e 
inovadora: a desarticulação dos elos da cadeia 
produtiva, o deslocamento do dinamismo do 
crescimento para fora do mercado interno, e a 
erosão dos mecanismos de decisão do Estado.

Na seção de resenhas, Ulisses Rubio Urbano da 
Silva apresenta aos leitores da Revista da SEP 
suas considerações sobre o livro JK, Estados 
Unidos e FMI: da súplica ao rompimento, de 
Victor Young.

O Comitê Editorial reitera mais uma vez seus 
agradecimentos à CAPES, ao CNPq, ao BNDES, 
à FAPESP e à Unicamp pelo apoio ao XXII 
Encontro Nacional de Economia Política.

Comitê Editorial
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Resumo

O  artigo analisa a política econômica do governo Dilma                 
Rousseff durante o período 2011-2015 com o objetivo de interpretar a 
mudança no modelo de intervenção do Estado, tomada como causa 
central do ciclo recessivo da economia brasileira. O agravamento do 
cenário externo foi acompanhado de uma reorientação da política ma-
croeconômica, no plano interno, de corte conservador. O governo Dilma 
Rousseff optou por políticas de repressão à demanda agregada, refor-
çando os impulsos recessivos que vinham do cenário externo. O artigo 
reúne alguns traços fundamentais que caracterizaram a política fiscal, a 
política de infraestrutura do país e a política social do período 2011-2015 
para, a partir desse posto de observação, indicar algumas tendências da 
intervenção do Estado na economia. A conclusão central a que se chega 
é de que houve recuos expressivos no espaço de atuação do governo 
para dar lugar a um amplo processo de privatização na oferta de servi-
ços públicos, ao mesmo tempo em que ocorreu crescente dilapidação do 
sistema de proteção social brasileiro, expressa nas reformas do sistema 
de seguridade social.

Palavras-chave: Brasil,recessão, privatização, financeirização, proteção 
social.

Classificação JEL P16

Abstract

The paper analyzes the President Dilma Rousseff ’s administration 
during the period 2011-2015 in order to interpret the shift in state 

Ajuste fiscal, privatização e 
desmantelamento da proteção social 
no Brasil: a opção conservadora do 
governo Dilma Rousseff (2011-2015)

Denise Lobato              
Gentil
Professora e Pesquisadora 
do Instituto de Economia da 
UFRJ
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intervention, taken as a central cause of 
the downturn in the Brazilian economy. 
The worseningof the external scenariowas 
accompanied by areorientationof 
macroeconomic policydeeply conservative. The 
Dilma Rousseff administration chose repressive 
policies to aggregate demand, reinforcing 
the recessionar yimpulses coming from the 
external environment. The paper presents 
some fundamental traits that characterized 
the infrastructure policy, fiscal policy and 
social policy for the period indicating trends. 
The conclusion reached is that there were 
significant decreases in government action to 
give way to a broad process of privatization 
and financialization in the provision of 
public services, while there it was increasing 
dilapidation of the social protection system.

Keywords: Brazil,recession, privatization, 
financialization, socialprotection.

1. Introdução

Desde fins de 2014, o Brasil mergulhou com pro-
fundidade em uma crise econômica e política 
que parece ter deixado o país ingovernável. Este 
desfecho, dramático sob múltiplos aspectos, 
remonta a 2011, primeiro ano do governo da 
presidente Dilma Rousseff, quando ocorreram, 
simultaneamente, o agravamento do cenário ex-
terno, na esteira da crise internacional iniciada 

em 2008, e a reorientação da política macroeco-
nômica no plano interno. O prolongamento da 
recessão na Europa, a redução do dinamismo 
da economia chinesa e a queda dos preços das 
commodities a partir de 2011 trouxeram perda 
de dinamismo para a economia nacional. Com 
estímulos externos desfavoráveis, vieram à 
tona as fragilidades estruturais do crescimento 
da década anterior, apoiado no modelo social 
desenvolvimentista de política econômica e 
na reprimarização da estrutura produtiva. As 
mudanças estruturais necessárias para a conti-
nuidade do crescimento econômico não se con-
cretizaram ao longo do ciclo de prosperidade 
mundial e, quando a fase de bonança terminou, 
o conservadorismo do governo Dilma optou 
por políticas de repressão à demanda agregada, 
reforçando os impulsos recessivos que vinham 
do cenário externo. 

Os indicadores econômicos do período 2011-
2014 foram sistematicamente piores que os do 
período 2007-20101, durante o segundo manda-
to do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. O 
ano de 2015, entretanto, representou um brutal 
agravamento no desempenho da economia. O 
crescimento real do PIB recuou da média de 
4,6% a.a. entre 2007-10 para 2,1% a.a. entre 2011-14 
(Tabela 1), afundando para 3,8% negativos em 
2015. A desaceleração do investimento agregado 
foi particularmente profunda, tendo a taxa de 
crescimento médio anual sido de 1,8% entre 2011-
2014, contra 9,9% entre 2007-2010. Em 2015,esse 
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indicador foi de -14,0% (ver Tabela 1)2. Quanto 
ao consumo das famílias, o crescimento médio 
anual, que já foi de 5,8% a.a. entre 2007-2010,foi 
reduzido para 3,1% em 2011-2014 e, em 2015,re-
gistrou queda de 4,0%. A indústria enfrentou 
progressivas dificuldades, resultando em um 
mergulho de -6,2% em 2015. Por seu turno, a in-
flação, medida pelo IPCA, foi galgando patama-
res mais elevados, saltando de uma taxa média 
anual em torno de 6% a.a. entre 2011-2014, para 
10,67% em 2015.

A recessão no biênio 2014-2015 reduz os apoios 
políticos ao governo e provoca descontinuidade 
na reduçãodo nível de desigualdade e pobreza 
no país. Ao invés de procurar reverter a desa-
celeração da economia, a presidente Dilma foi 
cedendo espaço para o aprofundamento das 
estratégias conservadoras de política econômi-
ca, cujo carro-chefe é a austeridade fiscal, na 
tentativa de assegurar sustentabilidade e legi-
timidade no poder. Não conseguiu resultados 
favoráveis nem no campo econômico, nem no 
campo político, construindo, ao invés disso, um 
cenário favorável ao processo de impeachment 

que ocorreu em 2016 (BELLUZZO& BASTOS, 
2015). Consequentemente, a política social, que 
já foi considerada emblemática dos governos 
petistas, perdeu seu posto de mecanismo econô-
mico de sustentação da demanda agregada e do 
crescimento. O governo sacrificou os interesses 
de sua tradicional base de apoio eleitoral, loca-
lizada entre sindicatos, famílias de baixa renda 

e segmentos de renda média, ao fazer reformas 
regressivas nas regras de acesso a benefícios 
sociais antes tidos como invioláveis3.

Como a economia brasileira chegou a este pon-
to? Este artigo propõe-se a reunir alguns traços 
fundamentais que caracterizaram a política 
fiscal do governo Dilma Rousseff, especial-
mente no campo da infraestrutura produtiva e 
dos gastos sociais, para, a partir desse posto de 
observação, indicar tendências que demonstrem 
a reorientação do modelo de intervenção do 
Estado na economia. O artigo é desenvolvido 
em mais duas seções, além desta Introdução. 
A seção 2 expõe aqueles traços fundamentais 
da política fiscal nos anos 2011-15. O argumento 
central que dá suporte a essa análise é de que a 
austeridade fiscal ocultou um profundo proces-
so de delegação, ao capital privado, dos servi-
ços prestados pelo Estado. A seção 3 conclui o 
artigo, com uma discussão sobre as motivações 
que levaram à redução drástica da intervenção 
do Estado na economia durante o governo de 
Dilma Rousseff.

2. O modelo de intervenção do Estado no 

governo Dilma Rousseff: uma abordagem 

a partir da análise do gasto público.

2.1. Reorientação da política fiscal e redução dos 

investimentos do governo central.

O governo Dilma Rousseff, desde 2011, produziu 
uma marcante mudança na políticafiscal. Havia 
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a clara opção por deixar que o dinamismo da 
economia fosse conduzido pelo capital privado, 
abrindo espaços e incentivos para estimular o 
investimento de empresas privadas com influ-
ência nos aparelhos de Estado. O Estado foi 
progressivamente recuando em seu papel de 
agente condutor do crescimento. A política fis-
cal de contenção do gasto (sobretudo do inves-
timento), o pacote de desonerações tributárias 
e as parcerias público-privadas são elementos 
indicativos da nova orientação (SERRANO& 
SUMMA, 2015; GENTIL& HERMANN, 2015).

O traço mais característico da política fiscal do 
governo Dilma, entretanto, foi, seguramente, a 
brusca desaceleração (e instabilidade) do inves-
timento público. A taxa média de crescimento 
anual do investimento do governo central 
(que inclui Tesouro Nacional, Banco Central e 
Previdência Social)no 2º governo Lula (2007-
2010) havia sido de 35,3% (ver Tabela 1). Entre 
2011-2014, foi de apenas 0,8% e, no ano de 2015, 
houve uma retração ainda mais acentuada, com 
crescimento negativo de 12,2%. Houve três anos 
de taxas de crescimento negativas (2011, 2013 e 
2015) num espaço de tempo de cinco anos, jus-
tamente num período de grande necessidade de 
uma política anticíclica para enfrentar a crise 
externa (BASTO& LARA, 2015). Apenas em 2014 
o investimento público federal mostra expan-
são significativa, de 13,7%, ano de eleições e de 
conclusão de obras importantes para os eventos 
mundiais da Copa do Mundo e de preparação 

para as Olimpíadas de 2016 no país (GENTIL& 
HERMANN, 2015).

A redução do investimento público a patamares 
extremamente baixos–estagnados em cerca de 
1% do PIB entre 2011-14 (GENTIL&HERMANN, 
2015) –parece refletir não apenas um objetivo de 
curto prazo, de contenção fiscal para resolver 
problemas de desequilíbrio orçamentário e de 
inflação de demanda (em conformidade com 
o regime macroeconômico apoiado no tripé 

Obs.: Valores deflacionados pelo IPCA, a preços de 2014.		
	

Fonte: Mins. da Fazenda. Secretaria de Política Econômica - 
SPE. Anuário Estatístico. Elaboração própria. https://www1.
fazenda.gov.br/spe/novo_site/home/anuario_estatistico.html.	
		

(1) Investimento do governo central Inclui os valores do Mi-
nha Casa Minha Vida - MCMV			 

Tabela 1.  Taxa de crescimento real do         

investimento e do PIb

Ano Investimento do 
governo central

FBCF PLB

2007-2010

2011

2012

2013

2014

2011-2014

2015

35,3

-10,7

3,5

-4,4

16,6

0,7

-37,9

9,9

6,6

-0,6

6,1

-4,4

1,8

-14,1

4,6

3,9

1,8

2,7

0,1

2,1

-3,8
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superávit fiscal –juros –câmbio flutuante), 
mas é um mecanismo de suporte à política de 
oferta de serviços públicos, de viés privatizante. 
A redução do gasto do governo implicou em 
delegar fatias importantes da atuação da esfera 
pública ao setor privado, através de leilões de 
concessões em setores de infraestrutura (ro-
dovias, portos, aeroportos, ferrovias, áreas do 
pré-Sal),de favorecimento explícito ao capital 
privado nas áreas de saúde e educação e do 
consequente achatamento do Estado de Bem-
-Estar social. Não seria exagero dizer que houve 
um desmonte do Estado muito semelhante ao 
que ocorreu nos anos 1990, como se procurará 
demonstrar a seguir.

2.2. Concessões e privatizações nos setores de 

infraestrutura e petróleo

O termo “concessão” – em vez de privatização – 
passa a ser amplamente utilizado pelo governo 
a partir de 2012, para designar exatamente a 
transferência da gestão de setores de infraes-
trutura à iniciativa privada, mediante leilões 
sujeitos a algumas regras de fixação de preços 
e de realização de investimentos por parte das 
concessionárias. Na prática, porém, isso nada 
mais é do que a retomada do processo de pri-
vatização desses setores, iniciado no primeiro 
governo Fernando Henrique Cardoso (1995-98), 
já que implica o repasse de serviços (até então) 
públicos ao setor privado. 

Em 2012, o governo Dilma deu início a um 

“pacote” de leilões de infraestrutura, através do 
qual entregou à iniciativa privada obras essen-
ciais em portos, aeroportos, rodovias, ferrovias e 
estradas4. O BNDES exerceu função fundamen-
tal nesse processo, participando como financia-
dor dos futuros concessionários. A magnitude 
da empreitada foi significativa, de forma que 
não será demais detalhá-la. 

Em agosto de 2012, o governo federal lançou o 
Programa de Investimentos em Logística (PIL). 
O programa incluiu um conjunto de projetos 
para um sistema de transportes conduzido por 
meio de parcerias com o setor privado, uma 
expressão que dissimula o processo de priva-
tização que iria ocorrer a partir de então. De 
acordo com dados do Ministério dos Transpor-
tes, no setor rodoviário, o programa realizou a 
concessão a empresas privadas de 4,89 mil km, 
de maio de 2014 até setembro de 2015. Em junho 
de 2015, o governo Dilma Rousseff anunciou 
a segunda etapa do PIL, que iria ocorrer no 
período 2015-2018, a qual previa a concessão de 
aproximadamente 7 mil km de rodovias. Ainda 
neste ano, seis leilões foram realizados e foram 
privatizadas seis rodovias. Estavam previstos 
mais 16 leilões de trechos de estradas até 2018.

O programa de privatização de aeroportos fe-
derais foi o mais bem sucedido e teve início em 
2011, começando pelo aeroporto de São Gonçalo 
do Amarante, em Natal (RN). Em fevereiro de 
2012, foram concedidos à iniciativa privada os 
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terminais de Brasília, Guarulhos e Campinas. 
Em seguida, houve a concessão dos aeroportos 
do Galeão (RJ) e de Confins (MG). Em 2015, 
quando foi lançada a segunda etapa do PIL, 
foram programadas as privatizações dos aero-
portos Pinto Martins, em Fortaleza (CE); Luiz 
Eduardo Magalhães, em Salvador (BA); Hercílio 
Luz, em Florianópolis (SC); e Salgado Filho, em 
Porto Alegre (RS). A realização dos leilões foi 
planejada para o primeiro semestre de 2016, mas 
foi interrompida pelo processo de impeachment 

da presidente. Foram previstos investimentos 
de R$ 78 milhões em concessões de aeroportos 
regionais delegados, nos municípios de Araras/
SP, Bragança Paulista/SP, Caldas Novas/GO, 
Campinas (Amarais)/SP, Itanhaém/SP, Jundiaí/
SP e Ubatuba/SP (INFRAERO, 2015).

Na área de portos públicos, a primeira rodada 
de leilão de arrendamento deu-se em três áreas 
(Macuco, Paquetá, Ponta da Praia), todas no 
porto de Santos, no litoral paulista, o maior do 
país. Além destes, o PIL previa leiloar mais 29 
terminais distribuídos entre os portos de Santos 
(9) e do Pará (20). Eram aguardadas também as 
licitações de 21 terminais distribuídos nos por-
tos de Suape, Aratu, Rio de Janeiro, São Sebas-
tião, Santos, Paranaguá, São Francisco do Sul, 
Manaus, Santana e Itaqui. Além disso, previa-
-se autorização para a construção de 63 portos 
privados (MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, 
2015).

Sem pretender esgotar o tema das privatizações 
ocorridas e previstas durante o governo Dil-
ma Rousseff no setor de infraestrutura, cabe 
mencionar, ainda que de forma breve, o setor 
de petróleo. Este setor era regulado por uma 
legislação de 1997, através da qual a exploração 
e a produção de petróleo poderiam ser feitas 
por concessão. Em 2007, a Petrobrás descobriu 
o pré-Sal, com a expectativa de existirem ali 
mais de 100 bilhões de barris de petróleo. O 
modelo de concessão foi substituído por um 
novo marco regulatório para a área do pré-Sal, 
cujos investimentos passam a ser realizados por 
contratos de partilha, envolvendo a Petrobrás 
e empresas privadas. Naquele novo modelo, a 
Petrobrás passaria a ser a operadora única do 
pré-Sal, com uma participação mínima de pelo 
menos 30%, além de ser a empresa responsável 
pela condução e execução, direta ou indireta, 
de todas as atividades de exploração, avaliação, 
desenvolvimento e produção. Nos contratos de 
partilha, os investidores privados pagavam uma 
contribuição para o Fundo Social e uma parce-
la do petróleo ficava com a União. O primeiro 
leilão do pré-Sal nesses moldes deu-se no campo 
de Libra, realizado em 2013.

Esse modelo, embora superior ao regime de 
concessões, foi alvo de críticas de diversos seto-
res da sociedade. Um dos argumentos centrais 
era de que o interesse nacional seria prejudica-
do, porque o novo modelo faz com que o Brasil 
renuncie ao controle do ritmo de produção de 
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petróleo e passe a atender à demanda dos países 
consumidores, o que não ocorreria se os cam-
pos fossem explorados apenas pela Petrobrás. 
Apesar dos protestos, o leilão de 2013 foi realiza-
do e teve como vencedor um consórcio formado 
pela Petrobrás, duas empresas chinesas (CNPC e 
CNOOC), uma anglo-holandesa (SHELL) e uma 
francesa (Total). Essas empresas terão o direito 
de explorar o maior campo de petróleo do pré-
-sal, com uma reserva aproveitável de 12 bilhões 
de barris de petróleo5.

Um agravante dessa ameaça à soberania nacio-
nal sobre o setor de petróleo é que a política 
do governo Dilma Rousseff para o setor, assim 
como para a infraestrutura produtiva em geral, 
não parecia caracterizar um caso isolado. Como 
já apontado, quando se observa outros aspectos 
da política fiscal praticada no período (anali-
sados a seguir), percebe-se que estava em curso 
um movimento mais amplo, de reorientação da 
forma de atuação do Estado na economia. 

2.3. Privatização e financeirização na oferta de 

serviços públicos: saúde, educação e assistência 

social.

Na área da saúde, o governo Dilma                
Rousseff também praticou uma ampla política 
de privatização, embora um tanto disfarçada. 
Esta envolveu desde a renúncia fiscal em favor 
de empresas do setor até a compra de planos 
privados para funcionários públicos e gastos 
diretos dos governos federal, estadual e muni-
cipal na forma de transferências a instituições 
privadas sem fins lucrativos. Sheffer e Bahia 
(2005) apontam como indicativos desse proces-
so de privatização a defesa dos interesses de 
médicos-empresários e de fornecedores de insu-
mos dentro da estrutura do SUS, a incorporação 
irracional de tecnologia, o envolvimento dos 
gestores de saúde ou até mesmo a coincidência 
destes com líderes de cooperativas médicas e 
operadoras de planos de saúde.

Uma questão central do debate sobre privati-
zação no setor de saúde diz respeito ao volume 
total de isenções e renúncias fiscais concedidas 
às famílias e empresas privadas do setor (Tabela 
2). Neste rol, estão incluídas as deduções dos 
gastos com despesas médicas do IRPF, as de-
duções como despesa operacional no IRPJ dos 
gastos com assistência médica para empregados 
realizadas pelas empresas; a isenção para as ins-
tituições de saúde classificadas como filantró-
picas e sem fins lucrativos da CSLL, CONFINS 
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e IRPJ; e as desonerações de PIS e COFINS 
para as empresas produtoras de medicamentos, 
produtos químicos e farmacêuticos. O volume 
de recursos que corresponde a essas renúncias 
tributárias destina-se a financiar empresas, 
quando poderiam estar sendo direcionados ao 
SUS ou a qualquer outra área do setor público 
em que pudessem se transformar em oferta de 
serviços. Isto é particularmente grave quando 
se leva em consideração o reconhecido contexto 
de subfinanciamento do SUS, ao mesmo tempo 
em que dele depende uma parcela crescente da 
população, que é incapaz de arcar com os cus-
tos de um sistema privado quando necessitam 
de atendimento médico. Para Ocké-Reis (2012, 
pp. 26-27). 

[...] o governo federal patrocina o consumo de 
planos privados de saúde pelas famílias, pelos 
empregadores e por seus próprios funcionários 
públicos – por meio de renúncia de arrecadação 
fiscal [...]. Esse subsídio do governo, que patro-
cina o consumo dos planos de saúde, privou o 
SUS de recursos financeiros, os quais poderiam 
ser utilizados para ampliar a cobertura e incre-
mentar a qualidade, para não falar dos efeitos 
inequitativos da renúncia de arrecadação fiscal 
(redistribuição para os estratos superiores de 
renda)[...]

A contrapartida dessa tendência privatizante 
na área da saúde é a manutenção do quadro 
ostensivo de carência de recursos nos serviços 
públicos de saúde no Brasil. Os gastos públi-
cos federais com esses serviços mantêm-se 

estagnados na média de 1,5% do PIB desde 2007, 
o que representa um pequeno recuo em relação 
ao patamar do período 2003-06, de 1,7% (Tabela 
3).

É inescapável concluir que tal política empurra 
as pessoas para os planos de saúde privados, 
ofertados inclusive por bancos, na expectativa 
de receber um serviço que supostamente não 
poderá ser coberto pelo Estado, o que caracte-
riza um processo de privatização da oferta de 
serviços públicos.

Na área de educação, o patrocínio do governo 
às empresas privadas é de enorme generosida-
de. Percebe-se que o governo federal, desde os 
mandatos de Fernando Henrique Cardoso até os 
do presidente Lula e Dilma, vem aprofundan-
do a privatização da educação superior através 

Tabela 2. Desonerações no Setor da Saúde             

Em R$ milhões a preços de 2015

Fonte: Receita Federal, ministério da fazenda, deflator: IPCA

Ano Desoneração
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014
2015

12.718
13.790
18.690
17.327
17.802
24.746
24.633
26.253
25.106
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de medidas como a autorização de abertura 
de novas instituições privadas de ensino supe-
rior, autorização para ampliação de cursos nas 
instituições já existentes, expansão do financia-
mento estudantil (FIES), criação do Programa 
Universidade para Todos (ProUni)6 e estímulo 
à educação à distância. Diante dessa tendência, 
apesar da expansão observada na última déca-
da, o gasto público federal na área da educação 
limitou-se ainda à média de 1,2% do PIB nos 
anos 2011-14 (Tabela 3).

Sem dúvida, as políticas sociais alcançaram 
uma nova dimensão no período 2004 - 2014 
(GENTIL& ARAÚJO, 2013). Mas qual o perfil 
dessa política social? Lavinas (2013) demonstra 
que um dos traços característicos, não apenas 
do governo Dilma Rousseff, mas de todo o 
período 2004-2014, está no aumento significa-
tivo das transferências de rendas monetárias 
como elemento básico para o estímulo ao 
consumo de massa. De fato, as despesas com 
previdência e assistência social cresceram quase 

continuamente no período, passando de 9,3% 
do PIB no triênio 2003-06 para 9,8% no período 
2011-14 (Tabela 3). As despesas com educação, 
saúde, saneamento básico, entretanto, perma-
neceram em patamares muito baixos quando 
medidas em percentagem do PIB (Tabela 3). O 
gasto com saneamento básico, um dos setores 
onde se concentram enormes carências tanto 
nas periferias das grandes cidades como no 
meio rural, situou-se num nível absurdamente 
baixo, de 0,02% do PIB no período 2007-2010, 
caindo para 0,01% do PIB entre 2011-2014. 

A política social da última década concentrou-
-se em proporcionar uma renda mínima para a 
população carente e extremamente vulnerável, 
bem como em ampliar a cobertura previdenci-
ária à população idosa (LAVINAS, 2013). Tais 
fatores, associados ao aumento constante do 
salário mínimo real (SABOIA, 2015) e à criação 
de milhões de empregos formais, foram de-
terminantes para a incorporação ao mercado 
de consumo de mais de 30 milhões de pessoas 

Tabela 3. Gastos sociais do Governo Central – itens selecionados em % do PIB,                   

médias anuais por período

Fonte: SIAFI - STN/CCONT/GEINC. Mintério da Fazenda. Elaboração própria					   

(1) Despesa Liquidada. 					   

(2) Inclui gastos com o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos 
(RPPS).					   

Período Assistência Social Previdência2 Saúde Educação Saneamento

2003-06 0,7 8,6 1,7 0,7 0,00
2007-10 1,0 8,5 1,5 0,8 0,02
2011-14 1,2 8,6 1,5 1,2 0,01

(1) Despesa Liquidada. 

Gastos Sociais do Governo Central1 - Itens Selecionados
 Em % do PIB, médias anuais por período

(2) Inclui gastos com o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e do Regime 

Fonte: SIAFI - STN/CCONT/GEINC. Mintério da Fazenda. Elaboração própria
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entre 2003-2014. É inquestionável, porém, que 
os avanços distributivos associados à política 
de transferência monetária de renda deram-se 
em detrimento do aumento da oferta de bens 
e serviços públicos não mercantilizáveis, como 
educação, saúde, saneamento básico e habitação 
popular. Tal modelo, assim, força a população 
(inclusive a de baixa renda) a buscar esses bens 
e serviços no setor privado, o que, na prática, 
reduz os efeitos distributivos finais da política 
social em curso.

Por fim, é forçoso ressaltar que os gastos com 
benefícios assistenciais, embora tenham se ex-
pandido nos últimos anos, ainda registram bai-
xa magnitude (1,2% do PIB nos anos 2011-2014).
Isto demonstra que a política social ancorou-se 
em programas de diminuto impacto sobre a 
despesa orçamentária (alvo permanente da po-
lítica fiscal), em função da limitação às popula-
ções-alvo (pobres e miseráveis) e do tipo de ins-
trumento priorizado (renda monetária mínima). 
A provisão de serviços públicos universais não 
mercantilizados (saúde, educação, saneamento) 
representa custos muito mais elevados e incon-
venientes a um governo submetido a um regime 
de metas fiscais anuais de superávit primário. 
O destino desse superávit, como se sabe, é o 
pagamento dos elevados juros da dívida públi-
ca, detida pelas instituições financeiras e pelos 
poupadores em geral. Revela-se, assim, uma 
face perversa do arranjo de política macroeco-
nômica e social dos últimos anos: restringe-se 

a provisão universal de serviços públicos não 
mercantilizados, cujos principais usuários são 
as famílias de baixa renda, em benefício de 
uma parcela da população de renda média e 
alta, bem como de empresas do setor financeiro 
e dos setores que ofertam aqueles serviços no 
mercado privado.  

Dentro dessa conjuntura, ganhou proeminên-
cia a importante tese de Lavinas (2013; 2016), 
segundo a qual o predomínio das transferências 
monetárias no âmbito do sistema de proteção 
social brasileiro, teria forjado um tipo de articu-
lação muito específico entre política econômica 
e política social na transição para uma socie-
dade de consumo de massa. Tal articulação 
passaria pelo uso dos benefícios sociais con-
tributivos e não-contributivos como colateral 
para a inclusão financeira, isto é, para o acesso 
ao crédito de consumo pela população de baixa 
renda e por aposentados e pensionistas. Essa es-
tratégia ajudou a elevar a relação Crédito/PIB de 
23% em 2003 para 58% em 2014, sendo a evolução 
do crédito à pessoa física ainda mais marcante: 
de 5,8% para 24,8% do PIB no mesmo período.

Para Lavinas (2016), o core dessa estratégia 
mescla a incorporação ao mercado via cresci-
mento com endividamento, sem que o gover-
no tenha que enfrentar os obstáculos como a 
heterogeneidade estrutural produtiva e social 
do país (LAVINAS & SIMÕES, 2015), a regressi-
vidade do sistema tributário e a baixa eficácia 
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redistributiva do gasto social por não prover 
bens públicos desmercantilizados para incenti-
var a equalização de oportunidades. Para tornar 
tal estratégia efetiva, fez-se necessária a criação 
de novos instrumentos financeiros como: o 
crédito consignado (2003) para funcionários pú-
blicos, assalariados formalizados, aposentados 
e pensionistas; regulamentação do microcrédito 
(que acabou voltando-se ao financiamento do 
consumo); e a inclusão financeira aos benefi-
ciários do Programa Bolsa Família, através do 
PIB – Projeto de Inclusão Bancária, de 2008. 
Este tentou levar novos serviços financeiros ao 
público-alvo do grande programa de combate 
à pobreza, assegurando financiamento para 
a aquisição de bens de consumo duráveis aos 
grupos mais carentes. O problema é que essa 
estratégia caracteriza um processo de financei-
rização da política social que levou a um grau 
crescente de endividamento das famílias. Diz a 
referida autora:

[...] segundo o Banco Central (2015), o comprome-
timento da renda familiar com dívidas ao setor 
financeiro sobe de 18,3% no início de 2005 para 
quase 50% ao final de 2014. E a tendência de alta 
se mantém em razão do aumento constante da 
taxa de juros básica da economia, novamente a 
mais onerosa do mundo. (LAVINAS, 2016, p.13). 

2.4. A política de desonerações tributárias

A política econômica do governo Dilma                      
Rousseff, de geração de incentivos à abertura de 
espaço no mercado às empresas privadas, estava 

apoiada em desonerações tributárias de grandes 
proporções. Desonerações tributárias, ou gastos 
tributários, são renúncias de impostos em favor 
de empresas privadas. Esses gastos cresceram 
aceleradamente após 2004. Em 2014, alcançaram 
R$253,9 bilhões, aproximadamente 5% do PIB 
(Tabela 4). Desse total, a desoneração da folha 
de pagamentos foi de mais de R$26 bilhões. Em 
2015, o gasto tributário estimado pela Receita 
Federal foi de R$282,4 bilhões e eram previstos, 
para 2016, R$271 bilhões em renúncias tributá-
rias, apesar do recuo do governo com relação à 
política de desonerações após a entrada do Mi-
nistro Joaquim Levy no Ministério da Fazenda, 
em 2015.

Para se ter uma ideia mais concreta da magni-
tude das desonerações (Tabela 4), seu montante 
em 2015 representou um valor maior do que a 
soma de tudo o que foi gasto, no ano de 2014, 
em Saúde (R$93 bilhões), Educação (R$93,9 bi-
lhões), Assistência Social (R$71 bilhões), Trans-
porte (R$13,8 bilhões) e Ciência e Tecnologia 
(R$6,1 bilhões) pelo governo federal (MINISTÉ-
RIO DA FAZENDA).

As maiores desonerações ocorreram no IR 
retido na fonte, COFINS, IPI, PIS-PASEP, CSLL 
e Contribuições Previdenciárias, ou seja, princi-
palmente nas fontes de recursos da Seguridade 
Social. A renúncia de receitas da Seguridade 
Social rompeu a barreira dos R$100 bilhões a 
partir de 2014, alcançando R$136,5 bilhões neste 
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ano, e representaram R$157,6 bilhões em 2015, 
56% do total das desonerações ou 2,7% do PIB. 

Não parece ser outro propósito senão o de priva-
tização que fez com que o governo concedesse 
níveis tão expressivos de desonerações e tivesse 
proposto uma reforma da Previdência Social, 
com foco apenas no corte de gastos, forçando 
o entendimento de que faltavam recursos para 

manter o sistema de proteção social7.

A desoneração em grande escala prejudicou 
severamente o financiamento das políticas 
sociais, eixo básico do desenvolvimento com 
inclusão social. A seguridade social teve queda 
real de receita, nos anos de 2014 e 2015,de 3,18% 
e 10,19% respectivamente (MINISTÉRIO DA 
FAZENDA). Além das desonerações tributárias, 

Tabela 4. Desonerações ou gastos tributários federais em  R$ milhões

Fonte: Receita Federal, Ministério da Fazenda, Demonstrativo dos gastos tributários. PLOA (projeções) e Relatório de Bases 
Efetivas. Elaboração própria.

(*) Dados de 2007 a 2014, Bases Efetivas. Dados de 2015 e 2016, dados estimados, PLOA-projeções.

Ano
Desoneração 

total*

% do 

PIB*

2007

2008

2009

2010

2011

2012

2013

2014

2015

2016

102.673

114.775

116.098

113.861

152.406

182.410

225.630

253.902

282.437

271.006

3,95

3,78

3,65

3,60

3,68

4,15

4,66

4,92

4,93

4,33

Contrib. p/

Previdência Social
COFINS CSLL

n.d

n.d

17.905

18.183

21.156

24.412

33.743

57.012

62.519

54.349

13.351

20.058

29.418

33.883

34.618

41.376

46.142

58.510

70.538

64.558

2.958

4.525

6.087

8.333

5.830

6.976

8.788

9.301

10.490

11.171

PIS/PASEP

2.377

3.732

5.651

6.955

6.542

8.145

9.060

11.639

14.100

12.887

Desonerações de Contribuições Sociais
Total das                  

Desonerações de 

Receitas da                       

Seguridade Social

18.686

28.315

59.061

67.354

68.146

80.909

97.733

136.462

157.647

142.965

% do PIB

0,81

1,03

1,85

2,02

1,75

1,78

1,97

2,60

2,75

2,29
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o aumento do desemprego e da informalidade, 
a redução real dos salários e a diminuição dos 
lucros produziram a baixa arrecadação das con-
tribuições sociais nesse período.

As renúncias de receita tributária resultaram 
num enorme fracasso como estímulo ao inves-
timento privado (BELLUZZO & BASTOS, 2015), 
como também se concluiu dos dados da tabela 1.  
O governo Dilma Rousseff, rejeitando o recurso 
a uma política de estímulo à demanda agregada 
via aumento do gasto público, concentrou sua 
estratégia em políticas do lado da oferta, via 
desoneração de impostos que, combinadas ao 
aumento dos juros (após 2013) à política macro-
prudencial de redução do crédito e à política 
fiscal de contenção do gasto (sobretudo de 
investimento público), provocaram uma bru-
tal desaceleração da economia a partir de 2014 
(Tabela 1).

Foi particularmente adverso para o dinamis-
mo econômico o fato de que as desonerações 
tenham sido liberadas sem exigência de contra-
partidas na forma de elevação do investimento, 
geração de emprego, preservação ambiental, 
garantia de direitos trabalhistas e demais prote-
ções sociais. Muitas dessas desonerações foram 
concedidas nos mesmos setores onde avançava 
o processo de privatização: saúde, educação e 
serviços em geral.

2.5. O desmonte do sistema de Seguridade Social

A partir de 2012, a situação fiscal do país 

agravou-se . O superávit primário começou a 
cair até se transformar em déficit primário nos 
anos de 2014 e 2015. A dívida líquida do setor 
público inverte a tendência de queda que vinha 
experimentando desde 2003 e passa a crescer 
nos anos de 2014 e 2015 (Tabela 5). A equipe 
econômica do governo Dilma Rousseff reforçou 
a interpretação de que a austeridade fiscal era 
a única alternativa viável para conduzir o país 
a uma trajetória de recuperação do processo 
recessivo. Além disso, havia necessidade de 
responder às críticas cada vez mais fortes da 
oposição política ao seu governo. Corrigir a 
trajetória dos números da área fiscal tornara-se 
imprescindível para assegurar a legitimação do 
projeto político fragilizado pela recessão.

As medidas de corte de gastos afetaram direitos 
sociais e implicaram no sacrifício da renda dos 
trabalhadores, o que evidenciava que haveria, 
sim, austeridade, mas estava dirigida a uma de-
terminada classe social. Pode-se dizer que hou-
ve uma contrarreforma da Seguridade Social, 
isto é, uma reação à reforma da Constituição 
Federal de 1988, como resultado da capitulação 
do governo Dilma Rousseff ao discurso conser-
vador do mercado financeiro. Sem a pretensão 
de esgotar o tema, a seguir serão enumerados 
os mecanismos que deixaram o rastro desse 
posicionamento do governo federal.

 No dia 31 de dezembro de 2014, no último 
dia de encerramento do primeiro mandato da 
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presidente Dilma Rousseff e logo após sua ree-
leição, conquistada com base no apoio popular 
e em promessas de manutenção das políticas so-
ciais, foi publicada a Medida Provisória nº 664. 
Essa MP trouxe mudanças na aposentadoria 
por tempo de contribuição, pensão por morte, 
auxílio-acidente, auxílio-doença e, principal-
mente, no seguro desemprego.

No caso da pensão por morte, o direito pas-
sou a ser concedido ao cônjuge que comprove, 
no mínimo, dois anos de casamento ou união 
estável (com período de carência de 24 meses). 
Antes, não havia exigência de período mínimo 
de relacionamento e o benefício era vitalício. 
Agora, apenas o cônjuge com mais de 44 anos 
terá direito à pensão vitalícia. Nos demais 
casos, foram reduzidos o valor mensal a ser 
recebido pelos dependentes e o tempo pelo qual 
receberão o benefício. O período de recebimento 
da pensão passou, assim, a variar de 3 a 20 anos, 
de acordo com a idade do dependente8.

Com relação às mudanças no seguro desempre-
go, foram criados novos prazos para a conces-
são e a redução na quantidade de prestações a 

que o trabalhador tem direito. Pela nova regra, 
é necessário ter recebido pelo menos 12 meses 
de salários nos últimos 18 meses imediatamente 
anteriores à data de dispensa, quando da pri-
meira solicitação do benefício. Antes, a exigên-
cia era de seis meses, isto é, metade do tempo 
de salário agora exigido. Quando da segunda 
solicitação do seguro desemprego, é necessário 
ter recebido pelo menos nove meses de salários 
nos últimos 12 meses imediatamente anterio-
res à data de dispensa; e, quando das demais 
solicitações, em cada um dos seis meses imedia-
tamente anteriores à data de dispensa.

O abono salarial também passou por reformu-
lação. Tinha o valor de um salário mínimo e 
era pago uma vez por ano, como complemento 
aos trabalhadores que recebem até dois salários 
mínimos. Houve redução do valor do benefício, 
que passou a ser calculado com base na propor-
ção de 1/12 do valor do salário mínimo vigente 
na data do respectivo pagamento, multiplica-
do pelo número de meses trabalhados no ano 
correspondente.  

A aposentadoria por tempo de contribuição 

Fonte: Banco Central			 

Obs: Resultado primário negativo indica superávit e positivo indica déficit.			 

Tabela 5. Indicadores Fiscais  2007 - 2015 em % do PIB						    

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015
Resultado Primário -3,2 -3,3 -1,9 -2,6 -2,9 -2,8 -1,7 0,6 1,9
Resultado Nominal 2,7 2,0 3,2 2,4 2,5 2,3 3,0 6,1 10,4
Dívida Líquida do Setor Público 44,5 37,6 40,9 38,0 34,5 32,3 30,6 33,1 36,1
Fonte: Banco Central

Obs: Resultado primário negativo indica superávit e positivo indica déficit.

Indicadores Fiscais  2007 - 2015
Em % do PIB
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também foi modificada. Passará a ser concedi-
da por meio de uma fórmula progressiva – a 
Fórmula 85/95 anos que coexistirá com a antiga 
regra do fator previdenciário (o qual reduz o va-
lor do benefício para os homens que se aposen-
tam antes de atingir os 65 anos de idade, ou, no 
caso das mulheres, 60 anos).  Pela fórmula 85/95, 
o segurado poderá optar pela não incidência do 
fator previdenciário (ou seja, optar pela aposen-
tadoria integral) quando o total da soma de sua 
idade e de seu tempo de contribuição for igual 
ou superior a 95 pontos, se homem, observando 
o tempo mínimo de contribuição de 35 anos; ou 
igual ou superior a 85 pontos, se mulher, obser-
vando o tempo mínimo de contribuição de 30 
anos. Chama-se de progressividade essa fórmula 
de cálculo, porque a soma de idade e de tempo 
de contribuição será elevada em um ponto a 
cada dois anos, a partir de 2019, até alcançar a 
fórmula de 90/100 em 2027.

Quanto ao auxílio doença, foi mantida a regra 
atual, mas houve uma alteração para a perícia 
médica que avalia o recebimento do benefício: 
essa não será mais exclusiva dos médicos do 
INSS. Nos locais onde não houver perícia do 
INSS ou se o órgão não for capaz de dar um 
atendimento adequado aos usuários, a perícia 
poderá ser realizada em órgãos e entidades que 
integrem o Sistema Único de Saúde (SUS) ou 
por entidades privadas vinculadas ao sistema 
sindical e outras de “comprovada idoneidade fi-
nanceira e técnica”, o que certamente dificultará 

ainda mais o acesso ao benefício, porque certa-
mente existirá conflito de interesses. 

No rol de propostas do governo Dilma Rousseff 
com efeitos deletérios para os direitos sociais, 
merece ainda destaque uma ameaça (ainda 
pendente no campo jurídico) à aposentadoria 
especial, que gera expectativas aflitivas para os 
trabalhadores. Atualmente, têm direito à apo-
sentadoria especial os empregados que traba-
lham sob condições que prejudiquem sua saúde 
ou integridade física durante 15, 20 ou 25 anos, 
de acordo com o nível de exposição aos agen-
tes nocivos9. Em 2011, o INSS entrou com um 
recurso no STF, questionando a aposentadoria 
especial. O órgão defende o argumento de que, 
se o funcionário usa o Equipamento de Prote-
ção Individual (EPI) – como capacetes, proteto-
res auriculares, luvas, óculos, entre outros – no 
ambiente de trabalho em que haja exposição a 
agentes nocivos (biológicos, físicos, químicos), 
fica afastada a possibilidade de concessão do 
benefício especial. Se tal recurso for aprovado, 
será mais uma perda de direitos imposta aos 
trabalhadores.

Todas essas mudanças (ou expectativas de 
mudanças, como é o caso da aposentadoria 
especial) devem ser adicionadas a uma trans-
formação ainda mais radical no sistema de 
proteção social: a criação de um novo regime de 
aposentadoria para os servidores públicos com 
a regulamentação da Fundação de Previdência 
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Complementar dos Servidores Públicos (Fun-
presp) ocorrida em 2012. O Funpresp é um 
fundo de previdência complementar que opera 
em regime de capitalização e tem contribuição 
definida. Nas regras do novo regime, a União 
passará a garantir apenas o pagamento dos 
proventos até o valor correspondente ao limite 
do teto do INSS (igual a R$ 5.189,82 em 2016)
(LEI nº 12.618 DE 30/04/2012).O servidor contri-
buirá com uma alíquota de 11% e a União com 
22%, incidindo sobre o valor igual a este teto. Os 
servidores que recebem salários mais elevados 
e optarem por auferir, no futuro, uma renda 
superior ao valor do teto do INSS, devem esco-
lher entre duas opções: ingressar no Funpresp 
(onde contribuirá, sobre o valor que ultrapassar 
o referido teto, com um percentual que variará 
de 7,5%, 8% ou 8,5%)ou se dirigir para um fundo 
de previdência complementar do mercado. No 
caso de escolherem a primeira opção, isto é, 
complementar sua aposentadoria via Funpresp, 
a União também contribuirá para este fundo 
paritariamente com os servidores, mas até o 
percentual máximo de 8,5%.Não há nenhuma 
definição do valor do provento que o servidor 
irá receber do fundo de previdência complemen-
tar. Dependerá da sua contribuição individual, 
da contribuição patronal e das aplicações feitas 
pelo fundo no mercado financeiro, onde existe 
alta volatilidade no retorno de aplicações e onde 
o risco de perda é muito elevado.

O Funpresp representa, assim, o avanço do 

processo de privatização na área da previdência 
social. É uma entidade privada que atuará no 
mercado com verba pública e com a renda dos 
servidores.A criação desta fundação representa 
um aprofundamento das reformas da Previdên-
cia que visam cortar gastos públicos, às custas 
de direitos sociais, iniciadas na chamada Era 
FHC (anos 1995-2002, dos governos do Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso, de viés 
francamente liberalizante). O objetivo é quebrar 
a paridade entre o salário dos servidores ativos 
e a renda dos aposentados e pensionistas. O 
servidor que optar pelo Funpresp, ao aposentar-
-se, perde o vínculo com a carreira, o que sig-
nifica que os valores de sua aposentadoria não 
estarão pré-estabelecidos, portanto, não serão 
corrigidos simultaneamente e com os mesmos 
percentuais dos servidores da ativa. Além disso, 
o Funpresp administrará um patrimônio consti-
tuído pelas contribuições mensais dos servido-
res e, como consequência, penalizará quem se 
aposenta com menor tempo de contribuição, 
como as mulheres, professores do ensino básico 
e aposentadorias especiais. Na prática, por-
tanto, o novo modelo sentencia o fim desses 
direitos à aposentadoria com menor tempo de 
contribuição. 	

2.6. Reforma da Previdência no governo Dilma 

Rousseff

No segundo semestre de 2015, a reforma da 
Previdência foi assumida pelo governo Dilma 
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Rousseff como a mais urgente entre as reestru-
turações necessárias ao ajuste fiscal, e deveria 
ser feita antes mesmo da reforma tributária. O 
governo divulgou um déficit de R$85,8 bilhões 
no Regime Geral de Previdência Social (RGPS) 
em 2015 (MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL  ). A reforma havia 
se tornado uma medida urgente e abrangeria: 
a recriação da CPMF (com alíquota de 0,2%); a 
prorrogação do mecanismo de Desvinculação de 
Receitas da União (DRU), com um percentual 
que se elevaria de 20% para30%;e a unificação, 
no longo prazo, de todos os regimes de Previ-
dência, igualando as regras de aposentadoria 
para homens e mulheres, trabalhadores urbanos 
e rurais, do setor público e do privado. Have-
ria também o estabelecimento de uma idade 
mínima para aposentadoria por tempo de con-
tribuição. Entrou adicionalmente em pauta a 
discussão da proposta de desvincular do salário 
mínimo do piso previdenciário e dos benefícios 
da LOAS, de forma a modificar o critério de 
reajuste anual desses valores, que, nos últimos 
anos, gerou correções acima da inflação (com 
base em um modelo de correção que considera 
também a taxa de crescimento do PIB nos dois 
anos anteriores). E, por fim, deveria desaparecer 
o acúmulo de benefícios (pensão por morte e 
aposentadoria).

Havia uma justificativa oficial para se realizar 
esta reforma: a de que a situação da Previdên-
cia tornara-se cada vez mais difícil diante de 

um perfil demográfico de envelhecimento da 
população. De acordo com o IBGE, a média 
de filhos por família tem caído no Brasil. Já a 
expectativa de vida é cada vez mais elevada, o 
que fará com que a população de idosos torne-
-se três vezes maior que a de pessoas ativas em 
2040.Nessa perspectiva, a trajetória das despesas 
da Previdência Social com aposentadorias seria 
explosiva. O governo Dilma Rousseff passou 
a demonstrar, então, maior preocupação com 
a reforma privatizante, a qual supostamente 
solucionaria o futuro do sistema previdenci-
ário, do que com as demais áreas da política 
social(educação, saúde, segurança e saneamento 
básico), que apresentam gravíssimos problemas 
no presente.

A estratégia da reforma da previdência então 
proposta era, claramente, a de dificultar o 
acesso a direitos sociais e comprimir o valor dos 
benefícios, para produzir o ajuste fiscal. O go-
verno alardeava que a previdência pública não 
tinha sustentação financeira, como se isto fosse 
uma verdade inabalável. 

A falácia do argumento de que havia uma crise 
financeira na Previdência Social brasileira fica 
evidente quando se analisa a estrutura de re-
ceita e o saldo das contas da Seguridade Social 
nos últimos anos. No artigo 195 da Constituição 
Federal de 1988, está claramente expresso que 
a Seguridade Social será financiada por várias 
fontes de recursos, como a contribuição dos 
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empregadores e trabalhadores à seguridade social 
(Contribuição Previdenciária), a Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, a 
tributação sobre importações, a Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL, o PIS/PASEP e a 
receita de concursos de prognósticos (receita de lo-
terias). Até 2007, a CPMF também era uma fonte de 
recursos para a Seguridade Social. 

É importante ressaltar ainda que, no mesmo artigo 
195, consta que, além das contribuições já mencio-
nadas, a Seguridade Social será financiada mediante 
recursos provenientes do orçamento da União. Ou 
seja, se a seguridade tornar-se deficitária – o que, 
definitivamente, não é o caso até 2015 –, o governo fe-
deral deve entregar recursos do orçamento fiscal para 
garantir os direitos básicos da cidadania cobertos 
pela Seguridade Social. 

Analisando as contas da Seguridade Social no perío-
do recente, verifica-se que, apesar de todos os efeitos 
nocivos da política econômica implementada desde 
2011 e da profunda recessão do ano de 2015, a Segu-
ridade Social manteve superávit ao longo de todo o 
período 2007-15 (Tabela 6). Este foi de R$ 75,9 bilhões 
em 2007 e de R$ 78,1 bilhões em 2012, quando atingiu 
seu ponto máximo. Em 2015, dados preliminares pro-
jetavam um superávit de R$16 bilhões, uma queda 
expressiva, produto da recessão e das desonerações 
em patamares muito elevados, mas ainda assim, 
superávit. 

Ou seja, até 2015, pelo menos, as receitas da Seguri-
dade cobriam completamente as despesas da área de 

saúde, assistência social e previdência e resta-
vam ainda recursos excedentes. Tanto parece 
ser assim que, desde sua criação, a DRU incidiu 
sobre a arrecadação de contribuições sociais. 
Se não houvesse recursos excedentes dessas 
fontes de receita, não faria sentido incluí-las na 
DRU, porque, obviamente, não haveria receita 
disponível a ser aproveitada para a geração do 
superávit primário. 

Os defensores da tese de que existe um déficit 
crescente na Previdência fazem um cálculo 
distorcido, em que isolam da Seguridade Social 
apenas os gastos com benefícios previdenciá-
rios e escolhem uma única fonte de receita, a 
Contribuição Previdenciária, omitindo toda a 
estrutura diversificada de receita prevista na 
Constituição Federal, para provar que o sistema 
é financeiramente inviável.

Em suma, a estratégia de reforma parecia 
empurrar os trabalhadores para os planos de 
previdência privada complementar que os ban-
cos oferecem. É “mais do mesmo” que se relatou 
nos casos da saúde e da educação. Tratava-se 
de um amplo processo orquestrado de privati-
zação. A reforma da previdência social não era 
apenas uma necessidade conjuntural de ajuste 
fiscal ou de enfrentamento de uma trajetória de-
mográfica de longo prazo, mas configurava-se, 
antes, como um projeto do mundo das finanças, 
que articulava os reais interesses do Estado e do 
capital financeiro.
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Tabela 6: Receita, despesa e resultado da seguridade social 2007-2015                                                    

(valores correntes em R$ milhões)

“Fontes de dados das receitas: Minist. da Previdência, Boletins Estatísticos da Previdência Social, www.previdencia.gov.br; 
Minist. do Planejamento, SOF, “Resultado Primário da Seguridade Social”, https://orcamentofederal.gov.br/informacoes-orça-
mentarias/pasta-estatísticas-fiscais/; Minist. da Fazenda, Análise Mensal da Receita, www.receita.fazenda.gov.br”

“Fontes de dados das despesas: Minist. da Previdência, Boletins Estatísticos da Previdência Social, www.previdencia.gov.br; 
SOF, Orçamento Federal, www.orcamentofederal.org.br. Informações Orçamentárias, Estatísticas Fiscais, Despesas Orçamentá-
rias por Agregados Funcionais e Programáticos

Elaboração Própria.

Notas: (1) Sem incidência da DRU nas receitas, não considera a contribuição patrontal paga pela União ao Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores Públicos nem as Receitas para o Regime de Previdência dos Militares por não pertencerem ao siste-
ma de seguridade Social definido pela CF/1988

(*) O Item “Receita de previdência” não inclui compensações pela desoneração da folha de pagamentos não repassados “a 
previdência 

(**) Dados extraídos em 3 de março de 2016

(2) Por lei, destinam-se “a cobertura do seguro-desemprego e abono salarial

(3) Inclui as receitas próprias do MS, MPA, MDS e FAT, Fonte: “Resultado primário da seguridade social” - SOF.                            
www.orcamentofederal.gov.br

(4) Não considera as despesas com o Regime próprio de previdência dos servidores - RPPS nem as do Regime de Previdência dos 
Militares por não pertencerem ao sistema de seguridade social definido pela CF/1988.
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3. Conclusão 

O levantamento de alguns traços mar-
cantes da política fiscal da administração                               
Dilma Rousseff permite perceber que esta 
promoveu recuos expressivos no espaço de atu-
ação do governo, para dar lugar a um processo 
de privatização e financeirização da oferta de 
serviços públicos. Paralelamente a esse proces-
so, ocorreu crescente dilapidação do sistema 
de proteção social brasileiro, expressa nas 
reformas dos direitos trabalhistas e do sistema 
de seguridade social. A recessão, resultado do 
forte retrocesso da intervenção do Estado na 
esfera federal, pautou os anos de 2014 e 2015 
e, seu aprofundamento criou um processo de 
realimentação que se estabeleceu entre a crise 
política – que, posteriormente, em 2016, evoluiu 
para o impeachment da presidente Dilma – e a 
própria crise econômica.

O governo Dilma Rousseff parece ter sido 
capturado pelo mesmo discurso de austeridade 
fiscal usado na Europa a partir da crise inter-
nacional de 2008, como instrumento ideológico 
para desmontar o Estado de Bem-Estar Social e 
ampliar a penetração do capital financeiro nos 
serviços públicos. 

A política fiscal recente, indiscutivelmente, 
agravou a situação das contas públicas no Bra-
sil. A combinação de retração do investimento 
público (em alguns anos do período), contenção 
dos gastos sociais e desonerações tributárias 

infrutíferas contribuíram para agravar o quadro 
recessivo da economia – também alimentado 
pela crise internacional e pela crise política 
interna. A recessão, naturalmente, prejudicou 
a arrecadação de tributos, o que acabou por 
piorar a situação fiscal.

A intervenção do Estado na forma de um 
“austericídio” fiscal adotado no Governo Dilma 
Rousseff parece ser mais uma resposta às exi-
gências do mercado que da sociedade. Foi um 
pacote recessivo que reforçou as consequências 
nefastas da crise mundial. Com isso, atingiu 
frontalmente os interesses de sua base eleitoral, 
perdendo grande parte do apoio político que 
lhe restava. O ajuste fiscal dos últimos anos 
serviu de cortina para encobrir a privatização 
e a regressão do sistema de proteção social e 
encarregar-se-á de anular boa parte dos ga-
nhos que os mais pobres obtiveram na última 
década.
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Serra (PSDB-SP) e aprovado no mesmo ano. Sob a justificativa 
de que a Petrobrás não teria mais capacidade de promover 
os investimentos futuros no pré-Sal, o projeto alterou a lei da 
partilha,flexibilizando a obrigatoriedade de que a estatal seja 
a responsável pela condução e pela execução das atividades 
de exploração de petróleo. O modelo de uma empresa pública 
no comando da exploração do petróleo foi, na prática, extinto 
com a queda da exigência da Petrobrás como operadora única.    

6. O Programa Universidade para Todos (ProUni – Lei 
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n°11.096, de jan/2005) prevê o aproveitamento, sob a forma de 
bolsas integrais ou parciais, de parte das vagas das institui-
ções privadas de ensino superior como estratégia de amplia-
ção do número de vagas na educação superior. Dirige-se aos 
egressos de escolas públicas ou de escolas particulares, na 
condição de bolsistas integrais, e tem, entre outros critérios, 
a isenção de alguns tributos fiscais para as instituições que 
aderirem ao Programa.

7. Em meio à crise política que marcou o país no período, 
culminando com o impeachment da presidente em 2016, 
a proposta de reforma da Previdência não foi colocada em 
votação no Congresso.

8. Para o cônjuge com menos de 21 anos, a pensão será paga 
por três anos; na faixa de 21 a 26 anos, por seis anos; entre 27 
e 29, por dez anos; entre 30 e 40 anos, por 15 anos; na idade 
de 41 a 43, por 20 anos; e para os com 44 anos ou mais, ela 
continuará vitalícia como era para todas as idades antes da 
nova legislação.

9. Agentes nocivos são, por exemplo, carvão mineral, chum-
bo, cromo, cloro, ruído acima de 85 db, amianto, temperaturas 
anormais, microrganismos e parasitas infecciosos vivos etc.
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Resumo

Ao apresentar a categoria de capital portador de juros, Marx 
afirma ser essa “modalidade” de capital a forma mais fetichi-
zada do capital, o que abre a interpretação de que todas as 

formas assumidas pelo capital apresentam determinações fetichistas. 
O artigo desenvolve a ideia de que o capital fictício, entendido como 
fetiche “mais que perfeito”, constitui-se como um antivalor, dada a 
sua completa autonomização frente à oposição capital-trabalho. Esse 
entendimento decorre da compreensão do fetichismo das formas valor e 
preço, que coloca a possibilidade do capital portador de juros se repro-
duzir sem a necessária exploração da força de trabalho. 

Palavras-chave: Karl Marx (1818–1883); Teoria do valor; fetichismo; 
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Abstract

Elaborating the category of interest-bearing capital, Marx claims that 
this “modality” of capital is the most fetishized form of capital, which 
opens the interpretation that all forms assumed by capital have fe-
tishistic determinations. The article develops the idea that the fictitious 
capital as a “more than perfect fetish” constitutes an anti-value given 
its complete autonomy from the capital-labor opposition. This unders-
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tanding arises from the fetish character of value 
and price forms which open the possibility of 
interest-bearing capital reproduce itself without 
the necessary exploitation of labor-power. 

Keywords: Karl Marx (1818–1883); Value theory; 
fetishism; fictitious capital.

1. Introdução

Uma das principais características do capitalis-
mo contemporâneo, ao lado da mundialização 
do capital, é o volume de ativos que circula na 
forma de títulos públicos, de ações e de deri-
vativos.  Esse volume correspondeu a 10 vezes 
o PIB mundial em 2012. A importância relati-
va desses ativos é de tal monta, que diversos 
pesquisadores consideram que a centralidade 
da reprodução do capital é dada, atualmente, 
por esse tipo de capital, o capital portador de 
juros (CHESNAIS, 2005; LAPAVITSAS, 2009; 
DUMÉNIL & LEVY, 2010). O impacto dessa 
centralidade ou dominância (como é assim cha-
mado por Chesnais) sobre o nível de atividade, 
do investimento, do emprego e sobre a gestão 
das empresas, bem como sobre o papel dos altos 
administradores das empresas e sua relação 
com os acionistas, já foi bastante explorado 
por diversos autores, entre os quais destaca-
mos Plihon (2005), Duménil e Levy (Op. Cit) e 
Husson (2010).  De maneira breve, chamamos 

aqui atenção para uma das consequências dessa 
dominância mencionada por esses autores: a 
imposição de baixo crescimento econômico. A 
perspectiva de obtenção de lucros de aplicações 
financeiras no curto prazo atua como um freio 
ao investimento, que exige, por sua natureza, 
um prazo de maturação maior. É a lógica do 
curto ou do curtíssimo prazo imiscuindo-se na 
produção. Além disso, a rentabilidade média 
dessas aplicações passa a ser referência para 
todas as atividades e filiais de uma empresa, o 
que pode determinar seu encerramento, geran-
do demissões mesmo quando essas são lucrati-
vas. Simultaneamente, isso dá origem ao desen-
volvimento de atividades estranhas à “missão” 
da empresa, todas na esfera financeira.

Sobre a natureza desse capital, também mui-
tos autores já trataram, retomando Marx e 
Hilferding. Entre eles destacamos Chesnais 
(2010) e Lapavitsas (2009).  É referenciada a 
essa tradição que nos propomos aqui a reexa-
minar o caráter do capital produtor de juros 
na sua forma de capital fictício, defendendo 
que, ao ser a “forma mais fetichizada do capi-
tal”, “o autômato perfeito”, apresenta-se como 
antivalor1 e denuncia o total esgotamento do 
capitalismo como modo social de reprodução 
da sociedade humana. Mais do que isso, defen-
demos que o desenvolvimento exacerbado dessa 
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forma de capital é consequência do fato de ser 
possível atribuir-se preço àquilo que não tem 
valor, decorrente, portanto, da autonomização 
do dinheiro ou de sua fetichização. Para isso, 
na primeira parte, retomamos a discussão das 
formas valor e preço para evidenciar que o feti-
chismo não é um fenômeno que se circunscreve 
à mercadoria e sim que é algo inerente ao modo 
de produção capitalista, ele é fetichismo do 
valor – capital. Na segunda parte, discutimos 
a relação capitalista plenamente fetichizada na 
forma capital portador de juros, como antessala 
de nossa leitura do capital fictício como antiva-
lor, noção que é apresentada na terceira parte. 
Nessa última, são desenvolvidas também consi-
derações sobre a presença e a importância desse 
antivalor no capitalismo contemporâneo.

2. A forma valor e a forma preço: o feti-

chismo para além da mercadoria.

A crítica tradicional ao caráter fetichista2 das 
relações sociais comete o equívoco de supor que 
a forma não tem importância, que o vínculo 
entre a (forma) mercadoria e a (forma) dinheiro 
não é fruto de uma necessidade. Nos termos de 
Marx (2013, p. 166): “esse foi o modo iluminista 
pelo qual, no século XVIII, costumou-se tratar 
das formas enigmáticas das relações humanas, 
cujo processo de formação ainda não podia ser 
decifrado, a fim de eliminar delas, ao menos 
provisoriamente, sua aparência estranha”.

Na abertura da seção sobre o fetichismo da 
mercadoria, ainda no primeiro capítulo de O 
Capital, Marx afirma: “Uma mercadoria aparenta 
ser, à primeira vista, uma coisa óbvia, trivial. 
Sua análise resulta em que ela é uma coisa 
muito intricada, plena de sutilezas metafísicas e 
melindres teológicos” (MARX, 2013, p. 146). Essa 
passagem deve ser lida rigorosamente, já que 
ela apresenta, de modo sintético, a radicalidade 
da problemática do fetichismo.

O procedimento empregado por Marx não é 
demonstrar que, após uma análise minuciosa, 
aquilo que parece ser uma entidade metafísi-
ca misteriosa encontra sua resposta científica 
em um processo ordinário da vida real (uma 
crítica iluminista). É precisamente o “inverso”: 
aquilo que parece, à primeira vista, algo ordi-
nário e sem mistérios carrega uma forma que 
lhe confere um caráter “fetichista”. A própria 
forma dá a seu “conteúdo material” um aspecto 
natural, mítico. A necessidade crítica colocada 
para a análise não é apresentar uma explicação 
organizada do valor e da grandeza do valor, ou 
mesmo apontar o conteúdo que se esconde 
nas formas (do valor e de sua determinação 
quantitativa); o desafio da crítica radical (que 
toma por tarefa ir à raiz) é explicar porque um 
determinado conteúdo necessita assumir uma 
forma particular.

O fetichismo apresentado por Marx não é 
observado tomando uma referência “externa ao 
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objeto” – transcendendo a si mesmo –, mas sim 
como uma manifestação necessária de relações 
sociais concretas. Nesse sentido, deve-se reco-
nhecer a diferença entre fetichismo e alienação3 

(ou “reificação”), pelo menos no sentido filosó-
fico tradicional que a alienação/estranhamento 
recebe de influências hegelianas. O fetichismo 
não se estabelece tendo como pivô a relação 
sujeito – objeto, como uma “desumanização” ou 
algo semelhante, o que, colocado dessa manei-
ra, acaba estabelecendo também uma relação 
muito próxima com a noção de ideologia como 
uma “falsa consciência”. Em ambos os casos, 
seja pela via da reificação ou pela via da ideolo-
gia (como “falsa consciência”), o resultado seria 
semelhante: o fetichismo visto como o efeito de 
ocultação do verdadeiro caráter das relações de 
produção. (DIMOULIS & MILIOS, 2004).

Essa forma de crítica do fetichismo tem como 
efeito recair no seu inverso, o “convencionalis-
mo” tradicional. Slavoj Zizek (2008) expõe uma 
anedota que ilustra essa questão: um marxista 
crítico encontra um sujeito mergulhado no 
fetichismo da mercadoria e o explica como a 
mercadoria, que parece um objeto dotado de 
poderes mágicos, não passa de uma expressão 
reificada de relações sociais; logo depois o sujei-
to retorna até o marxista, perplexo com o que 
viu na realidade, e o marxista o questiona como 
ele pode estar perplexo depois de descobrir o 
que é o fetichismo, em que o sujeito o interrom-
pe e afirma: “eu até sei o que é o fetichismo, 

mas parece que as mercadorias com as quais 
tento me relacionar não sabem!”.

A apresentação crítica de Marx do fetichis-
mo coloca-se como crítica por efetivamente 
sustentar que o fetichismo é uma necessidade 
objetiva, e não um limite da compreensão do 
sujeito da investigação. Os “segredos” da forma 
(mercadoria e do valor) não se referem a um 
problema de apropriação subjetiva (ou distor-
ção da percepção), eles não se dão no campo 
de uma “verdade-dentro-do-sentido” de uma 
relação de “inversão simples” entre sujeito e 
predicado.

Outra questão colocada pela problemática do 
fetichismo é tomá-lo como algo inerte, um dado 
objetivo descoberto por Marx ao analisar a 
mercadoria e que abriria per se a possibilidade 
de uma crítica social mais profunda, ou seja, 
reconhecer e destacar apenas o “fetichismo da 
mercadoria”. Primeiramente, nesse ponto, é 
indispensável destacar que, a rigor, o fetichis-
mo não é “da mercadoria”, mas sim da “forma 
mercadoria” (como também da “forma valor”). 
Além disso, cabe lembrar que, “como a forma-
-mercadoria é a forma mais geral e menos 
desenvolvida da produção burguesa, razão pela 
qual ela já aparece desde cedo, ainda que não 
com a predominância que lhe é característica 
em nossos dias, seu caráter fetichista parece ser 
relativamente fácil de analisar” (MARX, 2013, p. 
157).
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Para explicar a afirmação de que o fetichismo 
não é “da mercadoria”, é importante retomar 
uma pergunta também aparentemente trivial: 
em linhas gerais, qual questão é anunciada por 
Marx na abertura de O Capital? Ora, trata-se da 
forma social específica e do propósito da rique-
za onde domina o modo de produção capitalista 
(MURRAY, 2004). A análise de Marx, como asse-
vera o próprio, parte da mercadoria por ser ela 
a forma mais geral e elementar da riqueza e da 
produção burguesa. De modo rigoroso, no que 
concerne à problemática do fetichismo, o feti-
chismo da mercadoria é apenas uma noção pre-
liminar que permite Marx chegar ao fetichismo 
do capital (DIMOULIS & MILIOS, 2004).

Como aponta Panagiotis Sotiris (2015), o tema 
do fetichismo aparece já na Contribuição à 

crítica da economia política (1859), quando se 
refere ao “fetichismo dos pensadores alemães” e 
também à “riqueza como fetiche”. A problemá-
tica do fetichismo não se circunscreve apenas 
ao fetichismo da mercadoria, ela aponta tam-
bém para o fetichismo do valor e do capital. 
Isso é mais notável nos Manuscritos de 1861-63; 
ali Marx relaciona fetichismo ao valor, e não à 
mercadoria, bem como demonstra um interesse 
particular pelo fetichismo do capital (DIMOU-
LIS & MILIOS, 2004).

A apresentação do caráter fetichista das rela-
ções capitalistas no âmbito da circulação de 
valores (Seção I do Livro I de O Capital) não 

significa reconhecer nesse âmbito o lócus privi-
legiado de manifestação do fetichismo. O que 
o modo de apresentação visa apontar é que, 
para se analisar adequadamente a relação de 
capital, é importante extrair alguns elementos 
usualmente tomados como pressupostos e que 
se revelam com a “hipótese” da circulação sim-
ples de mercadorias e valores (por exemplo, a 
necessidade lógica do dinheiro). É o que afirma 
Marx (2013, p. 155, nota 32, grifos nossos): “se 
tal forma é tomada pela forma natural eterna 
da produção social, também se perde de vista 
necessariamente a especificidade da forma de 
valor, e assim também da forma-mercadoria 
e, num estágio mais desenvolvido, da forma-
-dinheiro, da forma-capital etc”.

Analisando a forma valor (mesmo em sua 
expressão “simples”), tem-se que essa forma 
de valor da mercadoria é simultaneamente a 
forma-mercadoria do produto do trabalho, sen-
do coincidentes os desenvolvimentos da forma-
-mercadoria e da forma valor (MARX, 2013). 
Articulando esse ponto do argumento de Marx 
ao fetichismo, pode-se afirmar que o fetichismo 
da mercadoria é também o fetichismo do valor4. 
Essa identidade encontra sua manifestação 
“exterior” de existência com o dinheiro como 
forma do valor, como expressão monetária do 
movimento da circulação dos valores. Como 
explica Marx, sendo as diferenças de grandeza 
do valor determinações quantitativas, a mer-
cadoria tornada equivalente geral (eleita como 
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dinheiro), materializada como a mercadoria 
universal, impõe-se e converte todas as demais 
mercadorias em simples equivalentes particula-
res do dinheiro.

O fetiche do valor (suprassumido na forma 
dinheiro) desloca completamente a necessária 
análise científica da relação sujeito – objeto. Em 
sua atuação, o fetiche do dinheiro torna a ação 
faústica (que “eles não sabem, mas o fazem”) 
dos produtores de mercadorias no processo 
de produção social, que aparece de maneira 
atomizada na circulação social de valores, uma 
manifestação necessária das relações sociais de 
produção. Não é por outra razão que Karatani 
(2005) define que essa relação tomada social-
mente é uma relação inconsciente. A relação 
inconsciente é resultado necessário da posição 
objetiva do fetichismo do valor, agora assumi-
do como O valor em sua forma dinheiro. Isso 
confere substrato à ilusória origem da mais-
-valia percebida pelos capitalistas e às conexões 
“a-conceituais” da taxa de lucro. Como explica 
Rancière (1975), o fato dos “agentes” 5 das rela-
ções sociais capitalistas não terem um conheci-
mento preciso dos mecanismos de criação de 
valor e da origem da mais-valia é indispensável 
à concepção fetichista dos lucros, especialmen-
te daquele derivado da circulação (bem como 
da distribuição da riqueza).

No tocante à forma preço, iniciemos lembrando 
uma afirmação de Marx:

Com a transformação da grandeza de valor em 
preço, essa relação necessária aparece como re-
lação de troca entre uma mercadoria e a merca-
doria-dinheiro existente fora dela. Nessa relação, 
porém, é igualmente possível que se expresse a 
grandeza de valor da mercadoria, como o mais 
ou o menos pelo qual ela é vendável sob dadas 
circunstâncias. A possibilidade de uma incongru-
ência quantitativa entre preço e grandeza de valor, 
ou o desvio do preço em relação à grandeza de 
valor, reside, portanto, na própria forma-preço. 
Isso não é nenhum defeito dessa forma, mas, ao 
contrário, aquilo que faz dela a forma adequada 
a um modo de produção em que a regra só se 
pode impor como a lei média do desregramento 
que se aplica cegamente...

Mas a forma-preço permite não apenas a possibi-
lidade de uma incongruência quantitativa entre 
grandeza de valor e preço, isto é, entre a gran-
deza de valor e sua própria expressão monetária, 
mas pode abrigar uma contradição qualitativa, 
de modo que o preço deixe absolutamente de ser 
expressão de valor, embora o dinheiro não seja 
mais do que a forma de valor das mercadorias. 
(MARX, 2013, pp. 176-177, grifos nossos).

A possibilidade de incongruência quantitativa 
e especialmente qualitativa entre grandeza do 
valor e a forma-preço não é uma casualidade. 
Essa possibilidade decorre, tal como menciona-
mos anteriormente, do fetiche do dinheiro, do 
fato dele ser visto como O Valor e o valor não 
mais como trabalho abstrato. O dinheiro, ao se 
apresentar como O Valor, não necessita expor 
suas mediações.
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Aliás, a desrealização do trabalho vivo está 
presente em toda a percepção do capitalista, 
quando calcula seu lucro como a diferença en-
tre o Preço / Valor e o Preço de Custo, e quando 
tranquilamente considera lucro o resultado de 
suas aplicações em ativos. Como uma parte do 
valor das mercadorias nada custa ao capitalista 
(por ser trabalho não-pago, por ser a mais-
-valia), o modo que se dá a junção das diferen-
tes partes do valor da mercadoria, através da 
noção de preço de custo (para qual a referência 
é o valor necessário à reposição do capital des-
pendido e não dispêndio de trabalho), expressa 
o caráter específico da produção capitalista. 
Como ressalta Marx (1986, t. 1, p. 42): “o preço 
de custo da mercadoria não é, de modo algum, 
uma rubrica que só existe na contabilidade 
capitalista. A autonomização dessa parte de 
valor se faz valer o tempo todo praticamente na 
produção real da mercadoria [...]”.

A percepção (“fetichista”) do capitalista, nova-
mente vale destacar, não é um “erro”, ou mesmo 
uma “compreensão limitada” da realidade. Ela 
é sempre-já fruto da alteração permanente da 
percepção da realidade colocada pelo fetichis-
mo. Se o preço de custo deve ser capaz constante-
mente de recomprar os elementos consumidos 
pela produção, nada menos surpreendente que 
a adoção da perspectiva que a valorização do 
capital é resultado de todo o capital adiantado. 
Se mesmo o “trabalho” não passa de uma forma 
particular de capital (um “capital variável”), 

o lucro “só pode ser” um fruto imanente do 
capital.

O fetichismo não é um fenômeno localizável 
na mercadoria, no dinheiro ou numa forma 
específica de capital. Ele se imiscui no próprio 
processo de trabalho e, como argumenta Marx 
nos Grundrisse:

Considerado do ponto de vista do trabalho, o 
trabalho vivo aparece funcionando no processo 
de produção de tal modo que afasta de si sua re-
alização nas condições objetivas como realidade 
alheia e, por conseguinte, põe a si mesmo como 
mera capacidade de trabalho carente e privada 
de substância diante dessa realidade estranhada, 
que não pertence a ele, mas a outro; que põe 
sua própria realidade não como um ser para 
si, mas como mero ser para outro e também, 
portanto, como mero ser-outro, ou ser do outro 
contra si mesmo. Esse processo de realização 
é igualmente o processo de desrealização do 
trabalho. O trabalho põe-se objetivamente, mas 
põe essa sua objetividade como seu próprio não 
ser ou como o ser do seu não ser – do capital. O 
trabalho retorna a si como pura possibilidade 
do pôr valor ou da valorização; porque toda a 
riqueza efetiva, o mundo do valor efetivo e, da 
mesma forma, as condições reais de sua própria 
valorização são postos diante dele como existên-
cias autônomas. São as possibilidades latentes 
no próprio seio do trabalho que, em virtude do 
processo de produção, existem fora dele como 
efetividades – mas como efetividades que lhe são 
alheias –, que constituem a riqueza em oposição 
ao trabalho. (MARX, 2011, p. 373, destaques do 
autor, grifo nosso).
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Esse processo que desrealiza o trabalho é 
justamente aquilo que, ao ser exacerbado,  irá 
fundamentar o entendimento da adoção da 
noção de capital fictício como antivalor. Ao 
pôr-se efetivamente, o trabalho objetiva-se 
como seu avesso e oposto (capital), como um 
ser que sendo não-é.  Mesmo sendo forma social 
particular de sobretrabalho, o capital assume 
uma forma objetiva exterior ao próprio traba-
lho, como valor contraposto à capacidade de 
trabalho. Como veremos, com o capital fictício, 
essa oposição manifesta-se de forma extrema, 
na qual a desrealização conforma-se como uma 
total desconsideração do trabalho vivo e da 
produção de valores. 

É na relação entre mais-valia e lucro que se 
positiva essa dimensão negativa do capital, 
através da forma preço e do dinheiro. Como 
afirma Marx:

O dinheiro, na medida em que já existe agora em 
si como capital, é por essa razão simples título 
sobre trabalho futuro (novo). Objetivamente, ele 
existe somente como dinheiro. O valor exceden-
te, o aumento do trabalho objetivado, tanto quan-
to ele existe para si, é dinheiro; mas o dinheiro 
agora já é em si capital; enquanto tal, título sobre 
trabalho novo. Aqui, o capital já não entra mais 
em relação só com o trabalho existente; mas com 
o trabalho futuro. Ele também não aparece mais 
dissolvido em seus elementos simples no proces-
so de produção, mas aparece nele como dinheiro; 
contudo, não mais como dinheiro, que é sim-
plesmente a forma abstrata da riqueza universal, 

mas como título sobre a possibilidade real da 
riqueza universal – a capacidade de trabalho e, 
de maneira mais precisa, a capacidade de trabalho 
que vem-a-ser. Como tal título, a sua existência 
material como dinheiro é indiferente e pode ser 
substituída por qualquer título. Assim como 
o credor do Estado, cada capitalista possui em 
seu valor recém-obtido um título sobre trabalho 
futuro, e pela apropriação do trabalho presente já 
se apropriou ao mesmo tempo do trabalho futu-
ro. (MARX, 2011, p. 293, grifos do autor).

Esse dinheiro, investigado por Marx no rascu-
nho sobre “Mais-valia e Lucro” dos Grundrisse, 
não é “apenas” a mercadoria-dinheiro, forma 
abstrata da riqueza universal (como aspecto 
“técnico” relativo à circulação de dinheiro), mas 
um direito de apropriação futura da capacidade 
de trabalho (no limite, de toda a mais-valia). 
Nesse sentido, seguindo o modo de apresenta-
ção de Marx na edição de O Capital, por não se 
tratar da mercadoria dinheiro, a investigação 
encontra justamente a mercadoria-capital6. 

A possibilidade de a mercadoria-capital ser 
confundida com a mercadoria-dinheiro decorre 
de ambos se expressarem como simples forma 
dinheiro. Se na mercadoria-dinheiro tem-se o 
dinheiro que se fez mercadoria (o filho que se 
fez espírito santo e que consola os capitalistas 
em necessidades para a circulação do capital), a 
mercadoria-capital é capital que se fez mercado-
ria, mas que, “em espírito e em verdade” 7, con-
tinua sendo capital (o próprio Pai que se fez Fi-
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lho, o redentor do valor presente e futuro). Esse 
dinheiro não opera como dinheiro, ao tomar a 
forma de mercadoria-capital, ele não guarda re-
lação com a garantia das condições materiais de 
produção e de trabalho, ele é o próprio acúmulo 
de títulos de propriedade (direitos de apropria-
ção) sobre a mais-valia presente e futura, por 
conseguinte, sobre o trabalho. “Conforme suas 
leis inatas, pertence-lhe todo o trabalho exce-
dente que a humanidade possa fornecer. Mo-
loch” 8 (MARX, 1986, t. 1, p. 297). Essa confusão 
pode ser desfeita destacando as diferenças entre 
“capital monetário”, “capital financeiro” (tal 
como algumas traduções brasileiras do livro III 
de O Capital apresenta, ou “capital comércio de 
dinheiro”) e “capital portador de juros”.

3. O fetiche perfeito: capital portador de 

juros.

O primeiro momento de destaque da exposição 
de Marx sobre o “capital monetário” anterior 
ao capítulo 19 do Livro III (sobre capital comér-
cio de dinheiro) é o capítulo 1 do Livro II de O 
Capital. Uma pergunta colocada por Marx nesse 
primeiro capítulo é reveladora: Que dinheiro 
é esse que aparece no ciclo de reprodução do 
capital monetário?

Primeiro, o dinheiro que opera a primeira fase 
do ciclo, de circulação de mercadorias (com-
pra de meios de produção e força de trabalho), 
cumpre somente funções próprias ao dinheiro 

(meio universal de compra e meio universal de 
pagamento). Desse modo, a propriedade de esse 
dinheiro ser capital monetário não deriva de ele 
ser capital, mas simplesmente dele ser dinheiro. 
A sua função como capital dá-se exclusivamen-
te pelo seu papel no ciclo, particularmente pelo 
seu vínculo com o capital produtivo.

Segundo, a conversão do valor a sua forma-di-
nheiro inicial, terceira fase do ciclo (M’ – D’), é 
na realidade uma função do capital-mercadoria. 
Contudo, como a forma inicial do processo (D) 
é qualitativamente idêntica à forma final (D’), 
o ciclo (D-MT

Mp…p…M’-D) pode ser apreendido 
como o ciclo do capital monetário, isso porque:

 [...] em D’ o capital retornou a sua forma original 
D, a sua forma-dinheiro; mas numa forma que 
ele é realizado como capital [...]. Ele está realiza-
do como capital por se ter realizado como valor 
que gerou outro valor. D’ existe como relação do 
capital; D não aparece mais como mero dinhei-
ro, mas funciona expressamente como capital 
monetário, expresso como valor que se valorizou 
e que, portanto, possui também a propriedade de 
ser valorizar. (MARX, 2014, p. 126)

A questão é que a expressão do capital como 
capital monetário é um resultado manifesto 
sem a mediação do processo do qual ele deriva. 
O resultado não se deve à forma-dinheiro do ca-
pital, capital monetário, mas sim de ser capital 
monetário, capital na forma-dinheiro (ibidem). 
Ele é, nos termos de Marx (ibidem, p. 127): “a 
expressão sem conceito [befriffslose] da relação 
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de capital”.

Como é conhecido, o ciclo do capital monetário 
exposto por Marx é, se tomado em seu con-
junto, o ciclo do capital industrial, mas que, de 
todo modo, não se expressa enquanto tal. Con-
siderando o fetichismo do valor, se o processo 
de produção aparece apenas como estágio 
intermediário do ciclo, ele não é apenas “um 
mal necessário ao ato de fazer dinheiro”?

A resposta a essa pergunta não é fornecida no 
capítulo 19 do Livro III, mas sim no capítulo 24, 
que aborda a relação capitalista plenamente fe-
tichizada na forma do capital portador de juros. 
O resultado do capital monetário como forma 
sem-conceito não é apenas um destaque he-
geliano de Marx (como apontam, por exemplo, 
os tradutores da edição brasileira mais recente 
do Livro II de O Capital, da Boitempo Editorial), 
utilizado no sentido de “abstrato” e em oposi-
ção a uma concreção dialética do “conceito”. 
Ele é uma forma sem-conceito por não ter 
“fundamento”, por não encontrar alicerce no 
processo de produção de mais valores, isto é, a 
relação entre forma do processo e relações de 
produção simplesmente desaparece (RANCIÈ-
RE, 1975).

Essa expressão sem-conceito encontra sua 
“forma” (como uma espécie de forma sem 
fundamento) com o capital portador de juros, 
ou seja, na esfera da circulação e distribuição 
dos valores, na divisão entre juro e lucro desse 

grande negócio chamado O Capital. As cone-
xões “a-conceituais” estabelecidas pela percep-
ção capitalista da taxa de lucro (e da origem 
da mais-valia) têm origem também na própria 
“expressão sem-conceito” do capital monetário. 
A questão, possivelmente polêmica (pelo me-
nos para o materialismo que se satisfaz apenas 
com as “explicações fundamentais”), é que “a 
categoria do lucro não se refere à produção da 
mais-valia, mas a sua repartição” (RANCIÈRE, 
1975, p. 135).

Enquanto seja possível afirmar que, no “movi-
mento real”, o lucro repouse na mais-valia, para 
o “sistema das ilusões capitalistas” (expressão 
necessária do próprio fetichismo), o que im-
porta são as magnitudes da circulação e distri-
buição do valor (preço de custo – margem de 
lucro e/ou gastos com salários, lucros e rendas). 
Segundo Rancière (1975, p. 136, grifos do autor): 
“verificamos aqui o mecanismo da aparência 

(Schein) como deslocamento entre a constitui-

ção das formas e a percepção delas”. A forma 
sem-conceito não é percebida desse modo, ela 
simplesmente cai na vala do fetichismo (ou, 
com muito esforço, agarra-se no convenciona-
lismo) após o deslocamento objetivo da própria 
forma do capital monetário.

Sem embargo, essa forma sem-conceito dispõe 

sim de um conteúdo e um fundamento. Eles são 
apresentados no capítulo 21 do Livro III: seu 
“conteúdo” é um novo valor de uso fundado na 
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própria relação de produção capitalista. Esse 
valor de uso é justamente o de poder funcionar 
como capital, “produzir” lucros. “Nessa qualida-
de de capital possível, de meio para a produção 
de lucro, torna-se mercadoria, mas uma mer-
cadoria sui generis. Ou, o que dá no mesmo, o 
capital enquanto capital se torna mercadoria” 
(MARX, 1986, t. 1, p. 255, grifo nosso).

Por garantir condições para a produção de lu-
cros, nada mais “justo” do que um montante de 
dinheiro poder portar juros (receber uma cota-
-parte do lucro através dele produzido). Afinal, 
sem ele nenhum lucro seria produzido. Todavia, 
como afirma Marx, “a justiça das transações 
que se efetuam entre os agentes da produção 
baseia-se na circunstância de se originarem 
das relações de produção como consequência 
natural” (ibidem, p. 256). Aquela outrora “forma 
sem-conceito” recebe das relações de produção 
seu fundamento social, mas um fundamento já 
inscrito na percepção fetichista dessas relações.

Com efeito, o direito de propriedade sobre o 
capital (enquanto capital) e, por conseguinte, 
também sobre a força de trabalho – convertida 
em capital variável –, transfigura-se não apenas 
num direito de propriedade sobre o produto 
alheio – como seria para qualquer capitalista, 
dadas as “leis da produção capitalista” –, mas 
também em um direito de apropriação de so-
bre-trabalho. Aquele processo de desrealização 
do trabalho, do qual Marx trata nos Grundrisse, 

encontra aqui uma expressão plena.

Esse “direito” não é expressão unicamente da 
relação (oposição) entre capital e trabalho no 
momento presente, ele se define na forma de 
“títulos futuros sobre trabalho novo”, como 
títulos de apropriação sobre a possibilidade de 
se criar riqueza universal. Mas como títulos de 
apropriação sobre “riqueza universal”, já não se 
trata apenas da oposição entre capital e traba-
lho, contemplando também a oposição entre 
capital e capital. Isso é algo que não costuma fi-
car claro9. Ao considerarmos a oposição capital-
-capital e as características da forma-preço (na 
qual se expressam as formas concretas do valor, 
do capital e dos rendimentos), é necessário 
reconhecer que esses direitos de propriedade e 
apropriação baseiam-se igualmente em direitos 
de apropriação que não se fundam no trabalho. 
Ou seja, para além de uma oposição fundamen-
tal (contradição fundamental) entre capital e 
trabalho, é mister identificar e avaliar um pro-
cesso de sobredeterminação de contradições, 
dentre as quais se destaca a relação privada do 
capital consigo mesmo.

Ao afirmar que “o capital existe como capital, 
em seu movimento real, não no processo de cir-
culação, mas somente no processo de produção, 
no processo de exploração da força de trabalho”, 
Marx refere-se ao capital monetário, como apre-
sentado no Livro II. “A coisa é diferente com o 
capital portador de juros, e justamente essa di-
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ferença constitui seu caráter especifico” (ibidem, 
pp. 258-259). Esse capital não é capital apenas 
para si, ele impõe-se como capital ante todas as 
demais formas particulares de capital.

Se, considerando o fetichismo, a forma-dinheiro 
apresentou-se como O Valor, agora, nessa forma 
plenamente fetichizada, o capital portador de 
juros apresenta-se como A mercadoria-capital, 
sem a necessidade de qualquer mediação com o 
processo de valorização e produção para se pôr 
efetivamente como capital. É necessário então 
reconhecer que, pelo seu caráter específico, o 
capital portador de juros coloca a possibilidade 
da negação de vínculos com qualquer produção 
de valor. Muito embora, na “cabeça” do proprie-
tário desse tipo de capital, sua rentabilidade es-
teja garantida no momento em que ele o lança 
em circulação, independentemente do resultado 
obtido pelo capital-função.

No início do capítulo 21, Marx tece alguns 
comentários que, tomados per se, podem gerar 
compreensões problemáticas. Primeiro: “[...] a 
parte do lucro que lhe paga [ao capital] chama-
-se juro, o que, portanto, nada mais é que um 
nome particular, uma rubrica particular para 
uma parte do lucro”. Segundo: “Mas a condição 
sine qua non dessa função enquanto capital é 
que sejam despendidas como capital, que o 
dinheiro seja desembolsado na compra de meios 
de produção (no caso do capital industrial) 
ou de mercadoria (no caso do capital mercan-

til).” (ibidem, p. 256). Dessas duas passagens, é 
possível extrair (pelo menos) duas “leituras” 
problemáticas e relacionadas, que são resultado 
de se tomar a literalidade das afirmações de 
Marx como explicações definitivas – tanto para 
a relação entre juro e lucro (1ª citação), quanto 
para a função que o capital portador de juros 
deve exercer (2ª citação).

A primeira “leitura” é a de que, sendo o juro 
uma fração do lucro e sabendo que o lucro não 
passa de uma forma transmutada da mais-valia, 
pode ser entendido que a renda global (do 
grande negócio O Capital) é sempre quantitati-
vamente idêntica à mais-valia global. Esse tipo 
de interpretação está fundado apenas na trans-
formação dos valores em preços de produção, 
desconsiderando os preços de mercado10. Tendo 
presente estes últimos, é possível dizer que o 
somatório dos lucros pode ser quantitativamen-
te diferente do somatório da mais-valia. Isto é, 
o problema dessa leitura é tomar a discussão 
realizada na seção V do livro 3 à luz somente da 
seção II. 

É a partir dessa diferença quantitativa que po-
demos negar a afirmação de que lucros + juros 
seja igual ao total da mais valia. Esta segunda 
“diferença” não é um mero desvio posto pela 
distribuição. Ao tratá-la dessa forma, estaria 
“justificada” a contraposição entre “capital real” 
(“lado real”) e “capital a juros” (“lado monetá-
rio”). Dessa maneira, a forma monetário-finan-
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ceira do capital poderia ser vista criticamente 
como um “parasitismo”. Esse procedimento 
lembra o chiste de Zizek (2008) sobre o “fetichis-
mo da mercadoria” (apresentado na primeira se-
ção do artigo), agora sob novos termos: não são 
as mercadorias que “não sabem” do fetichismo; 
trata-se de toda a reprodução capitalista, que 
tem no capital portador de juros sua expressão 
acabada; ela “não se lembra” de qualquer neces-
sidade ou vínculo com produção de mais-valia 
(nessa forma imediata, o rendimento é o sufi-
ciente, não importa produzir mais-valia).

A segunda “leitura” consiste em entender como 
capital portador de juros apenas o capital que é 
efetivamente desembolsado na compra de meios 
de produção e aquisição de força de trabalho, 
ou seja, que reduz o capital portador de juros a 
mero “capital monetário”. Dessa forma, o “ca-
pital a juros” desempenharia basicamente um 
papel positivo no ciclo de reprodução, dinami-
zando-o; e o problema ocorreria quando esse ca-
pital não desempenhasse sua “vocação”.  Ao não 
exercer sua “vocação”, esse capital converter-se-
-ia num outro, fruto de desvios morais, sendo 
correntemente chamado de capital especulativo. 
O problema dessa leitura é realizar uma cisão 
na contradição imanente ao capital portador de 
juros, de modo que seu “lado positivo” poderia 
receber seu “nome de batismo”, e o lado negati-
vo eximiria uma nomeação diversa. Subjacente 
a essa interpretação está o entendimento de que 
“capital a juros” é capital que financia a produ-
ção.

Em ambas as leituras, o fetichismo expresso na 
mercadoria-capital acaba sendo subestimado 
ou lido como um suplemento crítico de pouca 
relevância. Sem embargo, é com o capital por-
tador de juros que a relação-capital adquire sua 
forma mais fetichista. A simples potencialidade 
de gerar mais dinheiro que o próprio dinheiro 
dispõe, que se concentra numa forma sem-
-conceito, vazia de sentido, pode se apresentar 
sem a intervenção dos processos de produção 
ou circulação. E, assim, “o capital aparece como 
fonte misteriosa, autocriadora do juro, de seu 
próprio incremento. A coisa (dinheiro, merca-
doria, valor) já é capital como simples coisa e o 
capital se revela coisa e nada mais; o resultado 
do processo de reprodução todo manifesta-se 
como propriedade inerente a uma coisa[...]” 
(MARX, 1981, p. 451).

Essa passagem de Marx merece atenção. Não se 
trata de dizer que a forma capital portador de 
juros tem a aparência de “coisa-rentável”, ela é. 
O fetichismo encontra-se suprassumido nessa 
forma, sendo as demais formas (mercadoria, 
valor e dinheiro) sua expressão. Não é por me-
nos que, em seguida, Marx afirme ser o capital 
portador de juros o “fetiche autômato perfeito”.

Com efeito, dentro do “sistema de ilusões 
capitalistas” (uma necessidade das relações 
de produção), o juro – que era compreendido 
como uma cota-parte do lucro capitalista – 
pode se apresentar ao mundo do capital como 
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o seu fruto legítimo, sendo o lucro apenas um 
componente secundário, que pode ou não se 
realizar. É com o capital portador de juros que 
se consuma a percepção fetichista da forma 
capital. Desse modo, todas as diferenciações 
qualitativas destacadas exaustivamente por 
Marx durante sua crítica da economia política 
simplesmente desaparecem, restando apenas a 
manifestação da mais-valia como juro, sem re-
lação com a jornada de trabalho, as condições 
de extração de sobretrabalho ou quaisquer 
relações de produção. Nesse sentido, não há 
limites quantitativos para sua expansão.

4. O capital fictício e sua manifestação no 

capitalismo

Afirmar que o capital portador de juros é o 
fetiche perfeito implica considerar que ele não 
precisa ser desembolsado na compra de meios 
de produção (ou de mercadorias) para ser capi-
tal. A condição sine qua non anterior é, portan-
to, negada. Essa negação revela-se plenamente 
no capital fictício.

Entender o capital fictício como mercadoria-
-capital que se valoriza sem nenhuma relação 
com o trabalho vivo só é possível, do nosso 
ponto de vista, ao se reconhecer a diferença 
entre a seção V do Livro 3 e momentos ante-
riores da exposição de Marx. Como destacado 
anteriormente, não se trata de ler essa seção 
de acordo com a exposição da seção II, ou de 

interpretar o capital portador de juros à luz da 
discussão sobre capital monetário feita no Livro 
2. Tampouco é adequado conceber o capital 
portador de juros como desdobramento do “ca-
pital financeiro” (capital comércio de dinheiro). 
O capital fictício, o fetiche mais que perfeito, é 
a expressão acabada da necessidade imposta 
pelas relações capitalistas de produção. 

Marx é claro ao tratar a exteriorização e auto-
nomização das relações sociais (esse distancia-
mento das relações sociais de si mesmas) como 
um fenômeno real11.  Essa exteriorização dá-se 
no próprio movimento de autonomização 
do valor, isto é, um é o outro. Na medida em 
que ocorre a autonomização, a exteriorização 
evidencia-se à análise. O trabalho abstrato não 
é uma generalização de trabalhos concretos, 
ele é expressão de uma abstração real, que é 
real precisamente porque é produzida pelas 
relações sociais capitalistas (isto que chamam 
“mercado”, por exemplo), e não o resultado da 
“cabeça pensante” do investigador. A objeti-
vação dessa abstração real recebe o nome de 
“valor”, que, por sua vez, tem no dinheiro sua 
forma de existência imediata. Nesse sentido, o 
dinheiro, recordemos, é a exteriorização da abs-
tração real, o ser-aí do valor. Ora, esse mesmo 
dinheiro, mantendo a terminologia hegeliana, 
põe-se autonomamente como A mercadoria 
universal para-si.

A questão é que esse movimento simultâneo 
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de exteriorização e autonomização não se 
apresenta imediatamente dessa maneira, mas 
simplesmente como coisa-dinheiro, tal como 
no capital portador de juros. A necessidade de 
tudo se tornar fetiche decorre da não explicita-
ção das condições de produção e apropriação 
do excedente. Ironicamente, isso determina 
que o capitalista entenda ser a totalidade de 
seu capital, em qualquer de suas formas assu-
midas, a fonte natural do valor, e não o traba-
lho. O fetichismo é, portanto, uma implicação 
estrutural das relações de produção ao opera-
rem um distanciamento de si mesmas, que se 
evidencia como a coisa que nega suas origens 
e a si mesma permanentemente (RANCIÈRE, 
1975).

Como manifestação acabada dos “legítimos” 
direitos de apropriação e de propriedade, o 
capital fictício rompe a unidade sintética que o 
capital tem com o trabalho. Sob a forma capital 
fictício, já não importa a elevação da taxa 
individual de lucro, a equalização do lucro entre 
ramos de produção ou as condições de explo-
ração do trabalho. Tudo isso é reduzido a mero 
entrave a seu devir. A coisa-vendável é coisa, 
nada mais importando.

 O apresentado até agora tem como referência 
o objeto de análise desenvolvido em O capital, 
ou seja, o modo de produção capitalista. O 
desenvolvimento e as conclusões aqui men-
cionadas, no nível de abstração tratado por 

Marx, não podem ser simplesmente aplicados 
sem mediação. Faz-se necessário considerar 
outros determinantes da reprodução das rela-
ções sociais capitalistas concretas, posto que 
“o concreto é concreto porque é a síntese de 
múltiplas determinações” (MARX, 2011, p. 54), 
que se apresenta como uma encenação caótica 
do todo.

A redução do nível de abstração, ao se diri-
gir em direção à concretude do capitalismo 
contemporâneo, faz-se necessária dado o peso 
que o capital portador de juros (capital fictí-
cio) assumiu no período recente. Além disso, 
e talvez mais importante, o entendimento de 
que sua expansão e ação constituem um desvio 
de “conduta” ou, quando muito, um fenômeno 
restrito à esfera da circulação, parece-nos equi-
vocada. Em nosso entendimento, tal como ex-
posto anteriormente, não se trata de um desvio 
e sim da realização plena do que está implícito 
na possibilidade do preço não expressar valor, 
do dinheiro impor-se como O valor e do capital 
reproduzir-se sem a necessária exploração da 
força de trabalho.

Na impossibilidade de tratarmos de todos os 
aspectos que influenciaram o retorno do capital 
portador de juros (especialmente de sua forma 
mais fetichizada, o capital fictício) ao centro das 
determinações econômicas e sociais do capi-
talismo contemporâneo (CHESNAIS, 2005) e de 
suas consequências, destacamos aqueles que 
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nos parecem mais centrais. Afinal, como lembra 
Chesnais, o capital portador de juros não foi 
alçado ao lugar que hoje ocupa “pelas suas 
próprias pernas”.

O primeiro deles está no campo “estritamente 
econômico”. De um lado, trata-se de reconhecer 
que a expansão acelerada do capital portador 
de juros ocorreu exatamente quando as bases 
da expansão anterior, que fundamentavam 
o período chamado de trinta anos gloriosos 
ou dourados, começaram a mostrar seu limite 
relativo, ocasionando queda na taxa de lucro 
das principais economias do mundo (HUSSON, 
2010; ROBERTS, 2014). Frente a essa queda e 
à crise que lhe dá seguimento, os agentes do 
capital, neles incluídos os organismos inter-
nacionais mais conhecidos, tais como o Banco 
Mundial e o Fundo Monetário, capitaneados 
pelos governos estadunidense e britânico, 
promoveram as desregulamentações que im-
pediam o livre trânsito do capital chamado de 
financeiro, tanto entre os países como dentro 
deles, realizando a liberalização monetária, 
a descompartimentalização dos mercados 
financeiros e a desintermediação bancária. 
Essas medidas, associadas a outras, criaram as 
condições para que o capital fictício crescesse 
como nunca antes visto. Como sabido, a liber-
dade de movimento e de ação readquirida12 

por esse capital serviu de aríete para os outros 
tipos de capital adentrarem as mais diferentes 
economias, principalmente aquelas que antes 

não eram objeto da acumulação do capital, tais 
como a antiga União Soviética, os países inte-
grantes do Pacto de Varsóvia e a China. 

De outro lado, ainda no campo econômico e 
como mencionado na introdução deste artigo, 
a rentabilidade mínima dos ativos passou a ser 
referência para a avaliação do desempenho das 
empresas industriais e comerciais, de forma 
que passamos a conviver com um desemprego 
de novo tipo: o desemprego bursátil, provo-
cado pelo fato de filiais ou departamentos 
de empresas apresentarem lucros inferiores a 
essa rentabilidade mínima. Ao mesmo tempo, 
a pressão dos acionistas por crescente renta-
bilidade de suas ações inibiu e inibe o investi-
mento (PLIHON, 2005). O resultado desses dois 
componentes econômicos aqui destacados 
foi a redução dos salários e a convivência com 
elevadas taxas de desemprego na maioria dos 
países. Apesar disso, a taxa de lucro não conse-
guiu voltar aos níveis do final dos anos sessen-
ta, como mostram vários autores13. 

Assim, ao mesmo tempo em que o capital 
produtivo e comercial buscava recompor um 
nível adequado de taxa de lucro – promovendo 
maior exploração dos trabalhadores, diminuin-
do salários e buscando reduzir os demais custos 
–, a expansão exacerbada do capital fictício e 
sua alta rentabilidade drenavam parte substan-
tiva dos lucros das empresas para atividades 
financeiras, de forma que o nível de atividade 
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mantinha-se baixo e o desemprego elevado. 
Dessa forma, a presença dominante do capital 
portador de juros no capitalismo contempo-
râneo opõe-se completamente aos interesses 
mais imediatos dos trabalhadores, pois atua 
contra a geração de emprego e renda.

Outro aspecto importante para compreen-
dermos o retorno do capital produtor de juros 
é o da luta de classes. Do ponto de vista das 
condições de reprodução do capital, na tenta-
tiva de recompor as condições de uma taxa de 
lucro adequada, o que seria buscado mediante 
as desregulamentações e reformas de todos 
os tipos, foi absolutamente necessário alterar 
a correlação de forças. Isso foi alcançado com 
a derrota infligida aos aeroviários dos Estados 
Unidos e aos mineiros ingleses, mas também 
com o impacto que a dissolução da União 
Soviética teve sobre os movimentos sociais do 
mundo todo. A isso somaram-se as elevadas 
taxas de desemprego do final dos anos 1970 e 
início dos 1980, enfraquecendo, principalmen-
te, a capacidade organizativa e de reação dos 
sindicatos europeus e dos Estados Unidos.

O desenvolvimento exacerbado do capital fictí-
cio é resultado do fato de não existir nada que 
lhe impeça continuar a expandir-se atualmente, 
permitindo que suas tendências mais atávicas 
manifestem-se plenamente.

No vale tudo aberto pelas e para classes domi-
nantes, realizada a desregulamentação, a busca 

pelo “lucro fácil” tende a imperar. O lucro, como 
dito anteriormente, não necessita sequer de 
fundamentação na relação capital/trabalho, 
não deriva da criação de um novo valor, pois 
não estabelece nenhuma relação com a produ-
ção. É sob essa forma de capital que fica de-
nunciado o total esgotamento do capitalismo 
como modo social de reprodução da sociedade 
humana (MARQUES, 2015). 

Nesse sentido, é um equívoco dizer que as po-
líticas de austeridade impostas a países como 
Grécia, Portugal e Espanha, mas reproduzidas 
de diferentes formas em outros, são “um tiro 
no pé” no próprio capital porque deprimem 
a capacidade de compra da população e que, 
portanto, atuam contra o consumo. No capita-
lismo contemporâneo, o antigo desejo de ter 
uma fábrica operando 24 horas e vendendo 
sem cessar foi substituído pela busca de lucro 
sem a fábrica, isto é, sem os trabalhadores que 
nela trabalham.

É sob essa forma que a mercadoria-capital se 
transforma em antivalor e mostra seu verda-
deiro caráter, no seu desfile apoteótico como 
capital-fetiche, a manifestação pura e simples 
da relação privada estabelecida pelo capital 
consigo mesmo, esse “Sujeito-coisa” ao qual 
pertence o “Reino e a Glória” e, como através 
de leis inatas, impõe-se como proprietário de 
todo trabalho que a humanidade pode oferecer, 
como já nos apontava Marx ao final do capítulo 
XXIV do Livro III de O Capital.
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5. Considerações finais

Iniciamos o artigo enfatizando que o vínculo 
entre a forma mercadoria e a forma dinheiro 
é fruto de uma manifestação necessária de 
relações sociais concretas, isto é, constitui uma 
necessidade objetiva do modo de produção 
capitalista, e não um limite de compreensão 
resultado da relação entre sujeito e objeto. Ao 
se objetivar e exteriorizar, é a própria abstra-
ção real do trabalho que abre a possibilidade 
de incongruências quantitativas e qualitativas 
entre a grandeza do valor e a forma-preço. No-
vamente, isso não decorre de uma casualidade, 
mas sim da maneira como as relações sociais 
de produção se expressam: o dinheiro impõe-
-se efetivamente como O valor, em oposição ao 
trabalho abstrato das demais mercadorias.

Contudo, é na seção V do Livro III de O Capital 
que essa oposição revela-se ao “mundo do capi-
tal” como secundária. Sob a forma capital por-
tador de juros, o fetichismo alcança seu ápice. 
Não se trata de tentar ler essa seção tentando 
enquadrar a exposição de Marx a elementos 
apresentados anteriormente, tais como rein-
serir a riqueza crítica sobre o fetiche-perfeito 
dentro da problemática da seção II do Livro 3 
ou das elaborações do Livro 2.

É justamente essa “redução” que impede cap-
turar algumas das tendências mais profundas 
da acumulação de capital. A mercadoria-capital 
plenamente constituída dispensa até mesmo a 

exploração do trabalho, essa exploração é toma-
da como somente mais um entrave à expansão 
do capital.  O capital portador se juros, sob a 
forma de capital fictício, é um antivalor.
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Notas
1.  Essa colocação pode, à primeira vista, parecer semelhante 
àquelas desenvolvidas por Francisco de Oliveira (1998), espe-
cialmente em sua coletânea de textos intitulada Os direitos 
do antivalor. Contudo, a semelhança é apenas terminológica, 
sendo mantida dada a perspicácia lançada pelo termo, mas re-
cebe aqui uma carga vernacular e determinações conceituais 
diferentes daquelas apresentadas por Oliveira.

2. Schulz (2011) aponta para uma distinção entre “fetichismo” 
e “caráter fetichista”. Segundo o autor o “caráter fetichista” 
(da mercadoria, do capital portador de juros, etc.) refere-
-se a uma propriedade imanente do objeto, enquanto que o 
“fetichismo” referir-se-ia, em Marx, a uma “concepção” (por 
exemplo: as diversas concepções fetichistas da economia po-
lítica clássica). Dado o argumento do artigo sobre o “fetichis-
mo” como manifestação necessária de relações sociais, essa 
possível diferenciação, apesar da importância que tenha para 
diversas tradições marxistas de pensamento, não tem aqui 
um aspecto central. Ademais, para não desviar demais do 
objetivo do artigo, optou-se por manter a semelhança usual 
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entre “fetichismo” e “caráter fetichista”. Sobre essa possível 
diferença, ver também Knafo (2002) e Geras (2007).

3.  É sabido que as polêmicas em torno da relação entre 
fetichismo e alienação/estranhamento, de um lado, e entre 
fetichismo e “desenvolvimento das formas” por outro, têm 
tido certo destaque pelo menos desde os anos 1970 com o 
desenvolvimento das “teorias da forma valor” (intensificada 
com o reencontro da obra “esquecida” de Isaac Rubin – A 
teoria marxista do valor), num acalorado debate com aquilo 
que poderia ser chamado de “marxismo tradicional”.  Como 
não é esse o objetivo do artigo, para contato mais detalhado 
com essas polêmicas ver Backhaus (1974), Reuten e Williams 
(1989), bem como Rosdolsky (2001). Num registro paralelo, ver 
também Althusser (1970) e Rancière (1975).

4.  Vale notar que, seguindo a démarche de Marx, essa 
afirmação de que é carrega consigo uma identidade que é, 
simultaneamente, índice da identidade e da não-identidade. 
Ou seja, trata-se de um ser que move consigo um feixe de 
contradições, um desenvolvimento contraditório.

5.  Agentes que, a rigor, se constituem como “suportes” de re-
lações sociais, como personificações de relações de produção. 
Cf. Rancière (1975) e Bihr (2001).

6.  Como destaca a nota seguinte presente no esboço de 
Marx (2011, p. 293): “Desenvolver posteriormente esse aspecto 
do capital. Fica evidente aqui sua qualidade de existir como 
valor separado de sua substância. Com isso, a base do crédito 
já está posta”. Esse aspecto do capital é precisamente aquele 
desenvolvido na Seção V do Livro III de O Capital (“Divisão 
do lucro em juro e lucro do empresário. O capital portador de 
juros”).

7.  Seguindo a analogia de Marx, expressa no capítulo 4 do 
Livro I de O Capital, entre o processo de criação de valor e a 
doutrina cristã da Santíssima Trindade. 

8.  Ou ainda, mantendo a analogia com a doutrina cristã, a 
ele pertence “todo o Reino e toda a Glória”.

9.  Como Marx costuma apresentar esse ponto noutros 
momentos de O Capital (e mesmo nos Grundrisse) em termos 
“materiais” (discussões sobre o processo de trabalho ou em 
críticas à temática do “Éden dos direitos naturais”) e num 
contexto de crítica à economia política de sua época, acaba 
que muitas vezes o assunto não é avaliado em termos de valor 
e do fetichismo, o que não revela aquela dimensão “fantas-
magórica” e “vampiresca” que os produtos do trabalho e 
principalmente o capital carregam.

10.  E isso sem considerar que diversos autores destacam 
que a transformação dos valores em preços de produção em 
Marx apresenta problemas de ordem metodológica, teórica 
e também filosófica. Para uma discussão detalhada desses 
problemas, ver Reuten (2002; 2005; 2009).  

11.  Cf. Schulz (2011) e, noutra chave interpretativa, Rancière 
(1975).

12.  Readquirida porque se trata de um retorno, embora em 
volume muito maior (DUMÉNIL & LÉVY, 2005).

13.  Por exemplo, Michel Husson (2010) e Michael Roberts 
(2014).
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Resumo

Este trabalho apresenta uma defesa da posição de Marx, no 
Prefácio de 1857 da Contribuição à Crítica da Economia Política, 
sobre a relação entre base econômica, superestrutura jurídica 

e política e consciência social. Para tanto, retoma os fundamentos do 
materialismo histórico, como o conceito de história e a noção de auto-
nomia relativa do Estado. A análise permite a compreensão do Prefácio 
como símile explicativo para uma complexa relação social. 
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Abstract

This paper presents a defense of Marx’s position, in the Preface of 1857 
of A Contribution to the Critique of Political Economy, about the relation 
between economic base, legal and political superstructure and social 
consciousness. Therefore, retakes the fundaments of historical materia-
lism, as the concept of history and the notion of relative autonomy of 
the State. The analysis allows understanding the Preface as explanatory 
companion for a complex social relation.
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1. Introdução

A tradição marxista apresenta denso e didático 
instrumental teórico para a compreensão das re-
lações humanas. Carrega um duplo compromis-
so: por um lado, garantir que as análises sociais 
sejam rigorosas e, portanto, o mais próximas da 
verdade sobre as situações concretas; por outro 
lado, não separar o “científico” do “político”, 
compreendendo a verdade como instrumento 
da classe trabalhadora para o cotidiano de suas 
lutas.

É dizer: se o conhecimento é instrumento, ele 
precisa ser a um só tempo verdadeiro e acessí-
vel. Os explorados vivem sob a hegemonia da 
classe dominante, que administra ideologias e 
molda consciências. Ainda mais, vivem sob a 
égide do trabalho alienado, que ocupa grande 
parte de seu tempo, em que as maiores preocu-
pações são comer, morar, vestir etc. 

O conhecimento, assim, deve ser possível mes-
mo para quem tem pouco tempo para o estudo, 
sem receio de utilização de metáforas e media-
ções didáticas. Deve, igualmente, conferir pos-
sibilidade de vitórias concretas para aqueles que 
lutam. Nesse sentido, o fundamento do compro-
misso com a verdade é, também, um compro-
misso com a práxis política e suas demandas.

Atento a essas considerações, o presente 

trabalho objetiva apresentar uma defesa da 
posição de Marx, no Prefácio de 1857, sobre a 
relação entre base, superestrutura e consciência 
social. 

Para tanto, contextualiza a noção de história 
e de Estado nas obras de Marx, com apoio na 
visão de Thompson, em “Algumas observações 
sobre classe e ‘falsa consciência’” e em “Modos 
de dominação e revoluções na Inglaterra”, am-
bos artigos disponíveis na coletânea As peculia-

ridades dos ingleses e outros artigos (2012). Depois, 
caminha, para a posição de Mészáros, em 
“Estrutura Social e Formas de Consciência II” 
(2011), de que se trata de uma metáfora, símile 
explicativo para uma complexa relação social. 

2. História e Estado em Marx

A presente seção oferece uma visão sobre o 
método em Marx. Recorre, para tanto, às obras 
em que o autor discorre, mais diretamente, 
sobre acontecimentos históricos e políticos, o 
que faz sem prescindir de reflexões filosóficas. 
Da mesma forma, suas reflexões econômicas são 
permeadas de historicização, evitando a meca-
nicização do pensamento.

Desse modo, (a) recorre-se ao preenchimento 
dos deslocamentos ocorridos no pensamen-
to do autor, em especial a partir da obra A 

Ideologia Alemã. A seguir, (b) tecem-se breves 
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considerações sobre o entendimento de episó-
dios concernentes ao golpe de Luis Bonaparte, 
sintetizados na obra O 18 Brumário de Luis 

Bonaparte1. Por fim, (c) busca-se analisar como 
a tradição marxista, em especial a partir de 
Thompson, deu tratamento à problemática da 
história e do método.

Em A Ideologia Alemã, Marx afirma que a histó-
ria seria a única ciência verdadeira do homem. 
Trabalha um conceito de história: materialista e 
histórico-dialética. Isto é: nem apenas idealista, 
em crítica aos jovens hegelianos de direita, nem 
apenas empírica ou conservadora com o que já 
existia na realidade, em crítica a Feuerbach.

Pois é sabido que Marx sofria mutuamente a 
influência de Hegel e de Feuerbach, isto é, do 
idealismo alemão e de seus críticos à esquerda, 
sendo Feuerbach e seu materialismo naturalis-
ta um interlocutor privilegiado. É na dialética 
entre essas diferentes posições, e também no 
acerto de contas com elas, que é fundado o 
materialismo histórico.  Brevemente, contextua-
lizam-se essas posições a seguir.

Feuerbach, autor de A essência do Cristianismo, 
afirma que a religião é uma consciência inverti-
da, um produto humano; isto é, que Deus é pro-
duto dos homens, que buscam na sua figura um 
“homem perfeito” ou um “homem autêntico”. 
Nessa esteira, como um dos principais críticos a 
Hegel e, em especial, um dos críticos hegelianos 
que mais influenciou Marx, foi um duro crítico 

da filosofia do espírito absoluto2.

De Hegel e principalmente de seus seguidores à 
direita, como Bruno Bauer, Marx rejeita a ideia 
de que a consciência gera o ser. Para essa tra-
dição hegeliana, uma consciência, um espírito 
governa o mundo; aliena-se, exterioriza-se, não 
se reconhece no mundo. Dialeticamente, ainda 
assim, toma consciência dos momentos cons-
titutivos da lógica do pensamento. Ou seja, a 
história é a história dessa odisseia do espírito, 
na busca pela liberdade, que é seu telos. Marx, 
em A Sagrada Família, critica essa concepção de 
autoconsciência infinita:

A história não faz nada. A história não possui 
nenhuma riqueza imensa. A história não luta 
nenhum tipo de luta. Quem faz tudo isso, quem 
possui e luta é o homem, o homem real que vive. 
Não é por certo a história que utiliza o homem 
como meio pra alcançar os seus fins, como se se 
tratasse de uma pessoa à parte. A história não é 
senão a atividade do homem que persegue seus 
objetivos. (MARX & ENGELS, 2003, p. 111).

Mais do que criticar, entretanto, o autor alemão 
apresenta uma outra concepção de história. 
Com efeito, uma concepção que surge no inte-
rior das contradições do movimento operário 
francês, a partir da crítica e autocrítica justa-
mente de sua antiga fundamentação em Hegel e 
Feuerbach ou, ainda, no surgimento das condi-
ções de aparição do proletariado como classe3.
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Cabe destacar que um ponto forte de A Ideologia 

Alemã é apresentar, pela primeira vez, a catego-
ria modo de produção. Essa categoria será chave 
para o entendimento da política (e da esfera do 
político), visto que, em um primeiro momento, 
o âmbito político apresentava-se como contes-
tatório às estruturas feudais e, num segundo, 
conservador do modo de produção capitalista já 
desenvolvido.

Em outras palavras, eram as condições de 
acumulação primitiva do capital que apresenta-
vam maior ou menor protagonismo do político 
em determinada localidade. Entretanto, como 
aponta Emir Sader (1993), desde o momento im-

perialista do capitalismo, e nesse sentido tam-
bém do desenvolvimento desigual e combinado 
na era da mundialização do capital, o político 
volta a ter um protagonismo maior mesmo em 
países cujas condições de acumulação primitiva 
já foram cumpridas. Lênin, nesse sentido, apon-
ta a necessidade do avanço das lutas meramente 
econômicas para, também, as políticas4.

Para tanto, é mister negar-se, por um lado, um 
certo apriorismo da consciência5 e, por outro, a 
lógica formal6. Trata-se de defender, com Marx, 
uma concepção de história que nega a atividade 
intelectual em monólogo e também a contem-
plação benevolente. Isto é, nega Hegel e nega 
Feuerbach, mas nega-os superando-os: para 
o pensamento se realizar, precisa saltar para 
fora do seu casulo e interferir na realidade7, 
efetivar-se.

Perceba-se, portanto, que Marx e Engels pos-
suem uma teoria do desenvolvimento histórico, 
materialista e dialética. Nela, destacam-se (i) a 
primazia do econômico e (ii) diferenciação entre 
essência e aparência. 

Na análise política do fenômeno do bonapartis-
mo, pode-se suscitar uma série de concepções 
acerca do âmbito do político para Marx8. Dentre 
elas, destacamos seu combate firme tanto con-
tra o politicismo quanto contra o mecanicismo.  
Entendendo-se politicismo como a análise do 
âmbito do político como completamente autô-
nomo ao econômico, a crítica de Marx a respei-
to da fraternité como “político independente 
das classes sociais” demonstra sua posição:

A frase que correspondia a esta imaginária 
abolição das relações de classe era a fraternité, a 
confraternização e a fraternidade universal. Esta 
idílica abstração dos antagonismos de classe, esta 
conciliação sentimental dos interesses de classe 
contraditórios, este imaginário elevar-se acima 
da luta de classes, esta fraternité foi, de fato, a 
palavra de ordem da Revolução de Fevereiro. As 
classes estavam separadas por um simples equí-
voco, e Lamartine batizou o governo provisório, 
a 24 de fevereiro, de um governo que suspendeu 
o mal-entendido terrível que existe entre as dife-
rentes classes. (MARX, 1986, p. 61)

Ainda assim, não é autorizada por essa leitura 
que se veja “classe” e “Estado” sem uma autono-
mia relativa. É como afirma Codato:
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A cena política francesa de 1848 a 1851 é o palco 
da luta entre as classes sociais antagônicas, por 
um lado, e as classes e frações dominantes, por 
outro, pela conquista, aumento ou consolidação 
de sua influência política respectiva sobre as 
instituições do Estado. Essa é, sem dúvida, uma 
visão na qual “Estado” e “classe” constituem pó-
los autônomos de uma mesma relação. (CODATO 
& PERISSINOTTO, 2013, p. 24).

 Nesse sentido, se a abolição imaginária das 
classes sociais para a análise do político é uma 
forma de mascarar o que efetivamente ocorre 
no âmbito das contradições do real9, igualmen-
te equivocado seria entender o político como 
mero reflexo da estrutura de contradições entre 
o desenvolvimento das forças produtivas e as 
relações sociais de produção. 

Veja-se que o Estado, em um primeiro momen-
to, foi reforçado, ampliado e centralizado para 
garantir domínio direto da burguesia. Após, 
para garantir domínio indireto. No domínio di-
reto, a própria burguesia representava a si mes-
ma na arena política e no Estado. Entretanto, 
apesar de mover-se relativamente autônoma no 
âmbito do político, em determinado momento 
a autonomia do político lhe ameaçou o domínio 
econômico: chegado esse ponto, a burguesia 
abre mão do domínio político, aceitando o gol-
pe de Luis Bonaparte10.

Não foi pequena a literatura que buscou res-
ponder à crítica ao “materialismo vulgar”, que 
enxerga de forma mecanicista a relação entre 

estrutura e superestrutura. Parte dos autores 
que responderam a essa questão, na tradição 
marxista, buscaram voltar ao próprio Marx, em 
especial nas obras históricas, apresentando co-
mentários à sua obra. Outra parte adquiriu uma 
amplitude teórica diferenciada, ultrapassando 
os comentários e apresentando contribuições, 
com elementos concretos de análise e pesquisa 
particulares, em alguma medida até mesmo 
ultrapassando Marx, embora permanecendo no 
interior de sua tradição.

Em dois artigos, já citados na introdução deste 
trabalho, Thompson apresenta contribuições 
para a polêmica da relação entre economia 
e direito e, em especial, da importância do 
método historiográfico para a correta apreensão 
dessa relação, conforme se passa a expor. Antes, 
porém, retome-se o prefácio à Contribuição à 
Crítica da Economia Política, de Marx: 

As relações jurídicas bem como as formas de 
Estado não podem ser explicadas por si mesmas, 
nem pela chamada evolução geral do espírito 
humano; estas relações têm, ao contrário, suas 
raízes nas condições materiais de existência, em 
sua totalidade. (MARX, 1983, pp. 232-233).

 Assim, para entender o direito, é necessário ir 
às raízes do direito, às suas condições materiais 
de existência, à análise da totalidade. Trata-se, 
como Codato analisa, de demarcar o materialis-
mo da análise, isto é, da necessidade de enxer-
gar a superestrutura não como algo que explica 
a si mesma, mas como algo que faz parte de 
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uma sociedade em que os homens existem e 
vivem. Veja-se:

Em outras palavras, não partimos do que os ho-
mens dizem, imaginam e representam, tampou-
co do que eles são nas palavras, no pensamento, 
na imaginação e na representação dos outros, 
para depois se chegar aos homens de carne e 
osso; mas partimos dos homens em sua ativida-
de real, é a partir de seu processo de vida real 
que representamos também o desenvolvimento 
dos reflexos e das repercussões ideológicas desse 
processo vital. (MARX, 2002, p. 19).

É justamente essa relação entre economia e di-
reito, entre base e superestrutura, que leva Emir 
Sader a concluir que o Estado é de classe, mas 
não é reflexo da classe. Retomando a análise do 
18 Brumário, assim expõe: 

O Estado bonapartista é um Estado de classe, 
para Marx, bem como todos os tipos possíveis 
de Estado. Porém, Estado de classe quer dizer 
Estado de uma sociedade dividida em classes; 
nesta se encontram as raízes do seu caráter clas-
sista [...]. Assim, quando Marx diz que Estado 
é instrumento das classes dominantes, não está 
afirmando que é a posse do Estado que lhe dá 
esse caráter, mas sim que, porque são classes 
dominantes, o Estado, enquanto preserva as re-
lações sociais que lhe favorecem, funciona como 
instrumento seu. (SADER, 1993, p. 111).

É a partir dessas problematizações iniciais que 
se entende poder passar a Thompson. O autor 
inglês, que teve em grande parte de suas sínte-
ses teóricas um indisfarçado teor de polemiza-
ção com leituras estruturalistas – em especial, 

derivadas de Perry Anderson e Althusser –, 
possui uma série de reflexões sobre classe, cons-
ciência de classe, relação base-superestrutura, 
importância da cultura, entre outros, em espe-
cial em relação à formação da classe operária 
na Inglaterra. Nos limites do proposto nessa 
reflexão, é importante destacar alguns elemen-
tos essenciais.

Em um primeiro momento, destaque-se que, 
para Thompson, é essencial a noção de “expe-
riência”. Para ele, a noção de classe não é algo 
que possa ser derivado de um modelo categorial 
estático. Pelo contrário, emerge de fenômenos 
históricos, no interior dos quais as pessoas se 
comportam, repetidamente, de modo classista.

É dizer: (a) o fenômeno histórico concreto deve 
prevalecer aos pressupostos teóricos abstratos; 
(b) visualiza-se uma certa regularidade de res-
postas em situações análogas; e (c) pode-se ob-
servar o nascer de instituições e de uma cultura 
com traços de classe (THOMPSON, 2012, p. 270).

Entender a classe, nesse sentido, como um fenô-
meno histórico, não impossibilita de utilizá-la 
como uma categoria heurística11, embora esse 
uso possua dificuldades. Entretanto, é o estudo 
do conflito, das contradições, da luta de classes, 
em seu sentido dialético, que permite observar 
o movimento, e não o estático. Isto é, entende-
-se a classe sempre no interior da noção de luta 
de classes. É como afirma:

As classes não existem como entidades separadas 
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que olham ao redor, acham um inimigo de classe 
e partem para a batalha. Ao contrário, para mim, 
as pessoas se veem numa sociedade estrutu-
rada de um certo modo (por meio de relações 
de produção fundamentalmente), suportam a 
exploração (ou buscam manter poder sobre os ex-
plorados), identificam os nós dos interesses anta-
gônicos, debatem-se em torno desses mesmos nós 
e, no curso de tal processo de luta, descobrem a 
si mesmas como uma classe, vindo, pois, a fazer 
a descoberta da sua consciência de classe. Classe 
e consciência de classe são sempre o último e não 
o primeiro degrau de um processo histórico real. 
Mas se adotarmos uma concepção estática da 
categoria de classe, ou se fizermos descender esse 
nosso conceito de um modelo teórico preliminar 
de totalidade estrutural, não procederemos as-
sim, pois estaremos subentendendo que a classe 
está presente desde o início como um resultado 
de relações de produção, daí derivando a luta de 
classes. (ibidem, p. 274).

Nem por isso se pode entender que Thompson 
seja culturalista ou que pense a formação de 
classe independente de determinações objetivas, 
como simples fenômeno cultural ou algo seme-
lhante. Entretanto, o exame das determinações 
objetivas não leva à equação, simples, de que 
exista uma consciência de classe. Nas palavras 
de Thompson, “a classe se delineia segundo 
o modo como homens e mulheres vivem suas 
relações de produção e segundo a experiência 
de suas situações determinadas, no interior do 
‘conjunto de suas relações sociais’”  (ibidem, p. 
277, grifos adicionados).

Com essa importância dada à experiência, o au-
tor chega à crítica que faz da ideia de separação 
dualista, ao invés de unidade dialética, entre 
base e superestrutura12. Para Thompson, parte 
da historiografia marxista distorceu o exame da 
classe segundo as categorias de “base” e “supe-
restrutura”, como conceitos primário e deriva-
do, bem como na diferenciação entre “classe em 
si” e “classe para si”, esta localizada na supe-
restrutura, aquela no nível de base. Segundo 
Thompson, esses dualismos geram uma espécie 
de platonismo em Marx:

Essa teoria pode dar lugar a uma teoria das 
classes que evoca Platão, pois oferece um modelo 
de desenvolvimento por etapas da formação da 
classe com o qual a história deveria conformar-
-se e, caso a evidência se oponha, ou se corta a 
parte válida ou se introduz a “falsa consciência”. 
(ibidem, p. 278). 

Sobre o etapismo e o platonismo visualizados 
por Thompson na noção de falsa consciência, é 
importante ressalvar uma situação em relação 
à qual o autor entende poder ser funcional a 
noção de “falsa consciência”. Trata-se de uma 
acepção mais limitada, em que a palavra consci-
ência pode indicar a política ou a estratégia 
dominante, conduzida por organizações, na 
relação entre as classes. É nesse sentido, restri-
tivo, que ideologia pode ser pensada como algo 
consciente que induz a uma “falsa consciência”, 
no sentido de “ilusões”. Isto é, no sentido estri-
tamente ideológico, o conceito parece operar de 
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maneira historicamente pontual e muitas vezes 
apropriada. Ainda assim,

Não podemos ir além, pensando que, se essas 
ilusões fossem superadas, se, enfim, a consciência 
fosse “desmistificada”, daí emergiria uma “verda-
deira” consciência, da qual poderíamos extrair, 
conforme um modelo platônico dissimulado, 
um projeto daquilo que a consciência deveria 
ser [...]. Para dar mais um exemplo, os intelec-
tuais sonham amiúde com uma classe que seja 
como uma motocicleta cujo assento esteja vazio. 
Saltando sobre ele, assumem a direção, pois têm 
a verdadeira teoria. Essa é uma ilusão carac-
terística, é a “falsa consciência” da burguesia 
intelectual. Mas, quando semelhantes conceitos 
dominam a inteira intelligentsia, podemos falar 
de “falsa consciência”? Ao contrário, tais concei-
tos terminam por ser muito cômodos para ela. 
(ibidem, pp. 280-281). 

Por exemplo, a análise concreta da experiência 
da classe operária inglesa, em sua “história sem 
rupturas”, leva Thompson a algumas conclu-
sões acerca do papel do Estado e da esfera do 
direito. Na história da Inglaterra, tem-se um 
movimento pelo qual a pressão de baixo é 
contida no alto, absorvida, conduzindo a uma 
modificação na estrutura, seguida por nova 
pressão de baixo. Assim, a forma de dominação 
da gentry e sua relação com a plebe impedem 
uma concepção de que os aparelhos jurídicos e 
do Estado sejam simples “instrumentos”, flexí-
veis, inanimados, das vontades da burguesia. E 
conclui: 

O modo particular de dominação da burguesia 
implicava um Estado frágil e, por consequência, 
um grande poder da plebe, da arraia-miúda. 
Dizer que o direito pode ser compreendido como 
autoridade do Estado repressivo pouco ajuda a 
compreender o contexto particular observado na 
Inglaterra do século XVIII. O direito era tam-
bém uma retórica: definia a imagem que certos 
elementos da classe dominante faziam de si mes-
mos, uma imagem profundamente interiorizada. 
[...] Sem dúvida, o exercício da lei era iníquo e 
obedecia aos interesses de classe. Mas os gover-
nos constitucionais e a retórica da lei tinham 
penetrado tão profundamente nas atitudes e no 
estilo da gentry que, embora esta última se en-
contrasse submetida a uma pressão muito forte 
dos movimentos plebeus, tinha a escolha entre 
destruir sua própria imagem e abandonar suas 
posições tradicionais (representações ideológicas 
e sistema de práticas ao mesmo tempo), produto 
de 250 anos de existência, recorrendo à imposi-
ção direta da força, ou aceitar uma modificação 
daquela estrutura de dominação e tentar manter 
suas posições de poder nesse novo quadro 13. 
(ibidem, pp. 209-210). 

O autor, nesse sentido, realiza um movimento 
de buscar no concreto as chaves teóricas para 
erigir uma teoria da história e, mais do que 
isso, para constituir propostas de ação política.  
Sem perder de vista aspectos importantes do 
método marxista, como a existência de classes 
antagônicas e de exploração do trabalho, busca 
colocar esses elementos à prova da história 
concreta da formação da classe operária na 
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Inglaterra. 

3. A polêmica metáfora sobre a relação 

entre base, superestrutura e consciência 

social para Mészáros

O método marxista lega o dimensionamento 
de que a sociedade burguesa é uma totalidade 
concreta. Totalidade, porque não há o que esteja 
desconectado ou solto em relação ao campo da 
estrutura social e da ideologia. Concreta, por-
que se desenvolveu de uma determinada forma, 
histórica, com atores e instituições localizados 
no tempo e no espaço, que condicionam ma-
terialmente o terreno e a gramática das lutas 
sociais.

Nas palavras de José Paulo Netto, tem-se uma 
totalidade de “máxima complexidade”, com-
posta, por sua vez, por totalidades de “menor 
complexidade” (NETTO, 2011, p. 56). A socieda-
de burguesa não é algo como uma “totalidade 
amorfa”; pelo contrário, é estruturada e articu-
lada, com uma dinâmica específica, contraditó-
ria, com sistemas de mediação que articulam os 
“complexos de complexos”14 (ibidem, p. 57) .

A estruturação da sociedade burguesa é apre-
sentada por Marx da seguinte forma, ao resu-
mir estudos realizados no ano de 1857, no Prefá-
cio da obra Contribuição à Crítica da Economia 
Política, em parte já citado:

Na produção social da sua existência, os homens 
estabelecem relações determinadas, necessá-
rias, independentes da sua vontade, relações de 

produção, que correspondem a um determinado 
grau de desenvolvimento das suas forças pro-
dutivas materiais. O conjunto destas relações 
de produção constitui a estrutura económica da 
sociedade, a base concreta sobre a qual se eleva 
uma superestrutura jurídica e política e a qual 
correspondem determinadas formas de consciên-
cia social. O modo de produção da vida material 
condiciona o desenvolvimento da vida social, 
política e intelectual em geral. Não é a consciên-
cia dos homens que determina o seu ser; é o seu 
ser social que, inversamente, determina a sua 
consciência. (MARX, 1989, p. 28). 

Este breve trecho possui uma importância 
histórica incomensurável. É enorme sua contri-
buição para a teoria do pensamento econômico 
e social. Os debates em torno dele, no entanto, 
configuram uma espécie de problema teórico à 
parte, em razão da dimensão das divergências 
que se seguiram. Alguns de seus aspectos polê-
micos serão a seguir expostos.

Ao utilizar a metáfora da base e superestrutura, 
Marx busca trabalhar uma forma didática de 
explicação da relação entre econômico e políti-
co15 . Afirma, para tanto, que homens e mulhe-
res “produzem sua própria vida”, mas não como 
querem. Isto é: há ação humana, no entanto, 
essa ação não surge apenas da vontade “pura” 
daqueles que agem16.

Trata-se, justamente, do problema da consci-
ência. Inseridas em uma totalidade concreta, 
as pessoas relacionam suas necessidades com 
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as condições objetivas de vida. Isto é: bus-
cam comer, vestir, morar, ter algum lazer etc. 
Essa busca pelas condições de vida não é uma 
“vontade fora da história”, marcada por esco-
lhas meramente individuais e abstratas. Em 
sentido oposto, a consciência e as vontades dos 
indivíduos são condicionadas pelo seu lugar no 
interior de uma dada formação social. 

Essas afirmações são recheadas de generosa 
simplicidade. Ainda assim, sofrem acusações de 
todo tipo, no geral oriundas de má-fé ou distor-
ção. Veja-se, por exemplo, a posição de Worsley:

A imagem de base e superestrutura é uma ima-
gem, uma metáfora que usa analogias extrasso-
ciais para descrever arranjos sociais. Todas as 
imagens desse tipo, qualquer que seja seu valor 
em esclarecer o assunto, são também profun-
damente deformadoras. A sociedade não é uma 
máquina; não é um organismo, nem segue sequ-
ências de gestação e nascimento (imagem obsté-
trica predileta de Marx) ou de declínio e morte. 
[...] O modelo repousa na suposição de que a base 
econômica é material. Ela não é. [...] A organiza-
ção de produção envolve a interiorização de, ou 
pelo menos a obediência a, normas de compor-
tamento [...], normas de produção e condições de 
trabalho. Mas o sistema como um todo repousa 
sobre conceitos ainda mais fundamentais: do 
direito de algumas pessoas de possuírem os 
meios de produção e se apropriarem do produto. 
(WORSLEY apud MÉSZÁROS, 2011, p. 71).

As objeções à metáfora base/superestrutura 
difundem-se também no interior do campo 

marxista. O reducionismo é tomado como o 
principal fator. Segundo Ellen Wood, a utiliza-
ção dessa metáfora daria causa a dois simplis-
mos: primeiro, de negativa de possibilidade de 
ação humana; segundo, de impossibilidade de 
atribuir um local adequado a “fatores ‘supe-
restruturais’, à consciência tal como incorpo-
rada na ideologia, na cultura ou na política” 
(WOOD, 2006, p. 51). 

A autora destaca duas tradições teóricas que 
buscaram enfrentar esse problema, sem recair 
em um “economicismo cru” ou “humanismo 
marxista”. De um lado, o marxismo estrutura-
lista de Althusser; de outro, Edward Thomp-
son, já mencionado na seção anterior.

Conforme Wood, a proposta de Althusser foi 
de ênfase na análise das determinações estrutu-
rais, dissociando-as da história. O autor excluiu 
dessa ênfase os “vagares da ação humana” e 
incluiu, ao mesmo tempo, a “especificidade im-
previsível da realidade histórica”. Seu aparelho 
conceitual encoraja uma separação entre eco-
nômico, social e histórico, geralmente identifi-
cando o econômico ao tecnológico. Não foi raro, 
desse modo, que estruturalistas, influenciados 
pelo autor, buscassem no determinismo tecno-
lógico “o dinamismo histórico ausente de sua 
visão do mundo caracterizada por uma série de 
estruturas estáticas descontínuas e fechadas em 
si mesmas”17 (ibidem, p. 52).

Edward Thompson apresenta sínteses mais 
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sofisticadas, como descrito anteriormente. 
Conforme destaca Ellen Wood, é possível ler 
o autor de diferentes formas. Por exemplo, na 
escolha entre o “economicismo cru” e o “huma-
nismo marxista”, Thompson apresenta-se como 
um “comunista para quem as leis econômicas 
dão lugar à vontade e à ação humana arbitrá-
rias” (ibidem, p. 53). Já no debate entre althus-
serianos e culturalistas, “ele é um culturalista 
– talvez o primeiro deles – para quem determi-
nações estruturais se dissolvem na ‘experiência’” 
(idem, ibidem).

Contemporaneamente, uma importante alter-
nativa a essas tradições é representada pelo 
complexo, denso e rigoroso legado de István 
Mészáros. O marxista húngaro realiza uma 
defesa firme da metáfora que divide base e su-
perestrutura, em especial a partir dos próprios 
textos de Marx18. Conforme afirma Mészáros, 
um dos simplismos que costumeiramente são 
atribuídos a Marx é, na verdade, uma distorção 
de interpretação. 

Para ele, uma leitura atenta deixa claro que 
há três objetivos de Marx  com essa metáfora, 
quais sejam, primeiro, “focar-se na distinção em 
si [entre base e superestrutura], enfatizando a 
importância vital de manter constantemente em 
mente as diferenças qualitativas nela implícita” 
(MÉSZÁROS, 2011, p. 40); segundo, “insistir que 
a superestrutura não pode ser determinada com 
a mesma precisão que a estrita ‘transformação 

material das condições econômicas de produ-
ção’” (idem, ibidem); e terceiro, “indicar que há 
uma interação dialética entre a superestrutura 
e a base material – e que, portanto, ambas afe-
tam uma à outra de maneira profunda, assim 
constituindo conjuntamente um todo orgânico” 
(idem, ibidem).

Não se trata, portanto, de uma fórmula mágica, 
mas de uma metáfora, um símile explicativo19. 
Sua apreensão possibilita visualizar as múlti-
plas dimensões em interação, suas diferenças, 
sua complexidade:

Em contraste com todas as visões fetichistas de 
ciência e seus modelos grosseiros de causação – 
que equiparam a determinação social com a ne-
cessidade de uma ciência natural mecânica (daí 
sua noção de “inevitabilidade histórica”) e com 
isso levam ao reducionismo, mesmo quando não 
motivado por hostilidade ideológica –, é impor-
tante apreender a “causação social” preservando a 
grande complexidade das determinações envolvi-
das em suas múltiplas dimensões em interação. 
A teoria marxiana de base e superestrutura visa 
pôr em relevo tais dimensões, qualitativamente 
diferentes, e suas complicadas inter-relações, em 
vez de fornecer uma fórmula mágica para trazer 
tudo para o mínimo denominador comum, como 
fazem algumas interpretações enquanto tentam 
encontrar atalhos inadmissíveis. (ibidem, p. 44). 

A relação dialética entre base e superestrutura 
possibilita algumas análises importantes. Desta-
cam-se, entre elas, as seguintes conclusões: 

(i) em contraste a todo “relativismo histórico”, “o 
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complexo social é definido como um todo rigo-
rosamente articulado”, com hierarquias internas 
(ibidem, p. 50); 

(ii) a ideia de reflexo entre base e superestrutura 
deve ser entendida no interior de uma compre-
ensão “flexível e historicamente articulada de 
hierarquias estruturais, não como uma deter-
minação ‘estática’, estabelecida de uma vez por 
todas numa ordem ‘mecânica’ das coisas” (idem, 
ibidem); 

(iii) deve-se dar ênfase à ideia de “origem”, e não 
à de “desenvolvimento” dos complexos superes-
truturais a partir das determinações materiais 
básicas da vida social (ibidem, p. 51); 

(iv) a possibilidade de superação socialista da 
sociedade atual alicerça-se sobre a “autonomia 
relativa” do político, sem a qual se tornam inco-
erentes quaisquer disputas nesse terreno (idem, 
ibidem).

Entre essas afirmações, sublinhe-se o seguinte 
trecho do autor húngaro:

Os complexos superestruturais – do direito e da 
política à arte e moralidade – somente se ‘origi-
nam’ [...] nas determinações materiais básicas da 
vida social, mas nem sempre permanecem ‘dire-
tamente’ dependentes delas; daí a possibilidade 
de sua relativa ‘autonomia’ e, em grande medida, 
desenvolvimento independente com respeito às 
determinações materiais originais; tentar dar um 
sentido a cada nuance ou permutação superes-
trutural particular nos termos das determinações 
materiais dadas é, portanto, bastante absurdo. 
(ibidem, p. 50).

Nesse ponto, é necessário retomar brevemente 
alguns elementos, dar a eles sistematização, 
buscar dimensionar os campos abertos com 
as diferentes afirmações. De forma resumida, 
Mészáros não só afirma que a metáfora base/
superestrutura não é reducionista. Defende a 
metáfora, mas não apenas isso: busca utilizá-
-la, explorar as possibilidades didáticas que ela 
oportuniza, ao colocar em relevo aspectos da 
superestrutura política e jurídica que difi-
cilmente seriam abordados por uma posição 
meramente “estruturalista”, “economicista” ou 
mesmo “culturalista”.

Os aspectos postos em relevo por Mészáros não 
apenas refutam com rigor alguns campos anti-
marxistas, como o positivismo de K. Popper20 . 
Mais do que isso, eles possibilitam uma com-
preensão matizada das diferentes determinações 
que agem no interior da superestrutura jurídica 
e política, o que é de todo relevante para este 
trabalho.

Trata-se de uma compreensão em que há uma 
abertura radical da história. Essa abertura não 
é abstrata: tem como fundamento o fim aberto 
do trabalho, como categoria ontológica do ser 
social. Segundo o autor, este fim se caracteriza 
como uma teleologia, cuja preocupação central 
dá-se “com a forma pela qual o ser humano – 
esse único ‘ser automediador da natureza’ – cria 
e desenvolve a si próprio por meio de sua ativi-
dade produtiva dotada de propósito” (ibidem, p. 
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55).

Há três características principais da abertura 
radical da história, para além da natureza on-
tológica fundamental do trabalho e da relação 
automediadora que ele proporciona entre o 
homem e a natureza. São elas (a) a percepção 
de que o propósito do processo de trabalho é 
sempre parcial, constituindo uma totalização 
sem totalizador (ibidem, p. 56); (b) a permanente 
presença estrutural das determinações materiais 
básicas no metabolismo social em mutação 
(ibidem, p. 58); e (c) a percepção de que qual-
quer aumento nos poderes da produção é, hoje, 
também um aumento nos poderes da destruição 
(idem, ibidem).

Quanto ao primeiro aspecto, afirma o autor:

De acordo com as características inerentes do 
processo de trabalho, o propósito almejado, em 
sua imediaticidade, só pode ser ‘parcial’ [...]. À 
medida que a multiplicidade de projetos teleoló-
gicos limitados é realizada no curso da atividade 
produtiva, prática, interligando e integrando os 
resultados específicos em um complexo geral 
mais ou menos coerente, de fato ocorre uma 
“totalização” de algum tipo. Contudo, trata-se de 
uma “totalização sem totalizador” e, portanto, 
os projetos parciais21 conscientes devem sofrer as 
consequências (negativas, inesperadas) de serem 
inseridos em um quadro geral “cego” que parece 
resistir a qualquer tentativa de ser controlado. 
(ibidem, p. 56).

Os projetos parciais de emancipação não estão 

desconectados da economia e da política. As 
utopias oriundas da imediaticidade parcial, por-
tanto, são inseridas em um quadro geral “cego”; 
o processo de trabalho, como um todo, possui 
algum tipo de “totalização” entre os diferentes 
microcosmos que lhe dão origem. Essa totaliza-
ção não possui um “totalizador”, no entanto, o 
que resulta no desvio e na distorção dos proje-
tos parciais .

Em outras palavras, o impulso permanente 
à inquietação social dos de baixo22, motivado 
pela latência das determinações estruturais, 
possui uma interdependência específica com 
o caráter parcial da teleologia do trabalho e o 
caráter destrutivo de todo avanço produtivo23. 
Essa interdependência leva à conclusão de que 
a consciência social não se dá em abstrato: ela é 
forjada no interior de um controle global, bem 
como de rígidas restrições estruturais.

As rígidas restrições não são abstratas. Não 
são apenas “falsa consciência” . Pelo contrário, 
elas operam a inter-relação tripla do complexo 
social vital, que se dá entre base, superestrutura 
jurídica e política e consciência social. Nessa 
operação, há um papel preponderante cumprido 
pelo Estado, que se destaca na atual fase des-
cendente do capitalismo. Afirma Mészáros:

Conforme já mencionado, no curso do desdobra-
mento histórico do sistema do capital, a supe-
restrutura jurídica e política assumiu um papel 
cada vez mais preponderante. A fase atual do im-
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perialismo hegemônico global é a manifestação 
mais extrema disso, marcando, ao mesmo tempo, 
o fim de uma estrada, por enquanto praticável, 
mas mais a longo prazo absolutamente insusten-
tável, dada a relação de forças ainda prevalecen-
te, na qual alguns países com população maciça 
e potencial militar equivalente, inclusive a 
China, são marginalizados. Afinal, nada poderia 
ser mais preponderante em termos de sua domi-
nação de todos os aspectos da vida social – desde 
as condições elementares da reprodução material 
e seu grave impacto na natureza até as formas 
mais mediadas de produção intelectual – do que 
um Estado que direta e indiretamente ameaça o 
todo da humanidade com o destino da autodes-
truição. (ibidem, p. 150). 

É em tudo contrário à ideia de que o Estado é 
“mero reflexo” da base econômica a compreen-
são de que ele cumpriu diferentes papéis nas 
fases ascendente e descendente do capitalismo. 
Na fase ascendente do desenvolvimento do capi-
tal, o Estado cumpria o papel de “coesão”:

Na fase ascendente do desenvolvimento do capi-
tal, o remédio oferecido para o defeito estrutural 
da centrifugalidade das unidades reprodutivas 
materiais particulares – por meio do Estado 
fornecendo a dimensão coesiva ausente na forma 
de uma estrutura de comando político geral 
extremamente dinâmica – melhorou objetivamen-
te as potencialidades expansionistas do sistema 
em sua totalidade. Paradoxalmente, o apetite 
crescente do Estado pela apropriação de quanti-
dades significativas de recursos, no interesse de 
sua própria ampliação, foi, por um longo período 
histórico, uma parte integrante desse dinamis-

mo reprodutivo, posto que foi benéfico para  a 
expansão material interna, bem como para a 
extensão global da ordem social metabólica do 
capital. (ibidem, p. 153, grifos do autor). 

Já na fase descendente de desenvolvimento do 
capital, o Estado cumpre um papel preponde-
rante em um sentido cada vez mais interven-
cionista, inclusive no terreno militar. Trata-
-se, assim, da imposição do desperdício e da 
destrutividade:

Em contraposição, na fase descendente do siste-
ma do capital, os constituintes em última análise 
incuravelmente negativos desse tipo de envolvi-
mento imperativo do Estado e a transformação 
correspondente da reprodução societal tornaram-
-se sempre mais dominantes, e, com respeito 
aos crescentes desperdício e destrutividade, 
totalmente insustentáveis mais a longo prazo. 
Impor tal desperdício e destrutividade sobre a 
sociedade sob as circunstâncias hoje prevalecen-
tes, enquanto se deixa de lado toda preocupação 
com as consequências, seria impossível sem o 
papel mais ativo, e muitas vezes diretamente au-
toritário, do Estado capitalista. O anteriormente 
mencionado intervencionismo direto, em escala 
crescente, do Estado na economia, e o aven-
tureirismo militar progressivo, justificado sob 
falsos pretextos, são as necessárias manifestações 
das contradições subjacentes. É por isso que a 
transformação radical da superestrutura jurídica 
e política é um requisito vital para a constituição 
de uma alternativa hegemônica historicamente 
sustentável ao sistema do capital. (idem, ibidem, 
grifos do autor)
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Em síntese, o autor húngaro matiza a metá-
fora base/superestrutura. Destaca seu caráter 
dialético, bem como seus correspondentes no 
campo da ideologia, dos discursos, da consci-
ência social. Busca historicizar a forma como 
essas relações se constituíram e, também, as 
hierarquias que nelas se concretizaram. Estabe-
lece, portanto, um terreno de problematizações 
que permitem uma compreensão aprofundada 
das movimentações que ocorrem no campo 
da consciência social e das ideologias a ela 
correspondentes.

4. Considerações finais

É necessário transformar radicalmente a socie-
dade em que vivemos. Para tanto, é necessário 
compreendê-la, mas não como uma reflexão 
solipsista, e sim com vistas à construção de 
uma práxis coletiva e com influência sobre a 
consciência social. Trata-se da relação entre 
conhecimento e política, aspecto relevante para 
Marx e para a tradição que dele decorre.

Neste trabalho, afirmou-se o materialismo histó-
rico como horizonte consistente de investigação 
científica. Assentaram-se, para tanto, algumas 
categorias centrais dessa forma de investigação, 
como a primazia do econômico e a concepção 
materialista dialética de história. A abertura 
radical possibilitada pela categoria história, em 
Marx, será sempre dependente das classes so-
ciais cujo antagonismo oportuniza o cenário em 
que se desenvolvem as lutas políticas e sociais 

e, também, um certo posicionamento da forma 
jurídica.

Nesse sentido, releva-se importante a reflexão 
sobre a posição do direito no campo de visibi-
lidade do materialismo histórico. Contextua-
lizada a polêmica em torno da metáfora base 
econômica, superestrutura jurídica e política 
e consciência social, problematizaram-se as 
posições de Ellen Wood, Althusser, Thompson 
e Mészáros. Esta última oportuniza a reflexão 
acerca da tripla relação social que se estabele-
ce no complexo vital, com especial enfoque à 
matização possível à superestrutura, em sua re-
lação tanto com a base econômica quanto com 
a consciência social e a ideologia de maneira 
geral.

Pode-se afirmar, com efeito, que a referida 
metáfora está longe de se apresentar como uma 
posição “determinista” em Marx. Em outro sen-
tido, a análise exegética do texto marxista, ela 
mesma, já autoriza uma apreensão radicalmente 
oposta. Soma-se a ela a compreensão de história 
e política em Marx, cruzamento que revela não 
um contraste entre um marxismo determinista 
e um marxismo cultural, mas sim um marco 
teórico amplamente complexo, cuidadoso e 
compromissado com as lutas sociais, com forte 
relação entre a busca por um conhecimento 
rigoroso e a construção de uma política contex-

tualizada histórica e economicamente.
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Notas
1.  Entretanto, a importância da concepção de história em 
Marx ultrapassa essas obras. Veja-se por exemplo, a riqueza 
das considerações a respeito das diferentes formas de apro-
priação (termo que substitui o anterior, “modos de produção”) 
na obra dos Grundrisse (2011). 

2.   Em “Princípios da Filosofia do Futuro”, afirma Feuer-
bach sobre Hegel: “No pensamento sou um sujeito absoluto; 
considero tudo exclusivamente como objeto ou predicado 
do ser pensante que sou; sou intolerante. Na atividade dos 
sentidos, ao contrário, sou liberal; permito ao objeto de ser o 
que eu próprio sou: um sujeito, um ser real que se manifesta. 
[...] Somente é verdadeiro e divino o que não tem necessidade 
de prova, o que é imediatamente certo por si mesmo, que fala 
por si e convence imediatamente, que arrasta imediatamente 
a afirmação de sua existência, o que é claro como o dia. Ora, 
somente o sensível é claro como o dia. É somente lá, onde o 
sensível começa, que chegam ao fim todas as dúvidas e todas 
as disputas. O segredo do saber imediato é a qualidade sensí-
vel. Tudo é mediatizado, diz a filosofia hegeliana. Mas algo 
só é verdade se cessa de ser um mediado para tornar-se um 
imediato [...]. A verdade que se mediatiza é ainda a verdade 
contaminada pelo seu contrário” (FEUERBACH, 2008, p. 56).

3.   Como mencionado, apresenta-se a concepção materialista 
de história, de forma mais filosófica, na obra A Ideologia 
Alemã; de forma mais política, em O Dezoito Brumário de 
Luís Bonaparte. Entretanto, é importante registrar que Marx 
era um autor anterior à departamentalização do conhecimen-
to, ou seja, não buscava separar “obras filosóficas” e “obras 
históricas”.

4.   Afirma Emir Sader: “Quando os rumos da mercadoria 
se imprimem a toda a estrutura social, o campo de ação do 
político muda: de um lado, ele continua a se ligar às formas 
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não-capitalistas de apropriação, no grau em que as condi-
ções de acumulação primitiva não tiverem sido preenchidas. 
De outro lado, o político abrange as relações propriamente 
capitalistas, onde a produção de classes sociais contraditórias 
e as dificuldades de reprodução social das relações sociais 
abrem o novo campo de relações de conflito que corresponde-
rá ao capitalismo. No primeiro nível, teríamos os fenômenos 
pré-capitalistas e, no outro, os que se produzem pelo desenvol-
vimento do próprio capitalismo, caracterizado pelas crises. A 
‘lei de desenvolvimento desigual e combinado do capitalismo’, 
inerente ao sistema, encarregou-se de eliminar a distância 
histórica entre os dois planos, fazendo de uns fenômenos 
requisitos de existência dos outros, sob a forma do subdesen-
volvimento e/ou colonialismo e mundo desenvolvido. A ‘etapa 
imperialista’ corresponde à interligação dos dois planos, fa-
zendo os destinos do capitalismo decidirem-se cada vez mais 
no nível político, pois as possibilidades de reprodução do 
sistema fazem apelo a formas não-econômicas de apropriação” 
(SADER, 1993, p. 52).

5.   “Os pressupostos de que partimos não são pressupostos 
arbitrários, dogmas, mas pressupostos reais, de que só se pode 
abstrair na imaginação. São os indivíduos reais, sua ação e 
suas condições materiais de vida, tanto aquelas por eles já 
encontradas como as produzidas por sua própria ação. Esses 
pressupostos são, portanto, constatáveis por via puramente 
empírica” (MARX, 2007, pp. 86-87).

6.   “A história deixa de ser uma coleção de fatos sem vida, 
como os empiristas a apresentam, ou a ação imaginária de 
sujeitos imaginários, como apresentada pelos idealistas” 
(MARX, 2007)

7.   Marx rejeita a contemplação de Feuerbach na famosa 
obra “Teses sobre Feuerbach”, em sua XI indicação: “Os filóso-
fos se limitaram a interpretar o mundo diferentemente, cabe 
transformá-lo” (MARX, 1987, p. 11). 

8.   Cite-se, apenas exemplificativamente, que Marx privilegia 
na análise do político uma espécie de “periodização” da luta 
de classes. Isto é, dá primazia à análise da correlação de forças 
e da luta de classes não apenas na esfera do político, mas tam-
bém nas esferas  do ideológico, do econômico, do social. Mais, 
que complexifica a noção de classes sociais: embora haja o 
antagonismo fundamental entre proletariado e burguesia, há 
frações no interior de cada classe, com interesses particulares 
distintos. 

9.   Como afirma Sader: “A desaparição da Monarquia Consti-
tucional marcava também a desaparição do Estado como um 
poder arbitrariamente oposto à sociedade. Ele ressurge dentro 
do papel que a revolução burguesa lhe atribuiu: unificador de 
todas as classes sociais. [...] O sufrágio universal é o instru-
mento que legitima essa função” (SADER, 1993, p. 66).

10.   Assim, apesar de Bonaparte representar em grande 
medida o campesinato, ele acaba por colaborar no domínio 

indireto da burguesia, que em última instância prossegue com 
seu domínio econômico assegurado, justamente por ter aberto 
mão do domínio político. Ou seja, em que pese essa determi-
nação em última instância, é equivocado mencionar o político 
como mero reflexo, mecânico, do econômico. Nem sempre 
a classe dominante no cenário econômico será dominante 
no cenário político, ainda que seus interesses sejam por ele 
assegurados.

11.   Em outras palavras, categoria explicativa que permite ou 
simplifica a descoberta de algo.

12.   “O erro não está em estabelecer essas relações, mas em 
sugerir que as ideias ou os acontecimentos são, por sua natu-
reza, redutíveis ao contexto causal que os explica. É preciso 
levar a sério a autonomia dos acontecimentos políticos ou 
culturais que são, todavia, em última análise, condicionados 
pelos acontecimentos ‘econômicos’” (THOMPSON, 2012, p. 
207).

13.   THOMPSON, 2012, pp. 209 e 210.

14.    A expressão “complexo de complexos”, utilizada por 
Netto, é parte da formulação de G. Lukács.

15.   Com base nesse trecho, Mészáros destaca haver uma 
inter-relação tripla característica desse complexo social vital: 
“Nesse sentido, primeiro, temos as ‘relações de produção’ que 
constituem a ‘estrutura econômica da sociedade, a base real’. 
Segundo, sobre essa base real ‘se eleva uma superestrutura 
jurídica e política’. E o terceiro fator essencial é constituído 
pela múltipla variedade das ‘formas ideológicas’ que entram 
em cena como ‘formas sociais determinadas de consciência’ e, 
como tais, ‘correspondem à superestrutura jurídica e política’” 
(MÉSZÁROS, 2011, p. 127).

16.   Sobre as diferenças entre a concepção de Weber e de 
Marx a respeito de ação coletiva e consciência coletiva: “Para 
Weber, ‘não existe algo como uma ‘personalidade coletiva’ que 
‘age’ [...], ‘somente’ há um certo tipo de desenvolvimento das 
ações reais ou possíveis de pessoas individuais’. Dado o fato 
de que a preocupação de Weber é a ‘compreensão subjetiva da 
ação dos componentes individuais’, no interior de seu quadro 
conceitual as ‘coletividades devem ser tratadas unicamente 
como resultantes e modos de organização dos atos particula-
res de pessoas individuais, posto que estas, sozinhas, podem 
ser tratadas como agentes em um curso de ação subjetivamen-
te compreensível” (MÉSZÁROS, 2011, p. 69).

17.   WOOD, 2006, p. 52.

18.   “Nesse sentido, ‘base e superestrutura’, ‘reflexo’ [reflec-
tion] e até mesmo ‘ação recíproca’ representam dificuldades 
intransponíveis se tomadas ‘de maneira literal’, como, infe-
lizmente, parece ser o caso com bastante frequência. Pois, em 
sua imediaticidade, eles são apenas ‘símiles’ (na linguagem 
cotidiana, também descritos como ‘metáforas’) cuja tradução 
conceitual direta é – necessariamente – unilateral, senão de 
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todo mecânica” (MÉSZAROS, 2011, p. 45).

19.   “Metodologicamente, em todos esses casos as distor-
ções não surgem simplesmente das imagens restritivas em 
si, mas do uso que é feito das imagens particulares. Símiles 
e analogias não podem deixar de ser o que são, e até mesmo 
os melhores deles estão fadados a falhar mais cedo ou mais 
tarde. Tampouco é concebível que se possa prescindir deles. 
Afinal, é uma característica inerente do processo de pensa-
mento em si que ele proceda por estágios, exigindo diversas 
somas provisionais antes que o fim almejado possa ser atin-
gido. Essas somas, por sua vez, representam ‘platôs’ progres-
sivamente mais altos ou ‘acampamentos de base’ a partir dos 
quais o último ataque ao ponto mais alto escolhido pode ser 
eventualmente tentado. Enquanto tais, as somas provisionais 
não carregam o significado da iniciativa em si, apenas o de 
sua necessária instrumentalidade” (MÉSZÁROS, 2011, p. 46).

20. Ao comentar uma “refutação” de Popper ao marxismo, 
assim afirma Mészáros: “Como podemos ver, toda a ‘refuta-
ção’ parte da invenção de um boneco de palha [straw-man] 
que depois pode ser nocauteado ou ‘aniquilado’ com a maior 
facilidade. Esse prestativo boneco de palha é produzido 
pela substituição do complexo modelo dialético de base e 
superestrutura por uma caricatura absolutamente reducionis-
ta, segundo a qual as ideias ‘não passam de subprodutos de 
desenvolvimentos materiais’” (MÉSZÁROS, 2011, p. 41).

21. O controle consciente sobre o metabolismo social só é 
possível no atual estágio do capitalismo. Em um estágio 
primitivo do desenvolvimento social, a “teleologia do trabalho 
é restringida de maneira irremediável pela imediaticidade 
bruta e sua atividade postulada como severamente confronta-
da e, em ampla medida, diretamente dominada pela natureza” 
(MÉSZÁROS, 2011, p. 57.) Isto é, o controle consciente, hoje 
potencialmente possível, antes não era sequer uma questão. Já 
hoje: “[...] [enquanto] o caráter parcial da teleologia original do 
trabalho, a latência permanente das determinações materiais 
básicas na ontologia do ser social e a inseparável dimensão 
destrutiva de todo avanço produtivo  – só são passíveis de 
uma solução consciente, parece não haver saída do dilema 
que essa solução nos apresenta, uma vez que a consciência 
social em si, como manifesta em toda a história humana que 
nos é conhecida, é severamente afetada e prejudicada pelas 
determinações predominantes de seu próprio fundamento: a 
base material da sociedade” (ibidem, p. 61, grifos do autor).

22.   “Inquietação social dos de baixo” é um termo cunhado 
por Ruy Braga, apropriando-se de expressão gramsciana para 
explicar as motivações do precariado brasileiro.

23.   Sobre a produção destrutiva, já alertava Rosa Luxem-
burgo: “No desenvolvimento das forças produtivas advém 
uma fase em que surgem forças produtivas e meios de 
intercâmbio que, no marco das relações existentes, causam 
somente malefícios e não são mais forças de produção, mas 
forças de destruição. [...] Chegou-se a tal ponto, portanto, que 

os indivíduos devem apropriar-se da totalidade existente das 
forças produtivas, não apenas para chegar à autoatividade, 
mas simplesmente para assegurar a sua existência” (LUXEM-
BURGO apud MÉSZÁROS, 2011, p. 17).

 24.  Sobre a ideia de verdade, veja-se: MÉSZÁROS, 2011, p. 
142ss..
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Resumo
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of condensation and materiality. Those categories support the idea that 
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the state form should be regarded as a social 
relation fashioned at the same time by the fea-
tures of the class domination and by the imper-
sonal character of the value form. 

Keywords: Poulantzas; state; capitalism; value.

1. Introdução

Já foi dito que é mais fácil imaginar o fim do 
mundo do que imaginar o fim do capitalismo. 
Ainda que o comentário permaneça em grande 
medida válido, não é exagero dizer que os últi-
mos anos testemunharam uma renovação das 
críticas dirigidas ao modo de reprodução vigen-
te e, por conseguinte, das análises guiadas pela 
busca de alternativas à regulação capitalista 
do mundo. Considerando o grande número de 
autores e movimentos que, mesmo política ou 
teoricamente marginalizados, nunca deixaram 
de oferecer uma clara crítica à sociabilidade 
baseada no capital, seria certamente incorreto 
falar de um simples renascimento da crítica ao 
capital. Em todo caso, deve-se reconhecer que, 
ao contrário do que se sentia há algum tempo 
no campo das ciências sociais, criticar o capi-
talismo voltou a estar na moda e deixou de ser 
exclusividade de convictos marxistas1 .

O interesse renovado no tratamento crítico do 
modus operandi capitalista ocorreu paralela-
mente a mudanças no próprio capitalismo. Não 
por acaso, críticas contemporâneas costumam 
acentuar os problemas ligados às novas formas 

de acumulação, justificação e regulação institu-
cional capitalistas2. Em tais análises, a origem 
dessa nova realidade capitalista, chamada 
geralmente de neoliberalismo, é situada de forma 
praticamente consensual na crise do paradigma 
keynesiano do início dos anos 1970 – crise que 
interrompeu quase trinta anos de crescimento 
econômico, observado sobretudo nos países ca-
pitalistas centrais. Não por acaso, algumas das 
críticas atuais ao funcionamento do capitalismo 
alimentam implícita ou explicitamente o sonho 
do retorno a uma era de ouro da regulação 
capitalista, com o Estado recuperando territó-
rios até aqui perdidos ao mercado e sendo capaz 
de frear ou até mesmo reverter a tendência de 
colonização de toda a vida social pela lógica 
mercantil.

Se a crítica social de cunho antineoliberal cer-
tamente se revigorou com a crise econômica de 
2008, com os inquietantes prognósticos de crise 
ambiental e com o preocupante surgimento 
uma nova onda conservadora no mundo, cabe 
não esquecer os esforços que, situados entre as 
duas fases históricas aqui referidas, trataram de 
desenvolver uma crítica às estruturas do capita-
lismo como um todo, sem deixar de considerar 
suas mutações. Uma dessas críticas encontra-se 
na obra de Nico Poulantzas, um dos autores que 
mais se dedicou a sistematizar uma teoria sobre 
o Estado capitalista. Nesse sentido, é pertinente 
revisitar a obra poulantziana a fim de, preci-
samente, situar a crítica ao capitalismo com 
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relação à dimensão ocupada pelo Estado neste 
sistema social.

Poulantzas ocupou entre os anos 1960 e 1970 
uma posição de destaque no campo da reflexão 
sobre o Estado capitalista. A influência de sua 
teoria, entretanto, variou com os fluxos e reflu-
xos do período. Se Poder político e classes sociais 

(1968), livro surgido no auge da vaga estrutu-
ralista, atribuiu notoriedade internacional ao 
autor, sua última obra, Estado, poder e socialis-

mo (1978), apareceu num momento em que a 
influência do marxismo começara a declinar na 
França e no resto do mundo. Neste movimento, 
o debate sobre o Estado era então deslocado por 
considerações centradas, por exemplo, na mi-
crofísica do poder, e as reflexões ancoradas na 
perspectiva da luta de classes perdiam espaço 
para o tratamento das identidades.

Desde então, Poulantzas tornou-se um nome 
pouco conhecido e raramente discutido fora 
de círculos acadêmicos específicos. Conside-
rando, por exemplo, a grande quantidade de 
congressos e associações dedicados ao estudo 
da obra de Gramsci, são relativamente raros 
eventos consagrados ao legado de Poulantzas3. 
Não por acaso, Bob Jessop, apenas alguns anos 
após a morte do autor, abre seu livro sobre a 
obra poulantziana com a singela pergunta: “Por 
que Poulantzas?”. Algumas páginas depois, o 
próprio Jessop não hesita em responder: “não é 
exagero afirmar que Poulantzas permanece o 

mais importante e influente teórico marxista 
do Estado e da política no período pós-Guerra” 
(1985, p. 5). Independentemente da justeza do 
superlativo, o comentário evidencia que a obra 
poulantziana merece, no mínimo, ser considera-
da com atenção.

O presente artigo propõe um mergulho na 
produção final de Poulantzas, acreditando que 
a pertinência e a contemporaneidade da crí-
tica ao Estado capitalista dependem do vigor 
de contribuições como as deixadas pelo autor 
em Estado, poder e socialismo. Ainda que, 
por conta do impacto de sua obra inaugural, 
Poulantzas seja geralmente referido como um 
discípulo de Althusser e, portanto, integrante 
do chamado estruturalismo marxista, o dina-
mismo da sua produção parece sugerir uma 
caracterização menos apressada. Na análise que 
se segue, pois, serão privilegiados dois aspec-
tos fundamentais do arcabouço conceitual do 
último Poulantzas – justamente aqueles que, 
julga-se, melhor permitem situar a relevância 
de seu pensamento para uma correta apreen-
são do ser do Estado na sociedade capitalista. 
Partindo da célebre categorização do Estado 
como “condensação material de uma relação de 
forças” (POULANTZAS, 1978, p. 141), caberá aqui 
apresentar e discutir o significado dos conceitos 
de condensação e materialidade. Tais categorias 
fornecem subsídios para compreender a forma 
estatal como uma relação social moldada tanto 
pelos atributos da dominação de classe quanto 
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pela impessoalidade da forma valor.

A consideração dessas duas dimensões tem por 
objetivo incluir diretamente o Estado no eixo 
crítico que toma o valor como elemento central 
da sociabilidade capitalista. Contra décadas de 
simplificação teórica e de instrumentalização 
partidária do marxismo, uma nova reabilita-
ção do pensamento social marxiano tem sido 
conduzida paralelamente por autores que res-
saltam o papel fundamental da crítica à forma 
valor na obra de Marx4. A caracterização aqui 
proposta do Estado como uma instância simul-
taneamente pessoal e impessoal de regulação 
social inspira-se na convergência observada 
entre elementos da obra poulantziana e essa 
perspectiva critica à socialização baseada valor.

2. Uma teoria do Estado relançada

Dez anos depois da publicação de Poder político 

e classes sociais (doravante PPCS), Poulantzas 
havia acumulado tanto intervenções teóricas, 
quanto ajustes na sua perspectiva original5. 
Os novos contornos de sua concepção sobre o 
Estado pareciam então impor a necessidade de 
uma sistematização compatível com os desen-
volvimentos realizados ao longo do período. Tal 
esforço se materializou em Estado, poder, socia-

lismo (doravante EPS), com vista a dois objeti-
vos principais. Em primeiro lugar, estabelecer 
os traços específicos do Estado na fase então 
atual do capitalismo; em seguida, examinar as 

condições de implementação de um socialismo 
efetivamente democrático. Na presente leitura, 
a atenção recairá sobre os aspectos categoriais 
da sistematização poulantziana.

A pergunta que guia a investigação de                     
Poulantzas em EPS é, na prática, a mesma 
que motivara seus trabalhos anteriores: como 
definir, afinal, a relação entre Estado, poder e 
classes dominantes? A resposta, contudo, será 
qualitativamente diferente. Contra as concep-
ções que tomam o Estado como simples instru-
mento de classe, as que o compreendem como 
uma instituição autônoma sem relação direta 
com a luta de classes (teoria das elites) e ainda 
aquelas que o definem como um compósito tec-
nicamente neutro dominado de forma apenas 
contingente por determinada classe social, o 
autor estabelece os fundamentos de sua abor-
dagem: o Estado é um “aparelho especial, ele 
possui uma ossatura material própria que não 
é redutível às relações de dominação política” 
(POULANTZAS, 1978, p. 12, grifo no original). 
Com isso, Poulantzas afirma que o Estado, 
mesmo conservando uma natureza de classe, 
não é nem um produto totalmente criado pelas 
classes dominantes, nem uma entidade neutra 
cujo poder é por elas apropriado. O Estado está 
organizado materialmente como uma estrutura 
particular e os fundamentos de sua ossatura 
material devem ser buscados, segundo o autor, 
não diretamente no plano da dominação de 
classe, mas antes nas relações de produção e na 
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natureza específica da divisão social do traba-
lho capitalista.

Poulantzas prossegue então a autocrítica 
iniciada já em Classes sociais no capitalismo 

contemporâneo (1974), mas busca ser ainda mais 
claro quanto à nova posição sustentada: “é mais 
do que nunca necessário continuar a se afastar 
de uma concepção economista-formalista que 
considera a economia como composta de ele-

mentos invariantes através dos diversos modos 
de produção” (POULANTZAS, 1978, p. 15, grifos 
no original). Com tal formulação, Poulantzas 
procura se distanciar claramente do chamado 
marxismo estruturalista – movimento do qual, 
segundo críticos, o autor teria sido um dos 
principais representantes.

Contudo, seria possível ponderar que, mesmo 
em PPCS – obra onde a influência althusseriana 
é efetivamente notória –, a economia tampouco 
era definida como uma instância invariável ou 
como resultado de uma combinatória interna de 
elementos. Os atributos econômicos, a exemplo 
dos componentes das outras instâncias estrutu-

rais, eram então determinados em sua especifi-
cidade por aquilo que Poulantzas denominava 
“matriz do modo de produção” ([1968] 1972, p. 
66). Vista novamente a questão, pois, pareceria 
não haver novidade na posição defendida em 
EPS, onde se pode ler:

É o modo de produção, unidade do conjunto de 
determinações econômicas, políticas e ideológi-

cas que atribui a esses espaços as suas fronteiras 
[...], que define seus elementos respectivos. [...] 
Isso se faz em cada modo de produção pelo papel 
determinante das relações de produção (POU-
LANTZAS, 1978, p. 19).

Ao que parece, seria legítimo sustentar que, 
substituindo “modo de produção” por matriz 

estrutural e “espaços” por níveis ou instâncias 
estruturais, não se trata aqui de um argumento 
substancialmente diferente daquele sustenta-
do dez anos antes. A despeito das aparências, 
porém, tanto a variação terminológica quanto 
o teor global da reflexão poulantziana indicam, 
sim, uma mudança crucial. A diferença reside 
justamente na escolha das categorias.

Observando a questão com vagar, vê-se que, 
ao criticar as concepções sobre o Estado 
baseadas na metáfora base-superestrutura,                    
Poulantzas avança decididamente contra leitu-
ras em que o “conjunto social é concebido sob 
a forma de instâncias ou níveis por natureza e 
essência autônomos” (POULANTZAS, 1978, p. 
16). Em outras palavras, o autor sustenta que 
não se pode tratar o modo de produção como 
uma relação de exterioridade entre instâncias, 
notadamente entre Estado e economia. Ora, este 
era exatamente um dos problemas centrais da 
teoria exposta em PPCS.

Por isso, mesmo que o modo de produção 
continue sendo representado como uma uni-
dade de determinações econômicas, políticas 
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e ideológicas, não se deve perder de vista que 
essa unidade aparece agora baseada, “em cada 
modo de produção, pelo papel determinante 
das relações de produção” (POULANTZAS, 1978, 
p. 19 – grifo adicionado). A notar que, em vez 
da determinação em última instância de um 
modo de produção pela economia – como era o 
caso em PPCS –, atribui-se papel determinante 
às relações de produção. O que poderia pare-
cer mera oscilação terminológica expressa, na 
realidade, importante avanço teórico. Deixando 
de lado a ideia de que as relações de produção 
representam um dado estritamente econômico, 
Poulantzas insiste que tais relações são sempre 
atravessadas pela luta de classes, ou seja, por 
determinações políticas. O Estado, afirma, “é 
sempre, ainda que sob formas diferentes, consti-
tutivamente presente nas relações de produção” 
(POULANTZAS, 1978, p. 18). O uso da categoria 
relações de produção é, portanto, indicativo do 
novo ângulo através do qual Poulantzas aborda 
o problema.

Organicamente constituídas por vetores po-
líticos, econômicos e ideológicos, as relações 

de produção são as coordenadas objetivas sob 
as quais o agir sócio-humano se processa. No 
capitalismo, dada a prevalência das relações 
mercantis no conjunto de relações sociais, as re-
lações de produção materializam-se, à primeira 
vista, como categorias estritamente econômicas. 
Porém, para que se possa dar conta dos elemen-
tos distintivos do sistema social capitalista em 

face de outras formações sociais, essas mesmas 
relações de produção devem ser compreendidas 
considerando-se a natureza historicamente es-
pecífica da esfera econômica e o vínculo que ela 
mantém com as demais dimensões constitutivas 
da sociabilidade moderna. E outras palavras, 
para capturar o ser da sociabilidade capitalista, 
é preciso entender como a própria economia 
enquanto esfera particular surge a partir da 
reconfiguração do modo de vida em sociedade. 
Com isso, as próprias categorias econômicas são 
compreendidas em sua historicidade: trata-se de 
categorias que só existem como tais no capita-
lismo e cuja existência decorre de uma ampla 
reconfiguração da natureza do social. É, pois, 
um conjunto complexo de determinantes refe-
rido pelo termo relações de produção – e não 
simplesmente a economia – que constitui para 
Poulantzas o fundamento do ser estatal.

As relações de produção constituem em EPS 
a primeira fonte de determinabilidade da forma 

estatal. A relação entre Estado e relações de 
produção é estabelecida por Poulantzas através 
do conceito de materialidade. De acordo com o 
autor, o Estado capitalista materializa elemen-
tos das relações de produção dando-lhes uma 
forma especificamente política. Para compre-
ender o elo entre a forma estatal e as relações 
de produção capitalistas, cabe então verificar o 
teor preciso da categoria materialidade.
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3. Relações de produção, valor e a materi-

alidade da forma estatal

Como observa Poulantzas, a ligação fundamen-
tal entre a forma Estado e a dimensão econômi-
ca é costumeiramente estabelecida tomando-se 
como referência o campo da circulação mercan-
til. Nessa leitura convencional, as trocas iguais 
entre proprietários privados (incluindo o contra-
to de compra e venda da força de trabalho), 
formariam a base da igualdade e liberdades 
abstratas sobre as quais o Estado estaria erigi-
do. Os indivíduos instaurados como pessoas 
jurídicas demandariam então uma instância de 
regulação social. A lei seria criada para garantir 
as trocas e o Estado figuraria principalmente 
como guardião dessa lei. De um lado, a socieda-
de civil aparece como o locus das trocas; de ou-
tro, o Estado é o garantidor das regras do jogo.

Poulantzas contesta explicitamente essa leitu-
ra. Sua crítica ao conceito de sociedade civil 
comparece aperfeiçoada em EPS e adquire 
efetiva amplitude teórica6. O argumento sobre 
a natureza equivocada das explicações que 
fundamentam o Estado como contraponto da 
sociedade civil atomizada do mundo das trocas 
é agora claramente articulado pelo autor atra-
vés de sua crítica à derivação do Estado a partir 
da esfera da circulação. “Não que essa concep-
ção não capture certos mecanismos institucio-
nais importantes do Estado – pois o espaço de 
circulação do capital tem, ele também, efeitos 

sobre o Estado –, mas ela perde o essencial” 
(POULANTZAS, 1978, p. 55). É por isso que, 
insiste o autor, a relação deve ser estabelecida 
entre o Estado e as relações de produção; este é o 
campo efetivamente determinante no conjunto 
da reprodução do capital.

Com efeito, é fácil perceber que a esfera da 
circulação, tomada em si, não inclui os ele-
mentos que conferem especificidade à dinâmi-
ca capitalista. Através da simples circulação 
mercantil, não se pode ver, por exemplo, que 
os produtores, submetidos a uma estrutura 
de trabalho moldada pela concorrência entre 
capitais, estão privados do controle sobre o que 
produzem. Quanto a isso, Poulantzas nota que 
os produtores não detêm nem o controle do pro-
cesso de trabalho (relação de possessão), nem o 
poder real sobre os meios de produção (relação 
de propriedade econômica). A categoria valor, 
ainda que não mencionada por Poulantzas, está 
implicitamente relacionada com estes dois tra-
ços da divisão do trabalho apontados pelo autor 
para descrever a particularidade das relações de 
produção capitalistas. Incluir explicitamente a 
análise do valor na senda aberta por Poulantzas 
permite enxergar ainda mais longe: além de não 
ser capaz de evidenciar a falta de controle dos 
produtores sobre a produção, a esfera da cir-
culação – onde reina a troca de equivalentes – 
também não permite compreender a dinâmica 
de reprodução ampliada do capital, guiada pela 
necessidade sistêmica de valorização dos valores 
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investidos. Sujeitos, pois, a uma estrutura eco-
nômica orientada pela expansão do capital, os 
produtores diretos (mas também os capitalistas) 
estão obrigados a seguir a dinâmica de acumu-
lação ditada pelas “leis do mercado” – isto é, 
pelos determinantes impessoais da valorização 
do valor. Se as próprias relações produtivas não 
podem encontrar na esfera mercantil o elemen-
to que lhe confere caráter distintivo, tampouco 
pode ser este o caso ao se tratar do Estado 
capitalista.

Evitando, por um lado, um tratamento do 
Estado descolado de sua organicidade com a 
esfera da reprodução material e, por outro, uma 
redução do ser estatal às determinações sim-
ples da circulação mercantil, resta que a base 
para a compreensão da forma Estado são as 
relações de produção capitalistas. São elas que, 
conclui Poulantzas, moldam a materialidade 
específica do Estado capitalista. O conceito de 
materialidade significa aqui a forma específica 
de funcionamento das relações político-estatais 
capitalistas. A materialidade figura, portanto, 
como categoria mediadora entre forma Estado e 
relações de produção.

Poulantzas identifica quatro elementos princi-
pais da materialidade estatal capitalista: (i) a 
separação entre trabalho intelectual e trabalho 
manual; (ii) a individualização do sujeito polí-
tico; (iii) a regulação social baseada na lei; e (iv) 
o conceito de nação. Cada um desses aspectos 

formadores da moderna materialidade estatal 
constitui um reflexo de relações de produção 
capitalistas presentes na instância do Estado. 
Dessa forma, a separação entre trabalho produ-
tivo e gestão (i), a individualização da produção 
e a concorrência entre produtores (ii), o caráter 
formalista e impessoal das trocas baseado no 
conteúdo abstrato dos trabalhos autonomizados 
(iii), a dimensão imaginária do pertencimento 
comunitário e a regulação extraeconômica dos 
elos sociais (iv); todos esses são elementos que 
correspondem respectivamente ao plano das 
relações produtivas e que se relacionam orga-
nicamente com elementos antes apontados da 
materialidade estatal.

A partir da análise poulantziana, depreende-
-se de imediato que as coordenadas do plano 
das relações de produção informam, restrin-
gem e facultam a materialização de estruturas 
ligadas ao campo da estaticidade. Mas resta 
também evidente que o complexo formado 
por todas essas coordenadas não é errático ou 
arbitrário, e sim organizado em torno de um 
paradigma estável de relacionamento interindi-
vidual próprio à sociedade moderna. Em EPS,                       
Poulantzas refere-se a uma matriz espaço-

-temporal capitalista, noção que representaria o 
amálgama das dimensões objetivas e subjetivas 
da sociabilidade moderna. Mas esse mesmo pa-
radigma também pode, e de forma ainda mais 
precisa, responder pelo nome valor.
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A análise da forma valor resgata o teor efetiva-
mente crítico da análise marxiana ao sublinhar 
o caráter inusitado das relações sociais que 
vigoram numa sociedade em que os produtos 
do trabalho são destinados à troca. Quando a 
produção social assume generalizadamente a 
forma mercantil, os indivíduos orientam seus 
trabalhos não pela satisfação direta e consciente 
de suas carências, mas pelo êxito esperado de 
seus produtos na troca de mercadorias.

Por suposto, a troca mercantil só pode ocorrer 
por estar baseada numa equivalência observada 
entre os distintos produtos que se quer trocar. 
Essa equivalência aparece quando se abstraem 
as diferenças concretas das respectivas mercado-
rias em proveito de seu traço comum: o fato de 
serem produtos do trabalho humano. O traba-
lho, elemento comum a todas as mercadorias, 
constitui, pois, a medida de valor e o funda-
mento das trocas.

Numa sociedade assim organizada, a sobrevi-
vência dos produtores está sujeita aos deter-
minantes da troca de valores. A dinâmica do 
mercado, no entanto, é o resultado involuntário 
do conjunto de trocas guiadas pela necessidade 
individual de apropriação de valor. O mercado 
aparece então como uma dinâmica cega e au-
tônoma a cujas flutuações todos os indivíduos 
– produtores diretos ou não – devem se subme-
ter. Necessidade permanente de maximização 
dos lucros e expansão tendencialmente infinita 

da produção são apenas dois dos imperativos 
sociais mais imediatos decorrentes dessa forma 
de socialização. A despeito dos próprios indi-
víduos, a troca das objetivações de seus traba-
lhos torna-se o fio condutor da socialização. É 
assim que objetos, ou seja, mercadorias, passam 
a governar as relações entre homens. Postone 
(2014), Kurz (2014), Jappe (2006) e Heinrich 
(2005) são alguns dos autores que destacam na 
obra de Marx a crítica a essa forma impessoal 
de dominação, que constitui um traço próprio 
da sociabilidade moderna. Com eles, pode-se 
dizer que o valor, modelo de síntese social es-
pecificamente capitalista, é o fator estruturante 
do conjunto de vetores econômicos, políticos e 
ideológicos que vigoram numa sociedade em 
que os produtos do trabalho assumem a forma 
de mercadorias.

De volta ao tema em questão, tem-se que o 
Estado moderno, sob o ângulo de sua mate-
rialidade institucional, figura como instância 
necessária e específica das relações de produ-
ção capitalistas. Ele não é, por certo, um ente 
externo e paralelo à economia, mas uma das 
instâncias que compõem as relações de produ-
ção em questão. A leitura de EPS permite então 
afirmar, para além do avançado por Poulantzas 
– mas apoiando-se em seus argumentos –, que 
o Estado moderno é a materialização político-
-institucional das relações de produção basea-
das na forma valor. Posto que o valor constitui a 
diretriz impessoal de organização da dinâmica 
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capitalista, tem-se que o Estado incorpora na 
sua materialidade os traços desse condicionante 
impessoal atuante sobre todos os indivíduos, 
isto é, para além de qualquer divisão de classe. 
Descortina-se com isso a natureza impessoal da 
estaticidade moderna.

Contudo, para que a análise da natureza estatal 
não se apresente como um modelo de determi-
nação mecânico e abstrato, sem qualquer rela-
ção com a prática dos indivíduos que produzem 
essa realidade, convém examinar a segunda 
categoria-chave da análise poulantziana: a 
condensação.

4. O Estado como condensação: lutas de 

classes e forma estatal

Como se pode notar, o conceito de materialida-
de estabelece, através do elo entre relações de 
produção e Estado, uma relação apenas indireta 
entre o Estado capitalista e as classes sociais. 
No capitalismo, as relações de possessão e de 
propriedade econômica assumem a forma de 
uma estrutura de trabalho especializada, na 
qual os indivíduos ocupam posições objetiva-
mente distintas no campo da produção. A divi-
são em classes sociais, daí decorrente, aparece 
como um reflexo da divisão do trabalho cuja 
dinâmica conforma a materialidade estatal.

A relação entre Estado e classes sociais aparece 
de maneira direta quando a instância estatal é 
observada sob o prisma do agir dos indivíduos 

distribuídos na especialização acima mencio-
nada. Tal perspectiva possibilita capturar o 
Estado como produto histórico e circunstan-
cial das lutas de classe e, com isso, é capaz de 
explicar as transformações no interior da forma 
estatal capitalista. Para Poulantzas, considerar 
o Estado como produto da condensação das 
lutas de classes é fundamental, pois permite 
construir “uma teoria do Estado capitalista que, 
a partir das relações de produção, dê conta, pela 

estrutura mesma de seu objeto, da sua reprodução 
diferencial em função da luta de classes” (POU-
LANTZAS, 1978, p. 136, grifos no original). A 
condensação das lutas de classes constitui, pois, 
a segunda fonte de determinabilidade da forma 

estatal. Com isso, o Estado aparece como uma 
relação social simultaneamente determinada 

como materialidade  institucional pelas relações 
de produção e como condensação das luta de 

classes.

Para Poulantzas, uma teoria que queira apre-
ender situações concretas deve ser capaz de 
explicar as transformações por que passa o 
Estado para além de banalidades dogmáticas 
do tipo “todo Estado é um Estado de classe” ou 
“o Estado capitalista é uma ditadura da bur-
guesia”, fórmulas tradicionalmente engessadas 
nas interpretações partidárias do marxismo. A 
verdadeira natureza de classe do Estado de-
corre de sua relação orgânica com a luta polí-
tica – isto é, do fato de que o Estado é objeto 
do agir interessado de indivíduos distribuídos 
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assimetricamente numa divisão do trabalho 
hierarquizada –, e não simplesmente de uma 
filiação imediata às classes dominantes. Para 
compreender a organicidade da relação entre 
Estado e classes sociais, convém examinar, 
seguindo Poulantzas, além da ligação entre 
Estado e classes dominantes, a relação entre 
Estado e classes dominadas.

5. A autonomia relativa do Estado com 

relação às classes dominantes

Segundo Poulantzas, o fracionamento inerente 
à burguesia – decorrente da concorrência no 
mercado e dos diferentes interesses econômicos 
ligados às diversas posições na estrutura de pro-
dução – determina uma intrínseca incapacidade 
dessa classe para se auto-organizar. Tais são as 
condições materiais para o fenômeno especifi-
camente capitalista do bloco no poder: o compro-
misso de diferentes frações de classes em torno 
do projeto político-econômico de uma fração 
hegemônica. Com relação às classes dominan-
tes, pois, o Estado aparece como o fator de orga-
nização de uma aliança conflitante estabelecida 
sob a influência preponderante de uma fração. 
Mas é somente na medida em que detém uma 
autonomia relativa frente às classes dominantes 
que o Estado é capaz de cumprir o papel de 
organização e unificação da burguesia no bloco 
no poder. Tal autonomia, argumenta Poulant-
zas, é decorrência da separação formal entre 

as esferas da economia e da política, por sua 
vez fruto das relações de produção modernas. 
Posto que o Estado é formalmente desligado da 
produção, ele não pode representar diretamente 

a classe detentora de certo poder econômico.

A autonomia relativa do Estado capitalista 
é, portanto, um aspecto estrutural da forma 
estatal capitalista e traduz a mediação existente 
entre a instância estatal e as classes sociais. É 
justamente a autonomia estatal frente às classes 
que caracteriza o tipo de dominação de classes 
vigente no capitalismo: sem ser o representante 
direto de nenhuma fração de classe em particu-
lar, o Estado pode representar um conjunto de 
posições políticas compatível com a dinâmica 
de valorização do capital em geral e, de modo 
consequente, reproduzir a distribuição hierar-
quizada dos agentes em classes sociais. A verda-
deira natureza de classes do Estado decorre, em 
última instância, da interação de sua materiali-
dade particular com a luta política dos indiví-
duos divididos em classes. A irredutibilidade do 
poder concentrado no Estado ao poder de uma 
só classe representa um dos grandes avanços da 
teoria política de EPS. 

Tornando mais precisas algumas de minhas 
formulações anteriores, direi que o Estado, no 
caso o Estado capitalista, não deve ser conside-
rado como uma entidade intrínseca, mas – como 
também é o caso para o capital – como uma rela-
ção, mais exatamente como a condensação material 
de uma relação de forças entre as classes e frações 
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de classes (POULANTZAS, 1978, p. 141, grifos no 
original).

Nem instrumento, nem sujeito: o Estado é uma 
relação, isto é, uma forma de interação entre in-
divíduos numa sociedade. Como materialidade, 
“o Estado não se reduz a uma relação de forças, 
ele apresenta uma opacidade e uma resistência 
próprias” (POULANTZAS, 1978, p. 143). Como 
condensação, o Estado é um conjunto de con-
tradições em movimento, ligado à coexistência 
de classes e frações no seu interior. A materia-
lidade contraditória do Estado corresponde, 
assim, a uma “seletividade estrutural” (POU-
LANTZAS, 1978, p. 147) de seus aparelhos em 
relação à luta de classes . Em síntese, a ação de 
classe do Estado é uma resultante dos determi-
nantes inscritos na própria estrutura material 
do Estado com a disposição hierarquizada dos 
indivíduos decorrente da divisão capitalista do 
trabalho.

6. Estado e classes dominadas

No exame da relação entre Estado e classes 
dominadas, Poulantzas consolida um argu-
mento importante de sua nova abordagem. 
Nesse particular, a base da reflexão poulant-
ziana é conhecida desde PPCS: o Estado não 
representa apenas os interesses e os conflitos 
das classes dominantes, mas também a relação 
entre o bloco no poder e as classes dominadas. 
Sob a hegemonia da burguesia, o Estado atua 

equilibrando compromissos entre o bloco no 
poder e a classe trabalhadora, a fim de garantir 
a estabilidade do sistema político.

Em EPS, a novidade é que as classes dominadas 
aparecem não apenas indiretamente presentes 
na instância estatal (através dos cálculos de 
equilíbrio feitos pelas classes dominantes), mas 
também diretamente. Como os conflitos de 
classes atravessam o Estado e não são externos 
a ele, a própria classe dominada está presente 
na instância estatal e participa, através da sua 
relação com as classes dominantes, da determi-
nação da forma do Estado. “A armação material 
do Estado [...] [traduz] a presença específica, na 
sua estrutura, das classes dominadas e da sua 
luta” (POULANTZAS, 1978, p. 155). As classes 
dominadas compõem a trama de poderes do 
Estado e não são exteriores a ele. Desse modo, 
as divisões e contradições internas ao Estado, 
entre seus aparelhos e no interior de cada um 
deles, reproduzem de modo específico, isto é, 
dentro da malha institucional do Estado, as 
contradições entre as classes dominantes e as 
classes dominadas e a existência dessas mesmas 
lutas em seu seio.

Para Poulantzas, no entanto, não se trata de um 
duplo poder no interior do mesmo Estado. Uma 
tal perspectiva poderia sugerir que a tomada 
do poder pelas classes dominadas  resolver-se-
-ia com o aumento progressivo de sua presença 
no aparelho estatal atual, sem necessidade de 
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transformá-lo radicalmente. Segundo o autor, 
o poder efetivo das classes populares no Esta-
do capitalista é impossível tanto por conta da 
capacidade do Estado de deslocar centros de 
poder (desde que um deles caia em mãos das 
classes subalternas), quanto pela própria mate-
rialidade capitalista do Estado. A materialidade 
“consiste em mecanismos internos de reprodu-
ção da relação dominação-subordinação: ela 
retém a presença das classes dominadas em seu 
seio, mas precisamente como classes domina-
das” (1978, p. 157). Para a transformação radical 
do Estado, argumenta Poulantzas, não basta a 
presença das massas populares no interior desse 
aparelho. A leitura de EPS permite concluir que 
a definição do Estado como uma relação social 
significa precisamente que o Estado é uma 
forma da relação de classes imanentes ao capi-
talismo. Isto é, seja dirigida por uma, seja por 
outra, O Estado seguirá sendo lastreado pelas 
relações de produção capitalistas e não deixará 
de reproduzi-las, de uma forma ou de outra, em 
sua própria materialidade.

A segunda fonte de determinabilidade da natu-
reza do Estado, a condensação das lutas de clas-
ses, confere à instância estatal um aspecto pes-
soal, isto é, fundado na disputa entre diferentes 
atores e classes pelo controle das estruturas 
de poder. Se antes fora sublinhada a natureza 
impessoal do Estado decorrente de sua materia-
lidade institucional, observa-se agora a natureza 
pessoalizada da instância estatal. Esta constitui 

a dupla natureza do Estado capitalista.

7. A dupla natureza do Estado capitalista e 

a unidade da crítica social

Compreendidas as dimensões pessoal e impes-
soal da instância estatal, percebe-se que a aná-
lise de EPS não pode se dar por completa sem 
que se examine em detalhe o tipo de estrutura 

explanatória que conecta as ideias presentes 
no livro. Funcionando como substrato inte-
lectivo das categorias fundamentais do texto, 
tal estrutura indica o modo de compreender a 
natureza dos processos sociais e, assim, ilumina 
o encaminhamento prático da filosofia políti-
ca sustentada pelo autor. Retomando alguns 
dos termos acima explicitados, essa estrutura 
explanatória pode ser traduzida como uma 
dialética de determinação do Estado a partir de 
dois fatores: formas e lutas. Trata-se, no fundo, 
do modo como Poulantzas integrou às coorde-
nadas de EPS (e à discussão do Estado capita-
lista) uma antiga problemática da teoria social, 
a saber, a relação entre estrutura e agir.

Cabe observar, ao lado da definição sintética do 
Estado avançada por Poulantzas, os termos em 
que o autor estabelece a relação entre Estado e 
capitalismo. Se, por um lado, o Estado é a con-

densação material de uma relação de forças entre 

as classes em luta, é também, por outro, a forma 

política que corresponde ao conjunto de relações 

determinadas pelo modo capitalista de produção. 
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Tomando ambas as formulações em conjunto, 
o Estado aparece, portanto, como uma forma 
social (uma estrutura) determinada por lutas 
(pelo agir interessado dos sujeitos).

Poulantzas empreende notável esforço teórico 
para defender a ideia de que os elementos de-
terminantes do Estado capitalista não decorrem 
do funcionamento da esfera da circulação, mas 
que se conformam a partir da forma específica 
assumida pelas relações de produção capi-
talistas. Se a circulação de mercadorias é um 
elemento amplamente presente em sociedades 
pré-capitalistas, esta não pode ser, de fato, a 
base explanatória do Estado capitalista.

Mas como equilibrar uma definição do Estado 
derivado das relações de produção capitalistas 
com uma outra em que o Estado aparece deter-
minado, assim como essas próprias relações de 
produção, pela lutas de classes? O problema não 
é novo. Em PPCS, a questão já se desenhava sob 
a tensão entre os níveis das estruturas e das prá-

ticas. Lá, as estruturas (autônomas com relação 
à esfera das práticas) detinham a determinação 
prioritária sobre o conjunto. As práticas eram 
reflexos ou efeitos das estruturas, mas o grau 
de retroação das primeiras sobre as últimas era 
dúbio – em geral, apenas gestual8.

Como visto acima, o problema da rejeição das 
relações de troca como fundamento para o 
Estado capitalista reaparece em EPS dentro de 
um novo quadro conceitual. Poulantzas defende 

a necessidade de compreender o ser do Estado 
a partir das relações de produção e da divisão 
social do trabalho capitalistas. Hirsch & Kan-
nankulam (2011, p. 65) resumem o problema 
apontado por Poulantzas em EPS: “a derivação 
parcial do Estado a partir das relações entre 
possuidores de mercadorias na esfera da circu-
lação ignora o papel constitutivo das relações 
de produção na emergência dos sujeitos como 
cidadãos”. Essa deficiente via interpretativa, 
sempre criticada por Poulantzas, atem-se à esfe-
ra mercantil e termina por comprometer, como 
consequência, a determinação do Estado como 
instância de uma sociedade dividida em classes.

Poulantzas desenvolve a conexão Estado – rela-
ções de produção de duas formas: (i) afirmando 
que a estaticidade é constitutiva das relações 
de produção e (ii) explorando os atributos da 
materialidade estatal capitalista. Tais atribu-
tos (divisão entre trabalho intelectual-manual, 
individualização, legitimidade legal e naciona-
lidade) aparecem, nesse ponto, derivados das 
relações de produção.

Mas a partir do momento em que Poulantzas 
apresenta o Estado como condensação das rela-
ções entre as classes, entra em cena o segundo 
momento de determinabilidade estatal: a luta 

de classes. “Uma teoria do Estado capitalista 
não poderia construir seu objeto somente pela 
referência às relações de produção” (POULANT-
ZAS, 1978, p. 135). A direção do argumento é 
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clara: uma teoria política que não inclui na 
determinação de seu objeto o fator constituti-
vo do agir humano equivaleria a separar uma 
forma estatal abstrata (um Estado-modelo que 
se reproduz seguindo determinações lógicas) de 
suas formas concretas (simples realizações da 
forma lógica). Ainda que Poulantzas não formu-
le dessa maneira, o combate é em favor de uma 
unicidade materialista da práxis, no caso, entre 
estrutura e agir.

“A urgência teórica é então a seguinte: apreender 
a inscrição da luta de classes [...] na ossatura 
institucional do Estado (no caso, esta da burgue-
sia na estrutura material do Estado capitalista) 
de modo que ela possa dar conta das formas 
diferenciais e das transformações históricas deste 
Estado (POULANTZAS, 1978, p. 138).

Na relação entre formas (estruturas) e lutas 
(agir), as lutas de classes aparecem então como 
um elemento de indeterminação determinada, 
isto é, de abertura histórica condicionada pelas 
formas. Mas a relação entre a forma Estado (cal-
cada nas relações de produção) e as lutas não é 
de simples complementaridade exterior. Trata-
-se de uma relação orgânica em que o “nexo 
entre as relações econômicas e o Estado só pode 
ser estabelecido no interior de conjunturas es-
pecíficas de lutas” (BRETTHAUER, 2011, p. 78).

Contudo, o caráter orgânico da dupla determi-
nabilidade pela forma e pelas lutas careceria de 
precisão se Poulantzas não desvendasse, com 
respeito ao Estado em particular, as categorias 

concretas em que se sustenta essa relação dia-
lética. É nesse sentido que o conjunto formado 
pelos conceitos de materialidade e condensação 

evidencia-se como um par categorial reflexivo. 
Condensação e materialidade, afinal, são dois 
aspectos da mesma questão: representam a 
conexão indissolúvel entre estruturas e práticas 
na determinação do ser do Estado. Por um lado, 
a condensação de uma relação de forças entre 
classes consubstancia-se através da materiali-
dade dos aparelhos de Estado capitalistas. Por 
outro lado, a materialidade estatal não é outra 
coisa senão um conjunto de atributos informa-
dos pela condensação de determinadas práticas.

A relação entre Estado e capitalismo é mediada 
tanto pela materialidade quanto pela conden-
sação: a materialidade medeia a relação entre 
Estado e as formas de produção; já, a condensa-
ção, o nexo entre Estado e os agires que pro-
duzem essas formas. Formas e lutas traduzem, 
enfim, a dupla natureza do Estado; sua unicida-
de traduz a unidade da crítica a que devem ser 
submetidas as dimensões pessoal e impessoal 
da dominação moderna.

Sendo, pois, a condensação pessoal de uma 
relação impessoal entre agentes, o ser do Estado 
não pode ser percebido simplesmente como um 
aparelho nas mãos de uma única classe. O Esta-
do deve ser entendido como uma relação entre 
indivíduos que (de forma contingente, mas 
orientada pelo tipo de vínculo social vigente) 



91Revista da sociedade brasileira de economia política

46 /janeiro 2017– abril 2017

atuam a partir de suas posições na hierarquia 
da divisão do trabalho. Poulantzas ilustra o 
aspecto relacional do Estado recorrendo à ca-
tegoria capital. Tal recurso permite inferir que 
tanto o Estado quanto o capital implicam uma 
interação que, enquanto tal, não pertence a – e 
não é controlada inteiramente por – nenhum 
dos indivíduos nela enredados. Afinal, assim 
como acontece com a forma Estado, “é apenas 
na e através da luta de classes que a forma-valor 
se reproduz” (CODATO, 2008, p. 83).

A reflexividade presente na relação materiali-
dade-condensação também marca, portanto, o 
nexo entre forma e lutas: “se relações de produ-
ção estão contidas dentro das lutas e, ao mesmo 
tempo, governam essas lutas, torna-se impossí-
vel situar forma e luta em dois campos separa-
dos” (GALLAS, 2011, p. 94). De fato, Poulantzas 
pressupõe implicitamente em EPS uma unidade 
entre estrutura e agir (a mesma unidade, pois, 
que reúne os pares materialidade e condensação, 
ou estruturas e práticas, ou forma e lutas). É 
em EPS que esse arcabouço conceitual supera 
definitivamente as formulações consagradas em 
PPCS.

Colocar o Estado capitalista prioritariamente em 
relação com as relações de produção não significa 
construir a partir disso o objeto teórico deste 
Estado. […] Uma teoria do Estado capitalista não 
pode ser elaborada senão colocando em relação 
esse Estado com a história das lutas políticas sob 
o capitalismo (POULANTZAS, 1978, pp. 27-28).

A unicidade de estruturas e práticas, em con-
junto com o caráter multidimensional e orgâni-
co das relações sociais, permite perceber mais 
claramente a correspondência entre diferentes 
formas sociais e, com isso, destacar a natureza 
intrinsecamente capitalista da relação social 
que é o Estado moderno. As formas Estado e 
valor são, além de correspondentes – posto que 
baseadas no mesmo universo de relações sociais 
–, também complementares entre si. O Estado 
capitalista é a mediação política entre indivídu-
os que, no plano econômico, são mediados pelo 
valor. Sua dupla natureza pessoal e impessoal se 
traduz nos conceitos de condensação e mate-
rialidade e indica, para além da relação entre 
Estado e classes sociais, a correspondência entre 
forma Estado e forma valor.

Ora, se um conjunto de relações sociais pode 
ser dissolvido e dar lugar a outro, as formas so-
ciais a ele associadas também podem se dissol-
ver e dar lugar a outras. Para tanto, contudo, é 
necessário um tipo de prática capaz de trans-
cender a forma na qual ela mesma está original-
mente contida; uma luta capaz de criar outras 
materialidades, condensadas a partir de novas 
coordenadas sociais. A transformação efetiva do 
modo de vida fundado nas relações capitalistas 
depende, finalmente, de práticas orientadas 
pela compreensão de que o Estado e o valor são 
relações sociais e que não precisam ser neces-
sariamente atualizadas em todos os padrões de 
sociabilidade.
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Seguindo o argumento poulantziano, vê-se que 
a forma Estado não é um elemento externo às 
formas econômicas capitalistas, mas uma rela-
ção que, como tal, só existe como elemento da 
sociabilidade capitalista. Incluindo-se, portanto, 
na senda crítica que mira a própria estaticidade 
como objeto a ser superado, Poulantzas distin-
gue-se tanto da tradição leninista, que situa a 
luta revolucionária num movimento de assalto 
ao Estado, quanto de correntes de inspiração 
gramsciana, que reivindicam a construção de 
uma nova hegemonia no campo alternativo da 
sociedade civil. Como afirma o autor, “Trata-se 
de se situar numa perspectiva global de desva-
necimento do Estado, perspectiva que compor-
ta dois processos articulados: a transformação 
do Estado e o desenvolvimento da democracia 
direta na base. (POULANTZAS, 1978, p. 291). Tal 
projeto vislumbra então a possibilidade de recu-
perar elementos de uma sociabilidade superior, 
truncados no interior da forma estatal e, simul-
taneamente, de desenvolver novas instâncias de 
mediação que correspondam ao projeto de uma 
sociedade realmente emancipada das relações 
capitalistas.

Como exposto, o autor não aprofunda a aná-
lise em termos de uma crítica ao valor, mas a 
direção tomada por sua teoria, sobretudo em 
EPS, abre uma via de convergência com aquela 
perspectiva ao sugerir: (1) que a determinação 
da natureza estatal dá-se, em termos estrutu-
rais, por meio dos imperativos das relações de 

produção; (2) que mesmo a consideração da luta 
de classes não implica uma dominação direta 
do Estado por uma classe, mas uma relação 
orgânica da instância estatal, mediada por sua 
materialidade, com a luta política entre classes 
imanentes ao capitalismo.

Tal convergência reafirma a importância de 
uma crítica que não se restrinja a elementos 
isolados da sociedade atual, mas que compre-
enda também a estaticidade, dada sua natureza 
inseparável da forma valor, como forma estra-
nha a um efetivo metabolismo consciente entre 

os homens.

8. Considerações finais

O argumento desenvolvido ao longo do tex-
to procurou mostrar que as contribuições de 
Poulantzas à teoria do Estado capitalista podem 
ser tomadas como aportes importantes à ideia 
de que a superação da atual e multifacetada 
crise civilizatória depende da transformação da 
essência do metabolismo social em vigor, isto é, 
da supressão da forma valor como elemento de 
mediação social. Acredita-se que, quando essa 
dimensão da crítica ao capitalismo é ignora-
da, mesmo as mais bem intencionadas plata-
formas de mudança tendem, no melhor dos 
casos, apenas a repor as contradições típicas 
da estrutura do capital para um futuro mais 
ou menos distante. Nesse sentido, qualquer 
forma de socialização planejada das mercado-
rias por meio do Estado, em vez de representar 
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uma alternativa ao valor, significa antes uma 
maneira alternativa de socialização do valor. 
A única resposta efetiva aos problemas postos 
pela regulação capitalista reside na superação 
da sociedade baseada no trabalho, ou seja, dos 
mecanismos que fazem do trabalho produtor 
de valor a dimensão determinante das relações 
sociais. Isso pressupõe uma crítica que englobe 
tanto o sistema produtor de mercadorias quanto 
o Estado.

De acordo com essa perspectiva, o Estado, 
compreendido como condensação material de 
práticas e relações historicamente determina-
das, deve dar lugar a novas formas de regulação 
dos interesses individuais e coletivos ao mes-
mo tempo em que o metabolismo baseado na 
produção e troca de valores deve ser substituído 
por novas formas de produção e distribuição 
da riqueza. Com isso, tanto a economia como 
a política, esferas cuja forma autonomizada de 
existência só se verifica na era moderna, po-
dem ser refundadas – e refundidas – em uma 
nova dimensão verdadeiramente comunitária, 
ultrapassando as figuras unilaterais (e, por isso, 
alienadas) do produtor, na esfera econômica, e 
do cidadão, no mundo político9. A ideia defi-
nidora do socialismo é a de um novo regime 
de decisão sobre o que, quanto e como deve ser 
produzido: um regime que não se deixe subme-
ter às leis da produtividade e da rentabilidade. 
Não se trata, portanto, de uma outra gestão 
do valor, de seus impulsos de crescimento 

ilimitado e das contradições que ele opera, mas 
do fim do próprio valor e, portanto, de orientar 
a produção não mais pelo lucro, mas pelos inte-
resses diretos e democraticamente negociados 
de consumidores e produtores.
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rio: “Marx tinha razão?” (edição de 26/01/2017). O recobrar de 
forças da crítica ao capitalismo pode ser estimado pela quan-
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et al. (2009), HONNETH (2015), STREECK (2016), SRNICEK & 
WILLIAMS (2016), BOLTANSKI & ESQUERRE (2017).

2.  Cf., por exemplo, BOLTANSKI & CHIAPELLO (1999), 
CHOMSKY (1999), HARVEY (2005), LAVAL & DARDOT 
(2009), DUMÉNIL & LÉVY (2011).

3. Um desses eventos são as Jornadas Nicos Poulantzas, orga-
nizadas em 2013, 2014 e 2016.

4.  Ver, entre outros, POSTONE (2014), KURZ (2014), JAPPE 
(2006) e HEINRICH (2005). Elementos comuns às análises 
desses autores serão retomados ao longo da exposição.

5.  Depois de lançar Poder político e classes sociais, Pou-
lantzas publicou os livros Fascismo e ditadura (1970), Classes 
sociais no capitalismo contemporâneo (1974), A crise das dita-
duras (1975), além de uma série de artigos – dentre os quais os 

do famoso debate com Ralph Miliband. Para uma análise do 
percurso poulantziano, remeto o leitor aos textos de JESSOP 
(1985) e CODATO (2008).

6.  A crítica ao conceito de sociedade civil já aparecera em 
PPCS, mas fora então essencialmente desenvolvida como críti-
ca aos supostos resquícios hegelianos de Marx.

7.  Poulantzas observa que variações institucionais fazem 
com que certos dispositivos estatais se configurem como 
núcleos principais de poder. Tais dispositivos tornam-se sen-
síveis apenas aos interesses da fração hegemônica e impedem 
que medidas contrárias oriundas de outros aparelhos influen-
ciados por demandas críticas prosperem na hierarquia estatal. 
Ainda assim, o fato de uma fração ocupar o topo da hierar-
quia estatal não significa que ela detém o controle absoluto 
do Estado. A materialidade institucional do Estado permite 
permutas e rearranjos que deslocam os nós efetivos de poder 
entre seus aparelhos, capazes de frustrar mesmo tentativas 
bem-intencionadas de transformação social.

8.  Já depois da publicação de EPS, Poulantzas relembra 
o tratamento dado ao problema em PPCS. Reafirmando a 
importância, na ocasião, de combater as leituras historicistas 
do marxismo, Poulantzas defende a “função crítica” que repre-
sentou o althusserianismo à época, a despeito de problemas 
nas análises do próprio Althusser. Nesse sentido, falando de 
sua relação teórica com Althusser e da conjuntura intelec-
tual do período, reconhece: “Era o estruturalismo contra o 
historicismo, Lévi-Strauss contra Sartre. Foi muito difícil para 
nós romper com as duas problemáticas. Nós insistíamos sobre 
o fato de que o perigo principal para o marxismo não era o 
estruturalismo, mas o historicismo; é por isso que dirigimos 
toda nossa atenção ao historicismo (a problemática do sujeito) 
contra as problemáticas de Sartre e Lukács. O resultado é que 
exageramos para o outro lado, o que não deixou de ter efeitos 
sobre nosso trabalho teórico. Por exemplo, a distinção com a 
qual eu trabalhava em PPCS entre ‘estruturas’ e ‘práticas’, que 
abandonei em Classes sociais e capitalismo contemporâneo...” 
(POULANTZAS, 1980, pp. 22-23).

9.  Esse tema é tratado em detalhe, a partir de uma análise 
da teoria do Estado em Marx, em Lima (2015).
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Resumo

E ste trabalho apresenta um modelo analítico para analisar o 
impacto das políticas públicas de infraestrutura no desenvolvi-
mento econômico. Para tanto, utiliza duas varáveis principais: 

1) padrão de relacionamento entre os setores público e privado (autono-
mia inserida); 2) política infraestrutural, classificada como horizontal, 
quando seu princípio norteador é a busca pela eficiência e tem como 
foco o fortalecimento de vantagens comparativas, e vertical, quando sua 
essência é a construção de capacidades produtivas e tecnológicas, arti-
culadas à indústria, e seu foco é a criação de vantagens competitivas. 
Essa combinação dá origem a quatro tipos ideais: Estado Neoutilitário, 
Estado Autônomo, Estado Facilitador e Estado Desenvolvimentista, que 
são descritos e exemplificados com casos empíricos. O resultado apre-
senta um modelo analítico que permite classificar e avaliar satisfatoria-
mente as políticas públicas de infraestrutura e seu resultado esperado 
em termos de desenvolvimento econômico.  
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infrastructure of public policies on economic 
development. Thereby, uses two main variables: 
1) pattern of relationships between the public 
and private sectors (embedded autonomy); 2) 
infrastructural policy, classified as horizontal 
when its guiding principle is the pursuit of 
efficiency and is focused on the strengthening 
of comparative advantages, and vertical 
when its essence is building productive and 
technological capabilities, linked to the 
industry, and its focus is the creation of 
competitive advantages. This combination 
gives rise to four ideal types, which correspond 
to expected results in public policy: Neo-
utilitarian State, Autonomous State, Facilitating 
State and Developmental State, which are 
described and exemplified with empirical 
cases. The result presents an analytical model 
that allows to sort and satisfactorily evaluate 
infrastructure’s public policy and its expected 
results in terms of economic development.

Keywords: Economic development; industrial 
policy; infrastructure policy.

1. Introdução

Qual o impacto esperado dos projetos de infra-
estrutura sobre o desenvolvimento econômico? 
De que modo eles se articulam com as estru-
turas produtivas nacionais? Qual seu impacto 

sobre a integração regional? Como a relação 
entre os setores público e privado condiciona 
a realização dos projetos? De que modo Esta-
do e mercado interagem? Essas perguntas dão 
suporte a um questionamento mais geral, que 
conforma o seguinte problema de pesquisa: de 
que modo a política de infraestrutura interage e 
condiciona o processo de desenvolvimento?

Na tentativa de responder a essas questões, este 
trabalho utiliza uma combinação de variáveis 
que dá origem a uma tipologia, observada no 
gráfico a seguir:

Gráfico 01. Modelos de desenvolvimento a 

partir da relação entre políticas de infra-

estrutura e cooperação entre os setores 

público e privado

Fonte: Elaboração própria.
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As variáveis independentes1utilizadas são:

a) autonomia inserida, definida como o grau de 
cooperação entre os setores público e privado, 
a partir de uma operacionalização do conceito 
originalmente formulado por Peter Evans (1993; 
2004), classificado em baixo ou alto; 

b) política de infraestrutura, definida como 
o conjunto de obras de transporte, energia e 
comunicações, classificada em horizontal ou 
vertical, a partir de uma adaptação do modelo 
analítico desenvolvido por Peres e Primi (2009) 
para avaliar as políticas industriais. 

Enquanto as políticas horizontais consistem, de 
um modo geral, em medidas genéricas voltadas 
para a qualificação de fatores de produção, sem 
distinguir setores específicos, as verticais esta-
belecem prioridades a partir de decisões estraté-
gicas. Enquanto as primeiras tendem a reforçar 

vantagens comparativas existentes, as segundas 
visam a criar vantagens competitivas. Assim, as 
políticas horizontais possuem baixa complexi-
dade, focam, sobretudo, na eficiência das trocas 
e apresentam uma visão setorial, estática e de 
neutralidade em relação à intervenção estatal. 
Por outro lado, as verticais apresentam elevada 
complexidade, focam principalmente na eficá-
cia, e possuem um perfil transversal, no sentido 
de articular diferentes políticas públicas. O qua-
dro a seguir resume as principais características 
de cada uma delas.

Já a autonomia inserida é composta por duas 
dimensões: autonomia e parceria. A Parceria 
diz respeito a “um grupo concreto de conexões 
que ligam o Estado íntima e agressivamente 
a grupos sociais particulares com os quais 
o Estado compartilha projetos conjuntos de 

Quadro 01. Políticas de Infraestrutura Vertical e Horizontal: Principais Características

 Fonte: Elaboração própria.
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transformação” (EVANS, 2004, p. 93). Em outras 
palavras, trata-se do grau de sinergia entre a 
burocracia e os grupos privados no processo de 
transformação industrial.

A Autonomia refere-se ao grau de independên-
cia da burocracia em relação ao capital privado 
nacional. O excesso de autonomia pode repre-
sentar um Estado predatório, avesso ao capital 
nacional, ou até mesmo um desinteresse pelo 
setor privado. Por outro lado, a falta de autono-
mia pode ter como consequência a captura do 
Estado por grupos particulares e a existência de 
patrimonialismo. 

A variável dependente é o modelo de desenvolvi-

mento. Evidentemente, existem diversas aborda-
gens para o conceito de desenvolvimento2 , das 
mais diferentes matrizes teóricas. O enfoque 
adotado aqui é limitado a partir das variáveis 
apresentadas, ainda que se reconheça a exis-
tência de múltiplas dimensões, como o fazem, 
por exemplo, Sen (2000)3 e Furtado (1984). Para 
Furtado, o desenvolvimento pode ser entendido 
como um processo de satisfação crescente das 
necessidades básicas da população e de redução 
das disparidades sociais (FURTADO, 1984, p. 
11). Segundo o autor, “desenvolver-se é ascender 
na escala de realização das potencialidades dos 
homens como indivíduos e como coletividade” 
(FURTADO, 1984, p. 63).

O conceito de modelo de desenvolvimento 
adotado significa o padrão de políticas públicas 

adotado e seu impacto previsto para a estru-
tura de produção de um país e, dessa forma, 
para o conjunto de sua sociedade. Sendo assim, 
por constituírem políticas públicas, os quatro 
tipos ideais são classificados como “Estados”; a 
adjetivação de cada um deles revela seu im-
pacto esperado sobre a estrutura produtiva e, 
indiretamente, para a sociedade – autônomo, 
neoutilitário, facilitador e desenvolvimentista –, 
conforme será explicado mais adiante. 

Esse impacto sobre a estrutura produtiva está 
associado à noção de mudança estrutural, que 
pode ser definida como o “processo de longo 
prazo pelo qual os países experimentam a 
transformação e a diversificação de suas es-
truturas produtivas e tecnológicas e, como 
resultado, da composição de suas demandas 
intermediária e final” (UNIDO, 2013, p. 30, tra-
dução nossa)4 . Observa-se, assim, se as variáveis 
apresentadas, autonomia inserida e política 
de infraestrutura contribuem para reproduzir 
ou alterar essas estruturas produtivas, princi-
palmente a indústria e a economia de produ-
tos primários (commodities). A partir de sua 
combinação, propõem-se quatro tipos ideais: 
Estado Neoutilitário, Estado Autônomo, Es-
tado Facilitador e Estado Desenvolvimentista. 
Naturalmente, trata-se de tipos ideais e limita-
dos às questões expostas. A esse respeito, Pedro 
Fonseca afirma:

“A forma bastante usual de construir conceitos 
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nas ciências humanas é através da elaboração 
de tipos ideais, seguindo a tradição weberiana. 
Nesta, como é sabido, cada categoria é definida 
através de um conjunto de atributos ao qual se 
chega a partir de um exercício da razão, sem se 
esperar, na realidade fática, que se encontrem 
todos os atributos nas diferentes situações con-
cretas ou casos. Os conceitos, então, são constru-
tos mentais e a aproximação entre eles e o real é 
sempre probabilística (FONSECA, 2014, pp. 3-4).”

Como afirma Huntington, “[...] compreender 
exige teoria; teoria exige abstração; abstração 
requer simplificação e ordenamento da realida-
de” (HUNTINGTON, 1996, p. 15). Nesse sentido, 
formulam-se as quatro categorias, que serão 
ilustradas com casos empíricos arquétipos ao 
longo do texto. Assim, na origem do conceito 
de Estado Desenvolvimentista, estão as expli-
cações do subdesenvolvimento sul-americano 
a partir de causas tais como a exploração das 
grandes potências sobre os países periféricos, 
o relativo atraso tecnológico, o predomínio da 
exportação de produtos primários, a herança 
colonial, entre outras. Indicadores de distribui-
ção de renda, concentração da propriedade de 
terras, pobreza e analfabetismo ilustram esse 
quadro negativo. Para revertê-lo, defendem-se 
mudanças estruturais nas economias nacionais 
mediante a intervenção governamental nas áre-
as de infraestrutura, pesquisa e desenvolvimen-
to, defesa, ciência e tecnologia, bem como o uso 
de uma política comercial agressiva combinada 
com ações de fortalecimento da indústria. Em 

comum entre pensadores da CEPAL e autores 
neoestatistas – campo sintetizado por Peres e 
Primi (2009, p. 2) como “SES”, isto é, estrutura-
lista, evolucionista e schumpeteriano – está a 
transformação da base material das sociedades 
como ponto de partida para o fortalecimento 
da democracia e a otimização da capacidade de 
implementar políticas públicas. Nesse sentido, 
o conjunto de políticas públicas derivados dessa 
matriz e que combina política infraestrutural 
vertical com elevado grau de autonomia inserida 
será denominado de Estado Desenvolvimentista.

Por outro lado, autores da Teoria da Escolha 
Racional entendem que a intervenção do Estado 
está intrinsecamente associada com práticas de 
corrupção e com o predomínio do patrimonia-
lismo e do clientelismo, visão também comu-
mente difundida na grande imprensa do Brasil. 
Por essa ótica, burocratas limitam-se a maximi-
zar autointeresse e a extrair oportunidades de 
ganho, ainda que à custa de menores retornos 
para a sociedade. A essa visão, será aplicada a 
noção de Estado Neoutilitário. Ainda, entre os 
que defendem a capacidade estatal e os que a 
rejeitam, há pelo menos outras duas correntes 
de pensamento intermediárias. 

Uma delas defende a diminuição do papel do 
Estado a fim de fortalecer o setor privado. A 
lógica proposta é que o Estado intervenha sem 
privilegiar atores ou setores econômicos, de 
modo que forneça bens públicos que favoreçam 
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as forças do mercado – por essa ótica, mais 
eficiente do que a máquina pública na alocação 
dos recursos econômicos. As livres forças do 
mercado aumentariam as chances de equili-
brar os níveis de oferta e demanda, reduzindo 
distorções que podem ser geradas pela interven-
ção governamental. O Estado pode contemplar 
setores negligenciados pelo mercado, corrigir 
suas falhas, alterar a expectativa dos atores e 
otimizar a interação entre as partes

Essa visão é classificada como Estado Facilita-

dor. Enquanto para o Estado Neoutilitário a 
burocracia é, por definição, perniciosa, para o 
Estado Facilitador ela pode ser benéfica, desde 
que com atribuições mínimas.

Uma quarta concepção é marcada pela baixa 
cooperação entre setores público e privado. Pre-
coniza que o Estado deve intervir e desconfia, 
ou mesmo ignora, o empresariado nacional. Por 
isso, é denominado de Estado autônomo. 

O artigo está dividido em cinco seções. As qua-
tro primeiras tratam, cada uma, das categorias 
mencionadas, sendo acompanhadas de um caso 
empírico que exemplifica o tipo ideal. A seção 
final retoma as principais ideias apresentadas 
e conclui acerca da aplicabilidade do modelo 
analítico para o estudo de outros casos. 

2. Estado NeoUtilitário

O Estado NeoUtilitário apresenta níveis reduzi-
dos ou nulos nas duas dimensões. Em relação à 
infraestrutura, não há política pública ou ela é 
pouco significante, já que o mercado é respon-
sável pela provisão infraestrutural. O grau de 
autonomia inserida é também muito reduzido, 
dado que não há que se falar em autonomia 
e parceria, pois o modelo nega a burocracia 
enquanto ator capaz de gerar benefícios. O 
modelo pode evoluir tanto para o Estado Fa-
cilitador (graficamente, à direita), se o grau de 
cooperação entre Estado e sociedade evoluir; ou 
para o Estado autônomo, na hipótese de adoção 
de projetos infraestruturais verticais conduzi-
dos pelo Estado.

As premissas teóricas desse modelo residem 
na Teoria da Escolha Pública, que tem como 
expoentes Gordon Tullock, James Buchanan, 
entre outros, e constitui uma corrente da Teoria 
da Escolha Racional. Segundo essa visão, a ação 
governamental deve ser, sempre que possível, 
substituída pelo mercado. Isso porque o buro-
crata seria um agente autointeressado e racio-
nal, maximizador de utilidade, de modo que, se 
houver oportunidades de ganhos, não hesitará 
em utilizar a máquina pública em troca de 
vantagens pessoais. Agentes privados recebe-
rão privilégios de mercado e obterão, graças a 
esse acesso, benefícios superiores aos que, em 
condições normais, o mercado lhes forneceria 
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(rent-seeking). 

Com base nessa visão, o modelo enfatiza o risco 
de captura do Estado por grupos de interesse e 
os prejuízos originados pela corrupção. Enten-
de-se, por essa ótica, que o Estado deve exercer 
somente o papel de um “vigia noturno”, prote-
tor dos indivíduos, dos contratos, e da proprie-
dade (EVANS, 1993; 2004, p. 54). Como destaca 
Evans, essa visão ignora o papel da história, 
dos costumes e das instituições. Nega o espírito 
público e a complexidade das interações sociais, 
bem como o papel do Estado na criação e no 
funcionamento dos mercados (POLANYI, 2000). 
Acredita que a “mão invisível” do mercado pode 
gerar bem-estar para o conjunto da sociedade 
(EVANS, 1993; 2004, pp. 54-55).

Um exemplo de Estado Neoutilitário, à luz das 
variáveis desse trabalho, é o governo de Fernan-
do Collor de Mello (1990-92) no Brasil. No que 
se refere à infraestrutura, apesar de ter criado 
uma pasta ministerial exclusiva para a área, 
não se vislumbram políticas públicas verticais 
relevantes, apenas a execução de uma agenda 
minimalista para o setor (políticas horizontais). 
A expectativa era, em síntese, menos Estado 
e mais mercado; no caso da infraestrutura, 
ambicionava-se a participação do capital estran-
geiro, o que só viria a ocorrer com intensidade 
a partir de 1994, durante o governo de Fernando 
Henrique Cardoso. Em seu primeiro dia do 
governo, o então Presidente Collor editou a 

Medida Provisória número 155/90, que posterior-
mente deu origem à Lei 8.031/90, de 12 de abril 
de 1990, instituidora do Programa Nacional de 
Desestatização (PND)5:

Art. 1° É instituído o Programa Nacional de 
Desestatização, com os seguintes objetivos 
fundamentais:

I - reordenar a posição estratégica do Estado 
na economia, transferindo à iniciativa privada 
atividades indevidamente exploradas pelo setor 
público;

II - contribuir para a redução da dívida pública, 
concorrendo para o saneamento das finanças do 
setor público;

III - permitir a retomada de investimentos nas 
empresas e atividades que vierem a ser transfe-
ridas à iniciativa privada (BRASIL, 1990, grifo 
nosso).

Naquele contexto, o Presidente pretendia 
marcar o rompimento com o modelo de subs-
tituição de importações e as políticas desenvol-
vimentistas. Na primeira semana de governo, 
foram extintas onze empresas estatais (que 
empregavam 14.500 trabalhadores) e treze outras 
agências (SCHNEIDER, 1992, p. 5). A lista 
inicial proposta pelo PND incluía 31 empresas a 
serem privatizadas (LIMA, 2012, p. 92), processo 
conduzido por uma Comissão Diretora do Pro-
grama Nacional de Desestatização (SCHNEI-
DER, 1992, p. 14).
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Em relação à variável autonomia inserida, as 
dimensões de autonomia e parceria pouco se 
aplicam. A respeito da autonomia, o governo de 
Collor tinha pouca crença no papel da burocra-
cia enquanto portadora de visão de futuro, o 
que ficou em evidência pela sua famosa campa-
nha de “caça aos marajás” (ibidem, p. 12). Conse-
quentemente, prevalecia a visão neoutilitarista 
sobre a burocracia, considerada como excessiva, 
privilegiada e ineficiente. 

No que concerne à parceria, embora o governo 
seja simpático ao mercado, não atua em seu be-
nefício; prevalece, pois, o laissez-faire. Note-se, 
por exemplo, que a privatização da siderúrgica 
Usiminas, uma das estatais mais lucrativas da 
época, beneficiou o capital nacional, no caso, o 
Grupo Gerdau S.A, que adquiriu a maior parte 
da empresa. Não obstante, Collor criticava a 
indústria automobilística nacional, considerada 
protegida e subsidiada, e defendia a produção 
estrangeira, tida como mais competitiva, efi-
ciente e de maior qualidade (LIMA, 2012, p. 90). 
Assim, o então presidente tinha pouco interesse 
em projetos compartilhados com o setor pri-
vado (EVANS, 2004, p. 101), embora desejasse o 
fortalecimento do mercado a qualquer custo. 
A abertura ao mercado internacional era tida 
como a solução para todos os problemas (ibi-

dem, p. 202).

Em síntese, o Estado neoutilitário prioriza 
políticas horizontais. Não há cooperação entre 

setores público e privado (autonomia inseri-
da) ou ela se dá em níveis muito reduzidos, 
visto que a atuação governamental pode gerar 
distorções, gerando rent-seeking e corrupção, de 
modo que enfraquece o poder de alocação do 
livre-mercado.

3. Estado Autônomo

O Estado Autônomo caracteriza-se pela combi-
nação de políticas de infraestrutura de caráter 
vertical com baixo nível de inserção autônoma. 
A política infraestrutural é seletiva, orientada 
estrategicamente, e parte do pressuposto de 
que o mercado é insuficiente, por isso o Estado 
precisa intervir. Todavia, o nível de inserção 
autônoma é reduzido, visto que a dimensão 
“parceria” entre setor público é muito baixa ou 
até mesmo conflitiva. A autonomia da burocra-
cia existe e prevalece na direção do modelo de 
desenvolvimento. 

Se o nível de cooperação entre setor público e 
privado progredir, esse Estado se encaminha 
para o modelo de Estado Desenvolvimentista 
(graficamente, movimenta-se à direita). Porém, 
se os projetos infraestruturais forem abandona-
dos, poderá migrar para o Estado neoutilitário: 
conflito entre setor público e privado e ausência 
de iniciativas transformadoras (graficamente, 
movimento para baixo).

Um exemplo relativamente representativo 
do Estado Autônomo é a Venezuela desde a 
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chegada do governo de Hugo Chávez. Para 
analisar esse caso, é preciso compreender pri-
meiramente a estrutura econômica do país. Há 
de se reconhecer que o elevado peso do petróleo 
constitui um obstáculo para a existência de gru-
pos industriais, haja vista o problema da doença 
holandesa, isto é, a facilidade para importar 
produtos industrializados em razão do intenso 
ingresso de divisas originado da exportação do 
recurso natural, que gera dificuldades em incen-
tivar a produção nacional. 

A dificuldade foi reconhecida por Celso Fur-
tado antes mesmo de a expressão dutchdisease 
ser criada (FURTADO, 2008, pp. 74-75), configu-
rando uma armadilha de subdesenvolvimento. 
Contudo, não se trata de uma trajetória com 
efeito lock in, isto é, cuja saída seja inviável ou 
tenha custos insuperáveis. O próprio Furtado 
via com otimismo o caso da Venezuela: 

[...] apresenta-se à Venezuela, claramente, a possi-
bilidade de seguir um curso histórico distinto [...] 
a Venezuela tem uma possibilidade real de passar 
do subdesenvolvimento ao desenvolvimento, mas 
só através de um projeto político, não através 
da dinâmica espontânea do sistema econômico 
(FURTADO, 2008, p. 23). 

A razão para o otimismo consistia na possibili-
dade de utilizar as receitas do petróleo a fim de 
diversificar a estrutura produtiva do país, para 
o que Furtado sugeria como medidas: o au-
mento de eficiência na produção agropecuária, 
o aprofundamento da industrialização (maior 

amplitude e complexidade), o aumento do 
investimento em pesquisa, assistência técnica à 
classe empresarial e a elevação do nível técnico 
e educacional da população (FURTADO, 2008, 
pp. 60-63). Portanto, apesar dos constrangi-
mentos estruturais, eles não são definitivos, de 
modo que existe espaço para a cooperação entre 
os setores público e privado. Parafraseando o 
autor, nem a estagnação, nem o desenvolvimen-
to são fatalidades.

Entretanto, verifica-se que essa cooperação é 
extremamente reduzida e, em alguns casos, 
inexistente. Desde 2002, as quatro entidades 
empresariais mais relevantes perderam espaço 
no processo de tomada de decisão do governo: 
a Federación de Cámaras y Asociaciones de Co-
mercio y Producción de Venezuela (Fedecáma-
ras) – até então o mais tradicional e influente 
grupo de representação empresarial –, a Con-
federación Venezolana de Industriales (Conin-
dustria), o Consejo Nacional del Comercio y 
los servicios (Consecomercio) e a Federación 
Nacional de Ganaderos de Venezuela (Fedenaga) 
(PINHEIRO, 2009, p. 6). Esses grupos perderam 
força política, enquanto outros se fortaleceram 
e, graças ao acesso privilegiado à Presidência, 
tornaram-se os principais atores políticos do 
país. São eles: líderes políticos do Partido Socia-
lista Unido de Venezuela (PSUV), conselheiros 
do presidente, boliburguesia6 e militares. Segun-
do Parag Khanna, a indústria manufatureira en-
trou em colapso após a chegada dos partidários 
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de Chávez, que assumiram os conselhos gesto-
res das empresas, processo acompanhado por 
um processo de “fuga de cérebros” de trabalha-
dores qualificados em várias áreas (KHANNA, 
2008, p. 196).

No que concerne à estrutura produtiva, não há 
planos para o agronegócio ou para o desenvol-
vimento industrial e, de um modo geral, são 
raros os esforços para a produção de insumos na 
Venezuela (RAMPONI & PINHO, 2012, pp. 26; 
28). As oportunidades de gerar um projeto in-
dustrializante e de desenvolvimento produtivo 
são quase que integralmente preenchidas pelo 
capital estrangeiro. Segundo Ramponi e Pinho, 
a produção de manufaturas cresceu cerca de 
40% entre 2008 e 2011, em grande medida devido 
à chegada de fábricas chinesas, como a inaugu-
ração da montadora Orinoquia, em 2010, espe-
cializada em telefones celulares e instalada na 
base militar de Francisco Miranda, em Caracas. 
Em 2014, o presidente Nicolás Maduro anunciou 
a criação de duas zonas econômicas especiais 
para empresas chinesas destinadas à produção 
de máquinas e materiais de construção, além de 
acordos em outros setores produtivos7. A China, 
ademais, responde por metade do investimento 
estrangeiro na Venezuela, e vendeu ao país na-
vios petroleiros para transportar o recurso até o 
Leste Asiático (KHANNA, 2008, p. 199). Portan-
to, fica evidente o reduzido nível de autonomia 
inserida, tanto na economia quanto na política.

Não obstante, em relação à infraestrutura, a 
Venezuela tem formulado diversos projetos de 
caráter vertical, principalmente no setor de 
energia. É o caso do “Grande Gasoduto do Sul”, 
um gigantesco projeto que, saindo da Vene-
zuela, passaria pela Amazônia e chegaria ao 
Nordeste do Brasil; em uma segunda etapa, pas-
saria pelo estado de São Paulo, indo até Uruguai 
e Argentina8, de modo a conformar uma rede 
continental de energia (KHANNA, 2008, p. 199). 
No Caribe, o país propôs a criação do gasoduto 
“Transcaribenho”. Em parceria com a Colôm-
bia, o país propôs o gasoduto “Transguajiro”, 
que liga os dois países e tem capacidade para 
transportar 500 milhões de pés cúbicos diários 
de gás (OLIVEIRA, 2011, p. 140). O Transguajiro 
está em funcionamento e permite a exportação 
de gás natural da Colômbia para a Venezuela; 
quando as jazidas do Orinoco estiverem sendo 
exploradas, o fluxo inverter-se-á (FUSER, 2015).

No plano nacional, existem obras planejadas 
para dar conta do problema da falta de alimen-
tos e do abastecimento. É o caso dos Projetos 
Agrários Socialistas da Planície de Maracaibo 
e de José Inácio de Abreu e Lima, que reúnem 
a construção de vias de acesso local à zona 
produtiva e de fábricas e estruturas de armaze-
namento (silos). São obras que buscam pro-
mover a indústria alimentícia, em especial de 
derivados de soja9, e pertencem a uma iniciativa 
de cooperação técnica firmada em 2009 duran-
te os governos de Lula e Chávez, que inclui o 
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treinamento de técnicos de produção e a trans-
ferência de tecnologia brasileira para gerar um 
sistema de agricultura familiar. A empreiteira 
brasileira Odebrecht é a principal encarregada 
em prover a infraestrutura dos dois projetos10.

As iniciativas na área energética, ainda que 
pertençam ao principal setor da economia 
venezuelana – o complexo de petróleo e gás 
–, utilizam essa base para inovações relativas. 
Elas são orientadas pela estratégia de integra-
ção regional e complementadas pela criação de 
empresas nesse setor. É o caso da Petroamérica, 
que se subdivide em três unidades: a Petroca-
ribe, que envolve diversos países caribenhos; a 
Petroandina, que agrupa os países que fazem 
parte da Comunidade Andina de Nações (CAN) 
e a Petrosur, que reúne Argentina, Uruguai e 
Brasil (MARIANO, 2014, p. 256; OLIVEIRA, 
2011, p. 137). Com o Equador, a estatal venezue-
lana PDVSA acordou a criação de empresas 
mistas para exploração, armazenamento e refino 
do gás, além da criação de uma nova refinaria, a 
Refinaria do Pacífico11. Com o Brasil, acordou a 
criação da Refinaria Abreu e Lima. 

Portanto, o Estado Autônomo é caracterizado 
por iniciativas inovadoras na infraestrutura, 
de caráter vertical, com atuação seletiva em 
determinados setores e sentido estratégico. 
Todavia, possui nível reduzido de autonomia 
inserida, visto que a cooperação entre setor 
público e privado é muito baixa, e até mesmo 

conflitiva, de modo que a burocracia centraliza 
a gestão da economia. Essa falta de cooperação 
reflete-se em prejuízos na capacidade produtiva 
e na implementação/execução problemática de 
projetos12.

4. Estado Facilitador

O Estado Facilitador combina um alto nível de 
autonomia inserida com projetos infraestrutu-
rais de corte horizontal, que buscam reforçar as 
vantagens comparativas do sistema produtivo 
nacional. Se o nível de cooperação entre setor 
público e privado retroceder, esse Estado enca-
minha-se para o modelo de Estado Neoutilitá-
rio: conflito entre Estado e sociedade e política 
de infraestrutura ausente ou pouco significativa 
(graficamente, movimenta-se à esquerda). Se 
passar a investir em políticas verticais, pode 
transformar a estrutura produtiva, incorporan-
do tecnologia e aumentando o valor agregado 
de sua produção e, como resultado, aproxima-se 
do Estado Desenvolvimentista (graficamente, 
movimento para cima). 

Os pressupostos teóricos do Estado Facilitador 
residem em uma visão específica sobre o papel 
das instituições e do Estado, especialmente no 
sentido de reduzir a atuação estatal e de aumen-
tar a liberdade dos agentes privados, garantin-
do também os direitos de propriedade, o que 
aumenta a credibilidade das regras do jogo e, 
dessa forma, aumenta a previsibilidade das 
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interações. Nesse sentido, reformas como, por 
exemplo, Poderes Judiciários e bancos centrais 
independentes, sinalizariam um caráter impar-
cial da intervenção estatal. Com efeito, haveria 
uma alteração na estrutura de recompensas 
da sociedade, de modo que o ambiente para a 
atividade produtiva seria fortemente otimizado. 
Como resultado, aumentaria a participação do 
setor privado13, que teria condições de desenvol-
ver suas vantagens comparativas.

O conceito do Estado Facilitador assemelha-se 
à visão do Banco Mundial apresentada em seu 
relatório de 1994, Infrastructure for Develop-
ment. Influenciado pelo contexto da época, o 
relatório sugere três medidas: 1) aplicar princí-
pios comerciais de operação na infraestrutura 
(autonomia gerencial e financeira, orçamentos 
baseados nas receitas dos usuários); 2) aumen-
tar a competição, expandido a participação do 
setor privado ; 3) aumentar a participação dos 
usuários nas fases da política pública (planeja-
mento do projeto, manutenção, monitoramento) 
(BANCO MUNDIAL, 1994, p. 8).

Entre as premissas do relatório, destaca-se o 
entendimento de que o bom desempenho da 
infraestrutura não está relacionado ao nível 
de renda do país, e sim a boas políticas seto-
riais. Para tanto, a variável chave estaria em 
os Estados serem capazes de prover ambientes 
institucionais favoráveis à operação das forças 
de mercado. Em termos teóricos, essa visão 

também está associada às premissas de Nor-
th e Weingast (1989). Segundo tais autores, as 
instituições políticas precisam ser capazes de 
limitar a intervenção do Estado, de modo que 
os direitos privados e os mercados prevaleçam: 
essas são as condições fundamentais do cres-
cimento econômico (NORTH & WEINGAST, 
1989, p. 808). Com premissas semelhantes, Ace-
moglu e Robinson (2012) explicam o papel das 
instituições inclusivas que, ao garantir a pro-
priedade privada e a concorrência, favorecem 
a inovação tecnológica e, por conseguinte, o 
crescimento sustentado. Haveria, por essa ótica, 
um ciclo virtuoso mediante o qual as institui-
ções políticas e econômicas inclusivas reforçam-
-se mutuamente, garantindo a pluralidade e a 
democracia e, ao mesmo tempo, diminuindo 
as chances de surgirem relações extrativas ou 
de um governante autoritário prejudicar o bom 
funcionamento desse capitalismo virtuoso com 
crescimento (ACEMOGLU & ROBINSON, 2012).

O conceito de Estado Facilitador foi formulado 
por Justin Lin e parte do pressuposto de que 
a intervenção governamental justifica-se tan-
to devido a falhas de mercado em termos da 
dificuldade de coordenar os agentes econômicos 
quanto em razão de externalidades em relação 
a assimetrias de informação sobre oportuni-
dades de negócio mais ou menos lucrativas. 
Essas limitações condicionam a intervenção 
do governo a um papel facilitador, isto é, de 
favorecer o aproveitamento ótimo da estrutura 
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produtiva já existente no país. O Estado Faci-
litador consiste em “um Estado que facilita a 
habilidade do setor privado em explorar as van-
tagens comparativas de um determinado país” 
(traduzido de LIN & CHANG, 2009, p. 484), com 
foco nos fatores que esse país possui no presen-
te (recursos naturais, perfil da força de trabalho, 
capital, entre outros), não naqueles que gostaria 
de ter. Segundo o autor, se a intervenção gover-
namental ocorrer em setores nos quais o país 
não possui vantagens, haverá prejuízo sobre 
a competição, já que haverá a necessidade de 
proteger firmas, gerando desperdício de esfor-
ços e atrasando a acumulação de capital (idem, 
ibidem). Segundo Lin, adotar a estratégia de 
seguir vantagens comparativas permite a um 
país modernizar sua estrutura industrial e pro-
dutiva, como teria sido o caso das experiências 
históricas de desenvolvimento de Finlândia e 
Coreia do Sul. Na operacionalização do conceito 
de Lin, este trabalho assume que essa moderni-
zação preconizada pelo autor (catch up produ-
tivo e tecnológico) não se verifica, embora adote 
os outros atributos e componentes do conceito 
de Estado Facilitador.

O Chile, desde o advento da coalizão política da 
Concertación (1990-2010), pode ser enquadrado 
nesse conceito. Até o governo de Salvador Allen-
de em 1973, o modelo de desenvolvimento chile-
no era orientado hacia dentro e seguia as reco-
mendações da Cepal. Após o golpe, os militares 
chilenos buscaram suporte ideológico com os 

chamados Chicago Boys, um grupo de econo-
mistas chilenos, com formação na escola liberal 
norte-americana, que passou a implementar 
reformas liberalizantes no país. Como resulta-
do, ainda na década de 70 cresceu a repressão 
aos trabalhadores. A privatização ocasionou a 
concentração da propriedade em poucos conglo-
merados financeiro-industriais, que adquiriram 
as antigas empresas estatais (SIGMUND, 2000, 
p. 191). Com a abertura comercial, a indústria 
manufatureira foi progressivamente sendo 
extinta, de modo que o país especializou sua 
produção cada vez mais (KRETER, 2006, pp. 
67; 139). Assim, de 1978 a 1998, o cobre represen-
tou cerca de 40% do total exportado, tendência 
que permanece até hoje14.   

O modelo dos Chicago Boys, reforçado pelo 
peso da exportação de cobre, permaneceu como 
herança estrutural. Nas décadas seguintes, o 
país acordou diversos tratados de livre comér-
cio, com Estados Unidos, México, Canadá, 
China, Coreia do Sul, Austrália, entre outros, 
sendo inclusive convidado a participar do 
NAFTA (ibidem, p. 46). Com uma das menores 
tarifas externas médias do mundo, na ordem 
de 2%, (BOSCHI & GAITÁN, 2008, pp. 16-17), 
o país passou a se considerar como a ponte 
estratégica entre a América do Sul e a região da 
Ásia-Pacífico15.

A partir da chegada ao poder da Concerta-
ción, a relação entre setor público e privado 
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transformou-se da aliança informal entre mi-
litares e conglomerados em uma relação entre 
a burocracia e o empresariado. Além da maior 
participação, o sistema passou a promover a 
proteção social, com medidas de combate à 
pobreza e de seguridade social. Estabeleceu-
-se, portanto, um nível crescente de autono-
mia inserida, mais pela parceria e menos pela 
autonomia. 

A cooperação baseia-se em uma alta participa-
ção do empresariado na tomada de decisão e 
em um canal de comunicação permanente entre 
governo e corporações privadas. Segundo José 
Porras,

[...] “o governo acabou reconhecendo as associa-
ções empresariais como suas principais interlo-
cutoras sociais para tratar dos temas da agenda 
econômica e, de modo implícito, tornando-as co-
-responsáveis por suas decisões (PORRAS, 2003, 
p. 25, tradução nossa).”

Essa cooperação tem como um de seus com-
ponentes o elevado grau de organização cor-
porativa de setores e empresas chilenos, tais 
como: Sociedad de Fomento Fabril de Chile 
(SOFOFA), Sociedad Nacional de Agricultura 
(SNA), Cámara de Comercio de Santiago (CCS), 
Asociación de Exportadores de Manufacturas 
(ASEXMA). A SOFOFA, por exemplo, propôs 
a chamada “Agenda Pró-Crescimento” que, dis-
cutida com o governo, converteu-se em política 
de Estado durante o governo de Ricardo Lagos 
(2000-2006) (BOSCHI & GAITÁN, 2008, p. 9).

Desde os anos 1980, diversos empresários 
assumem com frequência cargos no governo, 
inclusive como ministros, antes mesmo da che-
gada ao poder da Concertación. Foi o caso de 
Juan Délano, ministro da Economia (1985-1987), 
antigo presidente da Câmara de Comércio, 
responsável pela criação de comissões temáti-
cas setoriais a fim de promover o entendimento 
entre governo e empresariado (PORRAS, 2003, 
p. 26). Recentemente (2010-2014), assumiu a pre-
sidência um dos maiores empresários do país, 
Sebastián Piñera, que derrotou a Concertación 
nas eleições nacionais. Por conseguinte, verifica-
-se que a autonomia inserida é marcada não só 
pelo alto nível de parceria, mas também por um 
enfraquecimento da dimensão de autonomia, 
dada a prevalência dos interesses privados nas 
instituições governamentais16.

Em relação à infraestrutura, o país apresenta 
um predomínio de políticas horizontais. Em 
geral, trata-se de iniciativas que não são articu-
ladas com a indústria e não buscam promover 
um setor em particular. Objetivam, no entan-
to, reduzir custos de transação e aumentar a 
eficiência da infraestrutura de modo a fortalecer 
as vantagens comparativas do país. Segundo 
Boschi e Gaitán, o “Chile replica a sua política 
de cooperação entre Estado e Mercado para 
reforçar o conhecimento em áreas onde tem 
liderança, principalmente na agroindústria” 
(BOSCHI & GAITÁN, 2008, p. 22).
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Em 2014, a presidenta Michelle Bachelet anun-
ciou um plano de investimentos em infraestru-
tura de US$4 bilhões, composto por 14 projetos. 
O governo desejava contar com a participação 
privada, visto que objetivava “dar um forte 
impulso a nossa economia através de grandes 
investimentos com a ativa participação do setor 
privado, já que esperamos que a metade da 
execução do transporte urbano e suburbano seja 
feita através de concessões” (CHILE, 2014). O 
plano envolve melhorias em diversos setores e 
localidades: trechos de ferrovias congestionadas, 
teleféricos, extensão de duas linhas de metrô 
em Santiago, um novo corredor de ônibus em 
Antofagasta17, nova conexão na rede ferroviária 
para unir a estação de trens com o centro de 
Concepción, entre outras. Também planeja-se 
aumentar a pavimentação de rodovias abaladas 
pelo terremoto no norte do País, bem como 
melhorar as instalações de aeroportos (Santiago, 
Iquique, Calama, La Serena Concepción e Te-
muco). De um modo geral, os projetos situam-
-se justamente nas cidades mais importantes 
do país: Santiago, Valparaíso, Concepción e 
Antofagasta .

Em seu discurso, a presidenta Bachelet afirmou: 
“As cidades de amanhã devem estar inseridas 

de forma eficiente nas demandas econômicas de 

cada área, que também precisam ser atraentes 
para o turismo, amigáveis para seus moradores 
e gentis com o meio-ambiente” (traduzido de 
CHILE, 2014, grifo nosso). Fica claro, portanto, 

o perfil horizontal da política de infraestrutu-
ra: melhorias genéricas combinadas com obras 
que fortalecem sistemas produtivos locais já 
dinâmicos. 

Desse modo, o Estado Facilitador, fundamen-
tado em um alto nível de cooperação entre os 
setores público e privado, reforça as vantagens 
comparativas e disponibiliza um conjunto de 
projetos de caráter horizontal, sem articulação 
com a política industrial ou busca pela inova-
ção. No caso do Chile, a infraestrutura favorece 
a exportação de commodities (cobre e outros 
minérios, frutas e peixes) e beneficia o empre-
sariado nacional, que possui participação e 
elevado peso no processo de tomada de decisão 
governamental.

5. Estado Desenvolvimentista

O Estado Desenvolvimentista apresenta eleva-
dos níveis de autonomia inserida combinados 
com políticas de infraestrutura verticais. Com 
base em relações sinérgicas entre os setores 
público e privado, os projetos infraestruturais 
buscam dinamizar a economia, promover seto-
res e inovar, com foco no aumento da competi-
tividade da economia. Por isso, estão associados 
normalmente com a política industrial e se 
destacam no planejamento governamental.

Em relação às possibilidades de transformação, 
o Estado Desenvolvimentista pode tornar-se 
Facilitador (graficamente, para baixo) à medida 
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que perder seu caráter schumpeteriano, de ino-
vação e de apoio à indústria, e adotar medidas 
genéricas que favoreçam a economia sem dife-
renciação, reforçando vantagens comparativas 
existentes. Pode, também, tornar-se Estado Au-
tônomo se prejudicar as relações entre Estado e 
sociedade, de modo que o governo passe a gerir, 
sem parceria do setor privado, o desenvolvimen-
to nacional.

O Estado Desenvolvimentista apresenta diver-
sos elementos em comum com o Estado De-
senvolvimentista conceituado por Evans (2004), 
mas também diferenças. Em comum estão: 1) a 
intervenção estatal em apoio à industrialização 
(papel ativo); 2) burocracia forte e meritocrática 
(weberiana); 3) autonomia inserida, que permite 
a institucionalização de canais de negociação 
entre setores público e privado (FONSECA, 
2014, p. 11; EVANS, 1993; 2004). Enquanto os 
itens 2 e 3 podem ser reunidos sob o mesmo 
prisma, da autonomia inserida, adota-se outro 
enfoque para examinar o maior ou menor grau 
de apoio estatal à industrialização. Enquanto 
Evans realiza um estudo comparado entre a 
cooperação ente setores público e privado, este 
trabalho articula essa variável com o papel da 
infraestrutura. Examina a relação das políticas 
infraestruturais com a estrutura produtiva, 
de modo a verificar se prevalece um padrão 
horizontal ou vertical. Dessa forma, conforme 
exposto, permite caracterizar o Estado e sua 
relação com o desenvolvimento.

No Brasil, à luz do referencial analítico pro-
posto, entende-se que o governo de Juscelino 
Kubitschek (1955-61) constitui um exemplo de 
Estado Desenvolvimentista. Durante seu gover-
no foi implementado o Plano de Metas, o “mais 
completo e coerente conjunto de investimentos 
até então planejados na economia brasileira”, 
“a mais sólida decisão consciente em prol da 
industrialização econômica na história desse 
país”, a “mais ampla ação orientada pelo Esta-
do, na América Latina, com vistas à implan-
tação de uma estrutura industrial integrada” 
(LESSA, 1982, pp. 27; 34)”.

Em relação à infraestrutura, a política aplica-
da caracterizava-se como vertical em virtude 
de pelo menos quatro razões. Primeiro, conti-
nha um sentido estratégico, com a integração 
territorial do Brasil a partir das rodovias radiais 
oriundas da recém-construída Brasília, meta 
síntese do Plano18. Segundo, estava articulada 
com a indústria (transversalidade), em especial 
a combinação entre a expansão rodoviária e a 
expansão da indústria automobilística, de modo 
a promover encadeamentos para trás. Terceiro, é 
schumpeteriana, visto que buscava inovar a es-
trutura produtiva. Quarto, visava ao incremento 
da capacidade produtiva e tecnológica. 

O Plano de Metas elegeu cinco áreas priori-
tárias: energia, transporte, indústria de base, ali-
mentação e educação, dos quais a infraestrutura 
(energia e transporte) constituía 71,3% do total 
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de recursos, previsto para 31 metas: “as áreas de 
atuação pública e privada ficavam definidas de 
forma a realizar as inversões de capital público 
em obras de natureza básica ou infraestrutural 
e [...] facilitar e estimular as atividades e inves-
timentos privados” (ORENSTEIN & SOCHA-
CZWESKI, 1992, p. 176).

Naquele contexto, inicialmente o setor privado 
não tinha interesse pelo setor de infraestrutura. 
O setor de transportes, em especial, foi herdado 
do modelo agroexportador, como as ferrovias 
utilizadas para a exportação de café. Porém, 
com o Plano de Metas alterou-se a matriz: “o 
conceito de ferrovia como meio de ampliação 
de fronteira agrícola foi substituído pelo de 
rodovia de penetração” (LESSA, 1982, pp. 37-38). 
O Plano de Metas atingiu seus objetivos qua-
se que integralmente: no setor ferroviário, as 
metas foram parcialmente atingidas (constru-
ção de novas vias e melhoria de existentes); no 
rodoviário, superadas, a estrutura cresceu em 
extensão e qualidade19, de modo que o transpor-
te de cargas por esse modal tornou-se domi-
nante; em relação ao fornecimento de energia 
elétrica, elevou-se a capacidade de distribuição 
e de geração. Para obter essa elevada taxa de re-
alização, foi fundamental o tratamento cambial 
diferenciado, visto que tais setores eram consi-
derados de interesse para a economia nacional 
(ibidem, p. 172).

Em relação à variável autonomia inserida, cabe 

um exame pormenorizado de cada uma de suas 
dimensões constitutivas. Em contraste com o 
modelo do Estado Neoutilitário, a burocracia 
é pré-condição para desenvolver o potencial do 
Estado Desenvolvimentista. No governo JK, a 
autonomia da burocracia residia nos chamados 
“bolsões de eficiência” ou “administração pa-
ralela” (LAFER, 1975, p. 40), ou seja, grupos ou 
agências da administração indireta, dos quais a 
espécie mais conhecida são os Grupos Execu-
tivos. Os projetos do Plano de Metas atribuídos 
a esses grupos e com financiamento garantido 
pelo BNDE atingiram 102% de suas metas, 
enquanto os de responsabilidade da burocracia 
tradicional cumpriram somente 32% (EVANS, 
1993). A burocracia do antigo DASP não estava 
preparada para implementar um Plano com ta-
manha magnitude20. Os grupos contavam com 
representantes de várias instituições: da Supe-
rintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC), 
dos ministérios envolvidos, do Banco do Brasil 
(Carteira de Câmbio e Comércio Exterior) e do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co (BNDE) (LESSA, 1982, p. 110)21.

Cada ator envolvido na dinâmica possuía uma 
atribuição definida. O BNDE era responsável 
por empréstimos de longo prazo; a SUMOC 
concedia permissões especiais para importação. 
Havia, ademais, autarquias setoriais: rodovias 
(Departamento Nacional de Estradas de Roda-
gem – DNER), ferrovias (Rede Ferroviária Fede-
ral Sociedade Anônima – RFFSA22), hidrovias 
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(Comissão de Marinha Mercante). 

A elevada eficácia pode ser explicada a partir do 
mecanismo de relacionamento dos Grupos com 
o setor privado, para quem eram concedidos 
benefícios à medida que as exigências estipula-
das pelo governo eram cumpridas (mecanismos 
de controle recíproco). Do lado dos benefícios, 
por exemplo, havia o uso de uma taxa de 
câmbio estável e subsidiada para importação 
de partes complementares do setor produtivo 
envolvido, a liquidação de empréstimos exter-
nos com taxas cambiais igualmente favorecidas, 
o financiamento em longo prazo pelo BNDE 
para inversões. Do lado das exigências, os 
Grupos acompanhavam a evolução da produção 
e o cumprimento da taxa de participação de 
produtos nacionais (LESSA, 1982, pp. 109-110). 
Para tanto, os Grupos tinham competência para 
editar normas e recomendar a outros órgãos 
federais a concessão ou revogação de tais benefí-
cios ao setor privado. Portanto, os grupos cons-
tituíam “centrais de coordenação” setoriais, que 
respondiam a um Conselho de Desenvolvimen-
to diretamente subordinado à Presidência da 
República (ORENSTEIN & SOCHACZWESKI, 
1992, p. 176). A eficácia dos grupos foi tamanha, 
que Evans chega a compará-los com o MITI 
japonês e com o Departamento de Desenvol-
vimento Industrial (DDI) de Taiwan (EVANS, 
1993). 

A dimensão de parceria entre Estado e setor 

privado era concretizada a partir de três instru-
mentos principais (LESSA, 1982, pp. 106-107): 

a) proteção cambial, com o uso de taxas pre-
ferenciais para importação de equipamentos, 
mecanismo que permaneceu inalterado mesmo 
com as reformas cambiais durante o período;

b) crédito de longo prazo subsidiado e apoio na 
obtenção de empréstimos externos, disponibi-
lizado pelo BNDE, que avalizava empréstimos; 
crédito em longo prazo (juros baixos); 

c) reserva de mercado interno para as indústrias 
emergentes envolvidas no Plano.

O Plano de Metas materializava muitas das 
ideias contidas no modelo de desenvolvimento 
desequilibrado (HIRSCHMAN, 1961), especial-
mente a partir da noção de demanda derivada 
(LAFER, 1975, p. 36). Permitiu a formação de 
encadeamentos para trás e para frente. A expan-
são da indústria automobilística, por exemplo, 
que apresenta forte encadeamento para trás, 
trouxe resultados expressivos. Em 1955, havia 
700 fábricas de autopeças; em apenas cinco anos 
depois, 1200. De um modo geral, as metas para 
aumento da produção, com índices de naciona-
lização elevados (em média 90%), foram atingi-
das (LESSA, 1982, p. 48).

Na construção naval, a meta era a construção 
de dois estaleiros para produção de grandes em-
barcações, além do reaparelhamento de 14 então 
existentes. Na prática, essa indústria nascente 
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recebeu diversas encomendas: em 1960, lançou 
ao mar um navio de 1.550 toneladas. Novamente 
foram obtidos altos índices de nacionalização 
(50 e em alguns casos 90%) (ibidem, p. 50). Au-
mentou a frota de navios de diversos tipos: na-
vios de cabotagem, de longo curso, frota fluvial 
e até mesmo de navios petroleiros.

Portanto, a parceria foi concretizada tanto pela 
eliminação de “estrangulamentos”, carências 
que a indústria sofria em termos de energia, 
transporte e insumos, quanto pelo apoio estatal 
à produção em diversas frentes (“pontos de 
germinação”) (LAFER, 1975, p. 35), que teve 
como resultado um acréscimo da complementa-
ridade produtiva nacional23. Ademais, para além 
da produção, o governo JK permitiu ampliar a 
integração territorial do Brasil, interligando o 
espaço nacional. Expandiu o alcance do Estado 
para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
e tornou-o verdadeiramente nacional24. 

De um modo geral, em suma, o Estado Desen-
volvimentista do período JK, ao combinar polí-
ticas infraestruturais de corte vertical com um 
alto nível de autonomia inserida, ainda que a 
burocracia não fosse a tradicional, e sim marca-
da pela presença de grupos executivos insula-
dos do jogo político tradicional, logrou obter a 
transformação produtiva do Brasil. Nesse pro-
cesso, a indústria evoluiu quantitativa e quali-
tativamente, de modo que alcançou alguns dos 
“estágios superiores de uma pirâmide industrial 

integrada” (LESSA, 1982, p. 100). Portanto, com 
base nessa sinergia, o Estado Desenvolvimentis-
ta extrai altos níveis de desenvolvimento a par-
tir da combinação entre infraestrutura vertical e 
cooperação entre Estado e setor privado.25.

6. Considerações Finais

Este artigo procurou estabelecer um modelo 
analítico que pudesse categorizar as interações 
entre as diferentes políticas de infraestrutura 
e o padrão de relacionamento entre os setores 
público e privado. Em relação às primeiras, fo-
ram classificadas como horizontais, quando seu 
princípio norteador fosse a busca pela eficiência 
e têm como foco o fortalecimento de vantagens 
comparativas, e verticais, quando sua essência 
fosse a busca pela construção de capacidades 
produtivas e tecnológicas, articuladas à indús-
tria, e seu foco fosse a criação de vantagens 
competitivas. A implementação de tais políticas 
depende do contexto social e institucional em 
que operam. Por isso, a inclusão da variável 
autonomia inserida permite avaliar o grau de 
sinergia entre os setores público e privado. 

Ao combinar as dimensões da política infraes-
trutural e da autonomia inserida, chegou-se à 
tipologia que caracteriza o modelo de desenvol-
vimento. Desenvolvimento entendido de modo 
restrito às variáveis apresentadas, mas em um 
modelo que busca permitir a compreensão de 
quatro padrões claros e distintos entre si: o 
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Estado Neoutilitário, o Estado Autônomo, o Estado 
Facilitador, e o Estado Desenvolvimentista. Para 
ilustrar esses tipos ideais, foram escolhidos, respecti-
vamente, Brasil (governo de Collor de Mello), Vene-
zuela desde Hugo Chávez, Chile desde o advento da 
Concertación e Brasil novamente (governo de Jusceli-
no Kubitschek). 

Verificou-se que as quatro categorias permitiram 
relacionar com êxito o grau de cooperação entre 
os setores público e privado com o perfil da polí-
tica de infraestrutura. Em termos metodológicos, 
a tipologia apresentada produz um conjunto de 
generalizações (tipos) com poder explicativo, que 
são suscetíveis a novos estudos de casos derivados e 
úteis na construção de novas teorias. As vantagens 
desse método são as seguintes: evita a simplificação 
excessiva, evidencia semelhanças e diferenças entre 
casos, facilitando a comparação, e incorpora efeitos 
de interação entre as variáveis. A partir de uma pro-
posta descritiva, classificativa e explicativa, a tipo-
logia pode ser especialmente útil para o tomador de 
decisão, o qual pode diagnosticar situações emergen-
tes e adotar as soluções necessárias sempre que um 
padrão se apresentar. Por exemplo, sempre que um 
padrão de política pública se verificar, espera-se que 
sejam favorecidos um setor A ou B, com resultados 
econômicos e sociais esperados. Ademais, os tipos 
ideais não apenas evidenciam a estratégia governa-
mental para a estrutura produtiva, como também 
permitem traçar os resultados esperados em termos 
de desenvolvimento econômico.

Portanto, tendo em vista sua fundamentação 
teórica e metodológica, tais categorias podem 
ser aplicadas em estudos de casos em diferentes 
contextos e regiões do mundo. Uma vez iden-
tificada, a tipologia permite observar qual o 
resultado esperado das políticas públicas para o 
desenvolvimento de um determinado território.
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Notas

1. A organização da pesquisa em variáveis independente (causa) e 
dependente (resultado esperado) foi baseada em Van Evera (2002).

2. Ver, por exemplo, o conceito de Patrice Franko: “o processo de 
satisfazer as necessidades humanas básicas da população ao mesmo 
tempo em que aumentam as opções sobre como os recursos econô-
micos serão empregados hoje e no futuro para melhorar as escolhas 
que os cidadãos têm de fazer em seus cotidianos (FRANKO, 2003, p. 
490, tradução e grifo nosso).

3. Segundo Amartya Sen (2000), o crescimento econômico é uma 
condição necessária, mas não suficiente. O desenvolvimento passa 
pela expansão das liberdades, como a participação política e a opor-
tunidade de receber saúde e educação.

4. O conceito de mudança estrutural aqui adotado está associado à 
aquisição de capacidades produtivas e tecnológicas do paradigma 
tecno-produtivo vigente ou do próximo (PEREZ, 2002). Difere, por 
exemplo, da noção de Skocpol (1979), que entende a mudança estru-
tural como característica típica das revoluções sociais, nas quais se 
verifica a combinação das transformações política e social.

5. Até dezembro de 1990, o governo Collor extinguiu 100 mil empre-
gos, de um total de 1,7 milhões no governo federal (SCHNEIDER, 
1992).

6. Setor composto por agricultores, pecuaristas, artesãos e pequenos 
e médios empresários. Compreende as seguintes entidades repre-
sentativas: Confederación Nacional de Ganaderos y Agricultores 
de Venezuela (Confagan), Empresarios por Venezuela (Empreven), 
Federación Bolivariana de Ganaderos y Agricultores de Venezuela 
(Fegaven) Federación de Cámaras y Asociaciones de Artesanos, 
Micros, Pequeñas y Medianas Industrias y Empresas de Venezuela 
(Fedeindustria) (PINHEIRO, 2009, p. 6).

7. Maduro também firmou acordos com a chinesa CitiConstruction, 

para a instalação de uma fábrica de janelas e portas, e um 
com a JAC Motors para a instalação de uma fábrica de cami-
nhões. Em 2010, a Venezuela assinou um acordo com a China 
mediante o qual se comprometeu a fornecer 100 mil barris 
de petróleo, durante 20 anos, em troca de um empréstimo de 
US$ 20 bilhões fornecido pelo Banco de Desenvolvimento da 
China.

8. Estudos de viabilidade apontaram a enorme dificuldade 
para concretizar o projeto, que parece ter sido abondado. 
O ex-presidente da Petrobrás, Sérgio Gabrielli, afirmou que 
o projeto poderia levar de 25 a 30 anos para ser concluído 
(SAEM, 2007).

9. A soja é dominante no Projeto Abreu e Lima, o qual 
pretende, por exemplo, produzir o óleo de soja. No Projeto 
da planície da Maracaibo, há outros tipos de produção, como 
a leiteira, de raízes e tubérculos, hortaliças, cereais, entre 
outros.

10. Embora ambos os projetos já estejam operacionais, 
apresentam diversos problemas de execução, como a falta de 
insumos produtivos, a compra de equipamento inadequado e 
a baixa produtividade. Aqui o problema da falta de coopera-
ção com o setor privado revela-se crítico.

11. A inovação também ocorre na política externa. Em 2007, 
o país anunciou a criação de uma espécie de OPEP sul-ame-
ricana, a Organización de Países Productores y Exportadores 
de Gas de Suramérica (Oppegasur). Nesse sentido, destacam-
-se também a ALBA (Alianza Bolivariana para los Pueblos 
de Nuestra América) e a proposta de um Banco do Sul, em 
2009, nascido a partir de uma proposta do ex-Presidente 
Hugo Chávez. O Banco reuniria Argentina, Brasil, Paraguai, 
Uruguai, Equador, Bolívia e Venezuela, com um capital 
inicial de US$20 bilhões, objetivando financiar programas 
sociais e obras de infraestrutura. O Brasil não participou das 
negociações iniciais da Ata Fundacional e, juntamente com 
o Paraguai, são os únicos dois países que, até o momento da 
conclusão dessa tese, ainda não ratificaram o acordo. Existem 
diferenças de visão entre Brasil e Venezuela, de modo que 
a estratégia brasileira consiste em detalhar ao máximo o 
financiamento da instituição, ainda que ao custo de atrasar o 
início de suas operações. O Brasil conseguiu fazer valer sua 
ênfase em integração da infraestrutura e desenvolvimento de 
cadeias produtivas como atividades fins essenciais do Banco. 
Todavia, permanecem assuntos conflitantes, como a questão 
do peso associada à contribuição, isto é, se o poder de voto 
será proporcional ao capital subscrito ou se será um país=um 
voto (MARIANO, 2014, pp. 271-273).

12. Sabe-se que, no caso da Venezuela, a execução das polí-
ticas verticais apresenta um descompasso entre formulação e 
execução, haja vista que diversos projetos demoram demais ou 
não chegam a se concretizar. Evidentemente, trata-se de um 
problema que reduz a efetividade da política pública, mas não 
chega a descaracterizá-la como vertical. O Gasoduto do Sul, 
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por exemplo, não foi adiante (FUSER, 2015).

13. O Relatório sugere a adoção dos mecanismos BOT 
(build – operate – transfer), que são uma espécie de parceria 
público-privada mediante a qual o setor privado arca com os 
custos de construção da infraestrutura, mas, em contraparti-
da, recebe os direitos de explorar as receitas oriundas de sua 
utilização.

14. Na produção de cobre, é preciso ressaltar o papel da 
estatal CODELCO, formada em 1976, após a nacionalização de 
empresas estrangeiras de cobre em 1971. O conselho adminis-
trativo da empresa é nomeado pelo presidente da República, 
incluindo o ministro de Mineração e seis outros membros. 
A CODELCO é, atualmente, a maior empresa produtora de 
cobre do mundo.

15. Chile e Peru são os únicos países sul-americanos a partici-
parem da APEC, fórum de 21 países que visa à promoção do 
livre comércio e à cooperação econômica em toda a região da 
Ásia-Pacífico, reunindo algumas das maiores economias do 
globo.

16. Atualmente, o setor privado é marcado pela forte concen-
tração em poucos grupos, como atesta o relatório do MDIC: 
“O setor privado chileno tem como característica notável 
a forte concentração da propriedade das várias empresas 
existentes por alguns poucos grupos empresariais ou holdings 
detentores de grandes capitais” (BRASIL, s/d, p. 22). Esse 
diagnóstico também é compartilhado por Boschi e Gaitán, 
que caracterizam o empresariado como concentrado na orga-
nização de seus interesses (2008, p. 9).

17.  Em 2014, o governo inaugurou a Usina de energia solar 
“Luz del Norte”, maior usina desse tipo já construída na Amé-
rica Latina. Localizada no Deserto do Atacama, foi construí-
da pela empresa norte-americana First Solar e tem capacidade 
de geração de 141 megawatts de potência.

18. Segundo Lafer, a construção de Brasília mobilizou 2,3% do 
PNB do Brasil (LAFER, 1975, p. 48).

19. 12.169km de rodovias foram construídos e 7.215 km pavi-
mentados (rodovias federais) (LESSA, 1982, p. 39).

20. Segundo Lafer, apenas 12% do funcionalismo público fede-
ral ingressou por mérito, isto é, mediante concurso público. 
Dos 229.422 funcionários públicos federais, 28.406 ingressaram 
por meio de concurso (LAFER, 1975, p. 39).

21. Os principais Grupos foram organizados por setor: indús-
tria automobilística (GEIA), construção naval (Geicon), má-
quinas agrícolas e rodoviárias (GEIMAR), indústria mecânica 
pesada (GEIMAPE), exportação de minério de ferro (GEMF), 
armazenagem (Comissão Consultiva de Armazéns e Silos) e 
material ferroviário (GEIMF) (LESSA, 1982, p. 109).

22. A RFFSA foi fundada em 1958, no governo JK, e 

posteriormente privatizada pelo governo Collor.

23. No caso dos bens de capital, setor em que normalmente 
o Plano de Metas é considerado falho, Lessa demonstra que o 
coeficiente de equipamentos importados na oferta interna des-
se item caiu de 54% em 1949 para 33% em 1958. Relata, ainda, 
que um estudo da Cepal apontou que, naquele contexto, havia 
uma capacidade de produzir, no parque industrial existente, 
80% dos equipamentos requeridos para expansão dos setores 
básicos (LESSA, 1982, p. 86).

24. Esse processo de integração também gerou desequi-
líbrios, tal como o aumento da concentração produtiva na 
região Sudeste.

25.  Naturalmente, esse processo não é livre de falhas e 
não impede o surgimento de novos desafios. No caso de JK, 
reconhece-se que o financiamento inflacionário, mal equacio-
nado, trouxe enormes dificuldades para os governos seguintes. 
O Plano foi criticado pela sua ênfase em bens de consumo 
não duráveis, negligenciando a produção de bens de capital. 
Da mesma forma, a distribuição de renda e a questão social 
foram relegadas a segundo plano, e só recentemente voltaram 
ao centro das preocupações governamentais. 
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Resumo

O objetivo deste artigo é analisar as transformações da estru-
tura produtiva brasileira e apontar, a partir da perspectiva 
da formação nacional, se o Brasil atravessa um processo de 

desindustrialização. Para isso, fez-se uma análise empírica utilizando-se 
dados extraídos de fontes como IBGE, Secex-Midic e BCB. Conclui-se 
que existem indícios da ocorrência de desindustrialização na economia 
brasileira, pois se verifica uma ruptura dos principais eixos que carac-
terizam um processo de industrialização minimamente condizente com 
a formação nacional: a desarticulação do sistema industrial; o desloca-
mento do eixo dinâmico da economia para o exterior; e a erosão dos 
centros internos de decisão.

Palavras-chave: formação nacional; sistema industrial; eixo dinâmico; 
centros internos de decisão; desindustrialização.

Abstract

The aim of this paper is to analyze the transformations of the Brazi-
lian productive structure and to point out, from the perspective of the 
national formation, if Brazil is going through a deindustrialization 
process. To reach the results, an empirical analysis was made by using 
information extracted from sources such as IBGE, Secex-Midic andB-
CB. It has concluded that there are indications of the occurrence of 
deindustrialization in the Brazilian economy, since there is a rupture 
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of the main axes that characterize a process of 
industrialization minimally consistent with the 
national formation: the disarticulation of the 
industrial system; the shift of the dynamic axis 
of the economy to the abroad; and the erosion 
of internal decision-making centers. 

Keywords: national formation; industrial 
system; dynamic axis; internal decision-making 
centers; deindustrialization

1. Introdução

O objetivo deste artigo é analisar a estrutu-
ra produtiva brasileira e apontar se existem 
indícios da ocorrência de desindustrialização 
no Brasil. O artigo será estruturado em duas 
seções, além desta introdução e das considera-
ções finais. Na primeira seção, apresentaremos 
nossa concepção de desindustrialização, uma 
vez que não existe consenso desse conceito na 
literatura econômica. Levando-se em considera-
ção que desindustrialização  trata-se da desar-
ticulação da industrialização, é imprescindível 
apontarmos, a priori, a concepção que temos 
desse processo. Para tanto, ancorar-nos-emos na 
perspectiva da formação nacional, em especial 
na obra de Celso Furtado, entendendo indus-
trialização como um processo que esteja atrela-
do aos desígnios da afirmação da nação. 

Na segunda seção, faremos a análise empírica, a 

qual será baseada a partir de dados extraídos de 
bases primárias, tais como IBGE, Secex/MDIC, 
Banco Central do Brasil (BCB), etc.; e de fontes 
secundárias, como Ipeadata. Daremos priorida-
de para a análise do período entre 1996 até 2014 
devido à maior disponibilidade de dados, além 
de ser a partir da segunda metade da década de 
1990 que se manifestou com maior ímpeto a cri-
se da estrutura produtiva brasileira. Em alguns 
casos específicos, utilizaremos outro recorte 
temporal, seja pela disponibilidade dos dados, 
ou para reforçar o argumento em questão. Por 
fim, vale destacar que pelo fato da maior parte 
das estatísticas disponíveis serem descontínuas, 
abarcando um período curto, conclusões defini-
tivas são complicadas de serem feitas. Contudo, 
acreditamos que elas, analisadas em conjunto, 
podem dar indícios das transformações recentes 
da estrutura produtiva brasileira.

2. Concepção de industrialização/desin-

dustrialização sob a ótica da formação 

nacional

A ótica da formação surgiu do esforço dos 
intérpretes brasileiros em compreender os dile-
mas presentes no Brasil contemporâneo a fim 
de superar as mazelas que bloqueiam a plena 
integração da nação na civilização capitalista: a 
dependência externa e a segregação interna. A 
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premissa básica desta reflexão está na concep-
ção de que apenas a realidade concreta possibi-
lita a compreensão dos dilemas existentes e, a 
partir daí, a consecução de um projeto a fim de 
superá-los.

Destarte, é a partir da leitura histórica, e so-
mente dela, que podemos compreender que a 
superação dos problemas crônicos da sociedade 
brasileira perpassa necessariamente pela afirma-
ção nacional. Ou seja, a busca pela formação da 
nação não se refere a algo criado aprioristica-
mente, como uma idealização. Trata-se de uma 
necessidade construída historicamente. E mais 
do que uma necessidade, trata-se de uma pos-
sibilidade, uma construção que caminha nessa 
direção (PRADO JÚNIOR, 1942).

Um sentido, no entanto, não é o mesmo que 
uma fatalidade. O processo de formação da 
nação aparece como um devir, que pode ser ou 
não concluído. Pode apresentar um desfecho 
progressivo à coletividade, consubstanciando-se 
na revolução brasileira 1, ou, ao contrário, pode 
trilhar um caminho regressivo, agravando a 
condição de barbárie presente.

A problemática da industrialização está inseri-
da neste quadro geral, sendo um meio para a 
superação de tais empecilhos. A centralidade 
e a necessidade da consecução de um sistema 
industrial, da mesma maneira que o senti-
do da formação, não constituem uma teoria 

preconcebida. Referem-se a uma construção 
histórica surgida pelas especificidades do modo 
ao qual o capitalismo se desenvolveu a partir da 
I Revolução Industrial, e que, para a sociedade 
brasileira, traduziu-se como uma das transfor-
mações necessárias para a superação da segre-
gação social e da dependência externa presentes 
desde o período colonial.

Na América Latina, o estudo da problemática 
da industrialização apresentou contornos mais 
concretos a partir do início do século XX, dian-
te do forte impacto da crise internacional sobre 
as economias latino-americanas. A constatação 
da significativa discrepância entre as formula-
ções e projeções realizadas pela teoria neoclás-
sica com a realidade observada fez emergir um 
pensamento crítico com o esforço de realizar 
uma teorização a partir da perspectiva dos 
países latino-americanos. A vanguarda desse 
pensamento, ao constituir um corpo estrutu-
rado e articulado de ideias, expressou-se pelos 
trabalhos da Cepal (Comissão Econômica para 
a América Latina e o Caribe).

O ponto de partida do pensamento “cepali-
no” deu-se pela concepção “centro-periferia”, 
elaborada pioneiramente pelo argentino Raúl 
Prebisch2. A ideia essencial dessa teoria reside 
na existência de um sistema de relações eco-
nômicas internacionais hierarquizadas, oriun-
do da difusão desigual do progresso técnico 
a partir da I Revolução Industrial. Assim, a 
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característica básica deste processo foi a polari-
zação econômica dos países. De um lado, tem-se 
o centro do sistema, que comanda a dinâmica 
e origina as técnicas capitalistas de produção, 
apoiando-se em forças produtivas modernas, 
homogêneas e diversificadas. De outro, na 
retaguarda do desenvolvimento das economias 
centrais, encontra-se uma vasta e heterogênea 
periferia, cujas forças produtivas permanecem 
inicialmente atrasadas, dos pontos de vista tec-
nológico e organizativo, tendo suas estruturas 
econômicas e sociais moldadas no exterior.

Ao revelar as amarras decorrentes do modo 
como as economias latino-americanas  inse-
riram-se no sistema internacional de divisão 
do trabalho, a reflexão de Prebisch ressalta a 
necessidade de esses países internalizarem as 
estruturas produtivas que dão dinamismo ao 
capitalismo. O objetivo subjacente à concepção 
centro-periferia, portanto, está na delimitação 
da problemática da industrialização latino-ame-
ricana. No centro da teoria elaborada pioneira-
mente por Prebisch:

[...] estava a ideia de que a progressiva diferencia-
ção dos sistemas produtivos permitida pela in-
dustrialização conduziria ao crescimento autos-
sustentado. Criado um setor produtor de bens de 
capital e assegurados os meios de financiamento 
– o que em boa parte competia ao Estado –, o 
crescimento se daria apoiando-se na expansão do 
mercado interno (FURTADO, 1991, p. 28).

O modelo clássico da Cepal, no entanto, mos-
trou-se insuficiente para a compreensão dos 
limites da industrialização por substituição 
de importações, sendo necessário ampliar seu 
escopo na direção do plano social e político 
(FURTADO, 1991).

Ao vincular à concepção de sistema centro-
-periferia a análise do padrão de incorporação 
de progresso técnico, Furtado vai além de Pre-
bisch na formulação de uma teoria do subde-
senvolvimento, pois revela as relações entre as 
estruturas sociais e os valores ideológicos que 
presidem o processo de acumulação dos países 
periféricos3.

Na perspectiva de Furtado, o fenômeno do sub-
desenvolvimento além de ser produto de uma 
situação histórica – polarização centro-periferia 
–, é resultado de uma vontade política, pro-
veniente da irracionalidade das “elites acultu-
radas” que mimetizam o padrão de vida das 
economias centrais desconsiderando o abismo 
no grau de desenvolvimento da base material 
que separa o centro e a periferia4.

Para Furtado, a industrialização apresenta-se 
como um processo fundamental para a supe-
ração do subdesenvolvimento. Mas o autor 
ressalta, tal como Prebisch, que industrialização 
não se resume a crescimento industrial. A sim-
ples somatória de indústrias, que funcionam de 
modo estanque, desarticuladas uma das outras, 
com a dinâmica de reprodução induzida pelo 
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mercado externo, não configura um processo 
de consolidação das bases materiais de uma 
economia nacional. Industrialização configura-
-se como um processo de constituição de forças 
produtivas que atuem como um sistema, “isto 
é, com alguma forma de solidariedade entre os 
elementos que a constituem” (FURTADO, 1992, 
p. 28).

No centro deste sistema devem estar as indús-
trias de bens de capital, pois as mesmas per-
mitem a reprodução e a ampliação do processo 
autonomamente. Contudo, Furtado salienta, e 
aqui está o cerne de sua concepção de industria-
lização, que a estrutura produtiva dos países 
periféricos não deve ser comparada à dos países 
centrais. Não se deve ter a ilusão de engendrar 
o padrão verificado nesses países. A possibili-
dade de se atingir este modelo trata-se de um 
mito. As bases técnicas e materiais do centro 
são infinitamente superiores às dos países da 
periferia, o que impossibilita a sua generaliza-
ção para o elo fraco do sistema. O processo de 
industrialização deve ser pautado nas possibili-
dades materiais da nação. Devem-se constituir 
tais forças produtivas para que se possibilite 
internalizar, com um mínimo de autonomia, a 
dinâmica econômica do país, tendo em vista o 
suprimento das necessidades básicas do conjun-
to da população. Daí a importância crucial em 
se romper com a modernização dos padrões de 
consumo (FURTADO, 1974).

Por isso que, para Furtado, é fundamental que 
o eixo dinâmico da economia seja interioriza-
do, dada a impossibilidade de competir inter-
nacionalmente. O sistema industrial, além da 
articulação entre as forças produtivas, deve ter 
sua dinâmica imposta pelo e orientada para 
o mercado interno. Essa é a única forma de 
subordinar, de modo organizado, o crescimento 
econômico ao aumento da capacidade de consu-
mo da sociedade nacional.

A orientação da industrialização nesses moldes 
só é passível de ser realizada se tiver um coman-
do nacional que atrele o processo aos desígnios 
da sociedade. Somente assim a racionalidade 
econômica que preside o processo de valoriza-
ção do capital pode ser minimamente controla-
da e orientada para contemplar as necessidades 
do conjunto da população. Nas palavras de Fur-
tado: “[...] nenhum sistema industrial capitalista 
pode existir sem mecanismos de coordenação, 
centros de decisão, capazes de prever e ter em 
conta interferências originadas na dupla fron-
teira”: externa – formada por outras economias 
– e interna – constituída por variáveis sociais, 
políticas e ecológicas (FURTADO, 1972, p. 60).

A ação dos centros coordenadores das deci-
sões econômicas, explica Furtado (1967),dá-se 
de várias maneiras, tendo o fim de defender 
os interesses da nação. Além da condução das 
políticas monetária, cambial e fiscal, têm-se 
instrumentos, como:
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(a) apropriação pelo Estado de parte substan-
cial dos lucros das empresas internacionais e/
ou a estatização das filiais, no caso de produção 
primária para os mercados internacionais; b) 
subordinação das grandes empresas a objetivos 
precisos de política econômica e efetiva inte-
gração na economia nacional dos frutos das 
inovações tecnológicas; c) previsão e controle das 
consequências sociais da penetração do progres-
so tecnológico e seleção de técnicas em função de 
objetivos sociais explícitos; d) controle da comer-
cialização internacional dos produtos primários 
exportados, o que exige estreita cooperação entre 
países produtores (p. 256).

Enfim, a partir da teoria do subdesenvolvi-
mento de Furtado, temos uma conotação mais 
ampla de industrialização em relação à teoria 
cepalina original, indo além da superação da 
especialização produtiva a partir de um sistema 
industrial integrado. Refere-se a um processo 
dinamizado a partir de dentro, com um coman-
do nacional e que rompa com a modernização 
dos padrões de consumo. São faces interde-
pendentes, que se não trilhadas em conjunto, 
enveredam a industrialização para a saturação, 
tornando-a suscetível a processos de reversão.

Desse modo, a partir desta concepção, conside-
raremos desindustrialização como um processo 
de desarticulação das bases que sustentam a 
industrialização, o qual pode ser caracteriza-
do: por um movimento de ruptura dos elos 
fundamentais do sistema produtivo nacio-
nal, cuja existência depende da presença do 

departamento de bens de produção; por um des-
locamento do dinamismo de crescimento para 
fora do mercado interno; e por uma erosão dos 
mecanismos de decisão do Estado. Em síntese, 
por um abandono de um projeto nacional.

3. Evidências empíricas

O debate sobre a desindustrialização ganhou 
grande destaque no Brasil a partir do arrefeci-
mento das taxas de crescimento do setor indus-
trial nos anos 2000, que se traduziram numa 
perda considerável da participação do valor 
adicionado desse setor no PIB (Produto Interno 
Bruto). A diminuição relativa da indústria, na 
realidade, iniciou-se anteriormente a esse perí-
odo. Desde meados da década de 1980, quando 
apresentou sua maior contribuição ao PIB, o 
setor manufatureiro presencia uma tendência 
significativa de redução na participação total. 
Este resultado foi puxado pelo desempenho 
da indústria de transformação, que apresentou 
uma média de crescimento do valor da produ-
ção abaixo da indústria total e muito aquém ao 
verificado na economia como um todo (ESPO-
SITO, 2016). Esta particularidade é de grande 
importância, haja vista que a indústria de trans-
formação é caracterizada por conter a maior 
parte dos ramos industriais, além de apresentar 
a maior capacidade de agregação de valor e de 
desenvolvimento tecnológico.

Ainda que a perda da participação no PIB seja 
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insuficiente para caracterizar a ocorrência de 
reversão estrutural, por não se considerar as 
várias feições presentes nesse processo, a mag-
nitude da diminuição dá sinais nesse sentido. 
Para ter uma dimensão desta queda, a participa-
ção industrial , em 2013, era de 13,13%, enquanto 
em 1985, ano em que a o setor industrial atingiu 
a maior participação relativa, era de 35,88% do 
total. A participação  industrial 5na atualidade 
encontra-se menor, inclusive, do que em relação 
a 1947, ano em que se iniciaram as pesquisas, 
quando essa taxa era de 19,89%. Isso significa 
que, na atualidade, a participação do setor 
manufatureiro apresenta-se quase 35% inferior 
ao que se observava antes da fase de maior im-
pulsão do desenvolvimento industrial brasileiro 
(ibidem).

Vale destacar, no entanto, que esta queda foi 
influenciada pelas mudanças metodológicas re-
alizadas pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística), em 1990 e 1995 (BONELLI 
et al.,2013). Ademais, parcela da diminuição da 
participação industrial é reflexo de modificações 
relativas à reorganização das relações de produ-
ção. Carneiro (2008) ressalta que se presenciou, 
entre meados dos anos 1980 e primeira metade 
dos anos 1990, um processo de terceirização de 
várias tarefas industriais, que passaram a ser 
consideradas como atividades de serviços, dimi-
nuindo, assim, o peso industrial.

Outra argumentação para relativizar a queda da 

participação industrial é o fato desse fenômeno 
não se restringir à economia brasileira, mas 
a um processo global, derivado da tendência 
secular de perda de peso da indústria em rela-
ção aos serviços, que acompanha o processo de 
crescimento econômico. Entretanto, podemos 
notar que a perda de participação industrial 
ocorrida no Brasil deu-se de modo mais intenso. 
Isto fica evidente quando se observa o peso da 
indústria brasileira em termos mundiais. Em 
1980, o Brasil possuía 2,8% da produção mundial 
industrial, valor que decaiu para 2,0% em 1990, 
e depois para 1,7% nos anos 2000 – mantendo 
essa porcentagem, em 2010 (UNIDO, 2011)6.

Quando comparado aos países subdesenvolvi-
dos – sobretudo aos asiáticos –, o fraco de-
sempenho do setor manufatureiro brasileiro 
torna-se ainda mais patente. A participação 
industrial do Brasil dentre esses países era de 
9,7%, em 1990, decaindo para apenas 4,8% em 
2010. É bem verdade que esse resultado foi, em 
grande medida, influenciado pelo desempenho 
da China, que aumentou em quase seis vezes 
sua participação na indústria mundial, atingin-
do a marca de 15,4% do total em 2010.  Ainda 
assim, a perda de participação brasileira em 
relação aos países subdesenvolvidos, excluída a 
China, é significativa, saindo de 11,1% em 1990, 
para apenas 8,4% em 2010 (ibidem).

Estes dados, contudo, servem apenas para 
ilustrar a magnitude da queda relativa do 
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setor industrial brasileiro, não sendo suficiente 
para apontar a ocorrência de um processo de 
desindustrialização, nos termos que o estamos 
considerando. 

A análise da estrutura setorial da indústria bra-
sileira auxilia-nos a captar outra face deste pro-
cesso, pois permite qualificar a evolução interna 
do setor manufatureiro. Para tanto, analisare-
mos a distribuição do VTI 7(Valor da Transfor-
mação Industrial) por categoria de uso8. Como 
a PIA (Pesquisa Industrial Anual) nos atuais 
moldes foi iniciada apenas em 1996, não teremos 
como captar as transformações ocorridas na 
década de 1980 e início dos anos 1990, fase em 
que se presenciou uma considerável transforma-
ção da estrutura produtiva brasileira9. A análise 
será realizada até 2014, última pesquisa disponi-
bilizada pelo IBGE10.

O período analisado foi marcado por uma forte 
oscilação em relação aos setores produtores de 
bens de consumo predominantemente interme-
diários (GII) e aos setores produtores de bens 
de consumo predominantemente não-duráveis 
(GI). A primeira metade do período marca um 
expressivo aumento da participação do GII e 
uma queda, em magnitude parecida, do GI. Na 
segunda metade, verifica-se o movimento opos-
to, contudo de forma menos intensa, fazendo 
com que no período como um todo o GII tenha 
ganhado e o GI perdido participação no total 
da produção industrial.

Em relação aos setores produtores de bens de 
consumo predominantemente duráveis e de ca-
pital (GIII), a oscilação no período em questão 
foi de modo mais ameno, apesar de no último 
ano esse setor ter perdido 1,7 pontos percentuais 
da sua participação. Considerando o fato de 
o GIII equivaler ao principal grupo da cadeia 
industrial, a relativa estabilidade desse segmen-
to no período (sobretudo se desconsiderarmos 
o ano de 2014) ameniza o quadro negativo de 
perda de participação da indústria, indicando 
que não houve uma regressão (ao menos, não de 
grande magnitude) na indústria brasileira.

No entanto, o exame detalhado dos dados da 
PIA revela-nos que esta estabilidade foi apenas 
aparente. Ao desmembrar as atividades discri-
minadas pela pesquisa, percebem-se várias nu-
ances. Em relação à estabilidade da participa-
ção do GIII, o desmembramento das atividades 
revela que o desempenho do grupo foi bastante 
heterogêneo. Enquanto os segmentos de “outros 
equipamentos de transporte” (CNAE 30) e “ma-
nutenção, reparação e instalação de máquinas e 
equipamentos” (CNAE 33) tiveram, juntos, um 
aumento de 2,51 pontos percentuais no total da 
indústria, os segmentos de “equipamentos de 
informática” (CNAE 26), “máquinas e aparelhos 
elétricos” (CNAE 27), “máquinas e equipamen-
tos” (CNAE 28) e “veículos automotores” (CNAE 
29) decaíram, juntos, 3,94 pontos percentuais. 

Algumas considerações podem ser feitas a 
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partir desses dados. Em primeiro lugar, a 
atividade que presenciou o maior crescimento 
do GIII foi a de manutenção de máquinas e 
equipamentos. Ainda que essa seja uma ativida-
de primordial, não podemos auferir uma maior 
robustez da indústria de bens de capital devido 
ao seu crescimento relativo. 

Um segundo caso importante a ser destacado 
é o verificado na indústria de veículos auto-
motores, setor que historicamente possui um 
significativo dinamismo. Esse segmento foi 
fortemente afetado nos últimos anos, perdendo 
consideravelmente sua participação no total da 
indústria – saiu de 11,36% em 2011 para apenas 
8,58% em 2014.

Em terceiro e principal lugar, nota-se que os 
setores que mais se aproximam do conceito de 
bens de capital11, que são os setores produtores 
de máquinas, tiveram uma queda significativa 
na participação total da indústria. Ademais, o 
setor produtor de equipamentos de informática, 
caracterizado pela alta complexidade tecnológi-
ca, apresentou um declínio ainda maior – esse 
setor foi o que perdeu maior peso (2,01 p.p.) 
dentre todas as atividades discriminadas no 
período estudado.

A análise geral também aponta para uma 
regressão da estrutura setorial da indústria, 
uma vez que a maioria das atividades discrimi-
nadas pela pesquisa perdeu participação, como 

Fonte: IBGE/PIA-Empresa (Atividade)/2014. Dados gerais das unidades locais industriais de empresas industriais com 5 ou mais 
pessoas ocupadas. Elaboração própria.

Gráfico 1. Distribuição do VTI da Indústria de Transformação por Categoria de Uso

GI GII GIII
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podemos ver na tabela 1. Ou seja, presenciou-se 
uma maior especialização do setor industrial 
brasileiro. Esse quadro mostra-se ainda mais 
alarmante pelo fato de somente duas atividades 
serem as responsáveis pela maior parte desse 
ganho relativo [setor de produtos derivados do 
petróleo (CNAE 19), com um aumento de 4,88 
p.p., e o de alimentos (CNAE 10), com um au-
mento de 2,83 p.p.]. Desse modo, a participação 
relativa dos três principais segmentos indus-
triais (em termos de VTI) passou de 26,91% do 
total, em 1996, para 37,38%, em 2014.

Para que a articulação do sistema industrial 
brasileiro possa ser mais bem avaliada, anali-
saremos a evolução do índice VTI/VBPI12. Esse 
índice permite verificar o valor que o setor in-
dustrial efetivamente agregou ao produto final. 
Caso se verifique uma queda do mesmo, signifi-
ca que ocorreu um aumento das compras inter-
mediárias, isto é, que a parcela produzida fora 
do setor industrial brasileiro ganhou importân-
cia. Isto pode ser resultado de dois movimentos 
principais. Primeiro, pela re-primarização na 
estrutura produtiva, em que se observa um 
aumento da participação dos componentes pri-
mários na produção industrial. Segundo, pela 
elevação dos insumos importados utilizados 
na fabricação dos bens industriais (CARNEI-
RO, 2008). Ambas as origens demonstram uma 
fragilização do setor manufatureiro, reforçando 
a ideia de ruptura dos elos fundamentais que 
permitem à indústria funcionar como um todo 

orgânico.

A parcela do valor efetivamente adicionado pela 
indústria de transformação apresentou queda 
significativa no período analisado, saindo de 
46,06% em 1996 para 41,70% em 201413. Quando 
se analisa a evolução pelas categorias de uso, 
observa-se que este movimento deu-se nos três 
grupos destacados. Contudo a queda ocorreu de 
modo mais intenso no GIII – saiu de 45,5% em 
1996 para 38,7% em 2013.

Ao desmembrar as atividades, de modo seme-
lhante ao realizado na distribuição do VTI, 
observam-se importantes particularidades. 
Nota-se que o mau desempenho da indústria só 
não foi pior graças ao setor de produtos deriva-
dos do petróleo, o qual obteve um crescimento 
considerável do índice VTI/VBPI (aumento de 
11,44 p.p.)14. Assim, quando se exclui a participa-
ção do segmento petrolífero, a queda do coefi-
ciente de agregação da indústria de transforma-
ção é ainda mais significativa, saindo de 45,95% 
em 1996 para 39,86% em 2014.

Ademais, considerando todas as atividades 
discriminadas, além do segmento petrolífero, 
somente cinco delas apresentaram aumento no 
indicador. As 26 restantes apresentaram dimi-
nuição no adensamento da cadeia produtiva, 
sendo que sete delas tiveram uma queda igual 
ou superior a dez pontos percentuais. Dessas, 
duas delas são referentes ao GIII: equipamentos 
de informática (queda de 15,58 p.p.) e máquinas 
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e equipamentos (-12,39 p.p.). Vale mencionar que 
o VTI/VBPI do segmento de máquinas, apare-
lhos e materiais elétricos também caiu conside-
ravelmente (-8,59%). Os segmentos de veículos, e 
o de outros equipamentos de transporte tam-
bém apresentaram um declínio, porém de modo 
mais ameno (-4,65  e -5,47 respectivamente). 

Nota-se, portanto, que a queda do índice de 
adensamento industrial teve como principal 
responsável os setores predominantemente pro-
dutores de bens de consumo duráveis e bens de 
capital (GIII), sendo que os segmentos produto-
res de máquinas foram uns dos mais atingidos, 
o que atesta a gravidade do quadro.

 A análise da evolução do coeficiente de 

insumos industriais importados reforça a exis-
tência de um processo de ruptura entre os nexos 
da cadeia produtiva brasileira. Esse coeficiente 
possibilita mediar a parcela dos componentes 
industriais importados utilizados na produção 
industrial. Assim, ele contribui para a avaliação 
do quanto, de fato, se produziu na indústria 
brasileira, complementando o indicador VTI/
VBPI na análise do adensamento das cadeias 
produtivas. 

No período analisado, observa-se um aumento 
considerável deste coeficiente, sobretudo depois 
de 2009. Em 2014, o coeficiente alcança a marca 
de 28,8%, ou seja, um crescimento de quase 
40% em relação ao início da série (ou 7,8 pontos 

Gráfico 2. VTI/VBPI da Ind. Transformação por Categoria de Uso

Fonte: IBGE/PIA-Empresa (Atividade)/2014. Dados gerais das unidades locais industriais de empresas indus-
triais com 5 ou mais pessoas ocupadas. Elaboração própria.

GI GII GIIIIndústria de transformação
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percentuais). Vale destacar o caso dos farmoquí-
micos e farmacêuticos (CNAE 21), que tiveram 
um aumento de 13,2 pontos percentuais, atin-
gindo o valor de 46,9% em 2014; dos produtos 
químicos (CNAE 20), que presenciaram um 
crescimento de 13,5 pontos percentuais, alcan-
çando a marca de 39%, em 2014; dos equipamen-
tos de informática (CNAE 26), que tiveram uma 
elevação de 14,8 pontos percentuais, perfazendo 
51,8% de insumos importados em 2014; e das má-
quinas e equipamentos (CNAE 28), que tiveram 
um aumento de 9,1 pontos percentuais, alcan-
çando a marca de 25,10%. Além da magnitude, 
esses números mostram-se preocupantes pelo 
fato de serem, em sua maioria, atividades de 
maior capacidade tecnológica15(CNI, 2016).

A queda considerável e generalizada do índice 

VTI/VBPI somada ao significativo aumento do 
coeficiente de insumos industriais importados 
dão indícios de uma perda de adensamento das 
cadeias produtivas. Esse processo revela uma 
erosão das conexões que permitem à indústria 
funcionar de modo sistêmico. Reforça a ideia 
de um maior isolamento dos setores industriais 
sugerido pela avaliação da composição setorial. 
Aponta também para um enfraquecimento do 
mercado interno como eixo dinâmico da pro-
dução, pois indica que o processo produtivo da 
indústria tende, cada vez mais, a depender de 
um circuito global de valorização.

O deslocamento do eixo dinâmico da economia 
para o exterior fica mais evidente ao se analisar 
a evolução da distribuição do PIB sob a ótica 
da despesa. Nota-se que a parcela referente às 
exportações apresentou um aumento considerá-
vel na última década, equivalendo, em média, 
a 13,35% do PIB (entre os anos de 2003 e 2013). 
Esse valor supera em muito a média do período 
1947-1980, fase em que houve o maior desenvol-
vimento da indústria brasileira. É superior, in-
clusive, à década de 1980, período em que o país 
se viu obrigado a transferir recursos ao exterior, 
diante da ruptura dos fluxos de capitais ao país 
e da pressão dos credores internacionais para o 
refinanciamento da dívida externa (ESPÓSITO, 
2016).

De modo correlato às exportações, as impor-
tações aumentaram significativamente seu 

Gráfico 3. Coeficiente de insumos indus-

triais importados na Indústria de Transfor-

mação (preços correntes)*

 Fonte: CNI. Elaboração própria.

* Os valores destacados referem-se ao mês de janeiro do ano 
subsequente. 



134

peso em relação ao PIB, alcançando a marca de 
12,51%, em média, entre os anos de 2003 e 2013. 

A maior importância das importações no 
sistema industrial brasileiro pode ser verificada 
também pelo coeficiente de penetração. Esse co-
eficiente refere-se à parcela do consumo aparen-
te — isto é, da oferta interna — atendida pelas 
importações. No período estudado, observa-se 
um crescimento significativo desse coeficiente, 
o qual alcançou a cifra de 21,7%, em 2014 – um 
aumento de seis pontos percentuais em rela-
ção a 1996. Assim, nota-se que as importações 

obtiveram uma maior importância não apenas 
no processo produtivo da indústria, como suge-
rido pelo aumento do coeficiente de insumos in-
dustriais importados, mas também uma maior 
participação na oferta desses produtos.

A avaliação da balança comercial sinaliza que 
não houve grandes mudanças na proporção das 
importações segundo a intensidade tecnológi-
ca16. Os setores com maior capacidade tecnoló-
gica (alta e média-alta), inclusive, tiveram um 
ligeiro declínio na participação total no perío-
do analisado. Contudo, apesar dessa pequena 

Gráfico 4. Distribuição do PIB sob a ótica da despesa

 Fonte: Ipeadata. Elaboração própria.
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queda, a participação ainda representa quase 
60% das importações brasileiras, evidenciando a 
dependência histórica do país nos produtos de 
maior conteúdo tecnológico.

Quando se avalia a distribuição das exporta-
ções, o cenário é exatamente o inverso. Percebe-
-se uma trajetória de re-primarização da pauta 
exportadora, com os produtos não industriais 
mais do que dobrando a sua representativida-
de no período analisado. Se somarmos estes 
produtos com as atividades industriais de baixa 
tecnologia (atividades, no geral, intensivas em 
recursos naturais ou em trabalho), a participa-
ção chega a 66% do total, o que revela o caráter 
da composição dos produtos que são vendidos 
pela economia brasileira.

O quadro negativo fica mais evidente ao se 
avaliar o saldo da balança comercial, em que a 
indústria de transformação apresenta uma forte 

tendência regressiva nos últimos anos. Após um 
momentâneo período de resultados positivos, 
quando o superávit alcançou o pico de US$31,1 
bilhões em 2005, o saldo comercial deste setor 
está sendo caracterizado por uma contínua de-
terioração, atingindo o déficit de mais de US$60 
bilhões em 2014.

O mau desempenho da indústria de trans-
formação no saldo comercial é puxado pelas 
atividades de maior conteúdo tecnológico. Os 
segmentos de alta tecnologia não só tiveram 
saldos negativos em todo o período analisado, 
como apresentam uma tendência expressiva 
de deterioração, atingindo o déficit de aproxi-
madamente US$30 bilhões em 2014. O caso das 
indústrias de média-alta tecnologia é ainda 
mais impactante. Apesar de ter apresentado, 
em anos isolados, resultados positivos, o rombo 
desse setor alcançou a impressionante cifra de 
US$59,4 bilhões em 2013, decaindo levemente 
para US$56,6 em 2014. 

O impacto na indústria de transformação só 
não foi maior pelo ótimo desempenho do setor 
de baixa tecnologia, que apresentou significati-
vos superávits no período. Juntamente com as 
atividades não industriais, este setor foi o res-
ponsável pelos resultados positivos na conta ex-
terna brasileira. Contudo, após uma tendência 
crescente na elevação dos superávits, que atin-
giram a expressiva marca de US$ 46,5 bilhões 
em 2006, a evolução foi revertida, tendo a conta 

Gráfico 5.  Coeficiente de Penetração               

(preços correntes)*

 Fonte: CNI. Elaboração própria.

* Os valores destacados referem-se ao mês de janeiro do ano 
subsequente. 
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comercial brasileira apresentado um pequeno 
déficit em 2014 (US$4 bilhões) (SECEX-MIDIC).

Como consequência da piora do saldo comer-
cial, as contas correntes tornaram-se ainda 
mais debilitadas. Após cinco anos de resultados 
positivos – algo raro na história econômica bra-
sileira –, a partir de 2008 o saldo em transações 
correntes passou a ser crescentemente negativo, 
apresentando um déficit de mais de US$100 
bilhões em 2014 (ou 4,3% do PIB – maior propor-
ção negativa da série junto com o ano de 1999).

Apesar do saldo devedor das transações cor-
rentes ter aumentado consideravelmente nos 
últimos anos, a entrada de capital internacional 
não apenas foi suficiente para zerar o balanço 
de pagamentos, como possibilitou a acumu-
lação de reservas internacionais a patamares 

significativos – a despeito do ligeiro declínio 
em 2013. O montante das reservas passou a 
praticamente equivaler ao estoque da dívida 
externa bruta. Quando se exclui os empréstimos 
intercompanhias, as reservas chegam, inclusive, 
a ultrapassar o endividamento externo a partir 
de 2008 – mantendo-se, inclusive, após 2013, 
quando a trajetória das reservas estabilizou-se e 
a da dívida externa manteve-se crescente17

A configuração deste novo cenário levou alguns 
economistas – sobretudo no fim da década pas-
sada e início desta década – a considerarem que 
a vulnerabilidade externa da economia brasi-
leira, pensada em sua dimensão financeira, fora 
significativamente reduzida18. Contudo, Ma-
chado demonstra que esta melhora foi apenas 
aparente:

Gráfico 6. Participação por tipo de produto nas importações totais brasileiras

 Fonte: Secex/MDIC. Elaboração própria.

alta média - alta média - baixa 
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“A vulnerabilidade externa adquire agora uma 
nova forma, que se deve tanto ao crescimento 
do passivo externo e à necessidade crescente 
de financiamento da conta corrente quanto ao 
aumento da mobilidade do passivo externo e dos 
estoques de riqueza internos. Ou seja, a maior 
mobilidade dos capitais, internos e externos, 
deixa o país mais suscetível a crises decorrentes 
de fugas de capitais19 (MACHADO, 2011, p. 3)”.

O processo de liberalização comercial e finan-
ceira, pelo qual o país passou a partir do final 
da década de 1980, aumentou sobremodo a 
liberdade para a entrada e a saída de capitais. A 
atuação do governo passou a ser cada vez me-
nos presente, restringindo-se à administração 
de conjunturas desfavoráveis através de meca-
nismos sempre ditos de caráter temporário.

Diante desta fluidez do mercado brasileiro e da 

grande liquidez do mercado financeiro global, 
o país passou a atrair um grande volume de 
investimentos estrangeiros, traduzindo-se numa 
elevação exorbitante do passivo externo20do 
país. Ou seja, apesar das reservas internacionais 
terem se equiparado ao estoque da dívida em 
moeda estrangeira, outras formas de endivida-
mento foram impulsionadas. Assim, o passivo 
externo líquido – já descontado as reservas –, 
que, em 1996, era de US$209 bilhões, saltou para 
US$1,18 trilhão em 2013.

O problema coloca-se ainda mais grave devi-
do ao grande crescimento dos investimentos 
financeiros. Para ter clareza desta dimensão, em 
2014, o passivo externo financeiro líquido21, que 
representa os recursos de altíssima volatilidade, 
chegou a quase US$650 bilhões(BCB/Boletim 

Gráfico 7. Participação por tipo de produto nas exportações totais brasileiras

 Fonte: Secex/MDIC. Elaboração própria.

alta média - alta média - baixa baixa produtos não industriais IT
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Anual 2015) – as reservas internacionais, neste 
mesmo ano, foram de aproximadamente US$365 
bilhões. Este movimento evidencia a crescente 
participação de recursos que vem ao país para 
obter ganhos especulativos, tornando o nexo 
destes capitais com a economia nacional muito 
mais fluido.

Por outro lado, presenciou-se um aumento con-
siderável do investimento direto externo (IDE), 
sobretudo nos anos 2000. O estoque de IDE, que 
em 1995 somava US$49 bilhões (22% do passi-
vo externo total), passou para US$122 bilhões 
(31% do total) em 2000, alcançando a marca de 
US$729 bilhões em 2014, representando quase 
metade do passivo externo total.

 O IDE é comumente apontado como a me-
lhor forma de financiamento, pelo seu caráter 
mais estável e por estar geralmente associado 
a inversões produtivas. Assim, o significativo 
aumento deste tipo de investimento, à primeira 
vista, revela uma situação mais favorável para a 
economia brasileira. 

Contudo, algumas relativizações devem ser 
apontadas. Isso porque os fluxos de IDE dos 
últimos anos mostraram-se significativamente 
distintos dos verificados nas décadas de 1960 a 
1980. Diferentemente desse período, na atualida-
de os IDEs foram compostos por capitais hete-
rogêneos que não necessariamente criam nova 
capacidade produtiva (greenfield)22 . Gestados 

Gráfico 8. Balança comercial da indústria de transformação (US$ bilhões)

 Fonte: Secex/MDIC. Elaboração própria.

alta média - alta média - baixa baixa industria de transformação
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no âmbito da mundialização financeira, esses 
capitais, em grande parte, vêm em busca da va-
lorização patrimonial e financeira. A partir das 
inovações praticadas nos mercados financeiros, 
a saída imediata de recursos tornou-se cada vez 
mais fácil de ser realizada. Além disso, o fato de 
as empresas serem geralmente cotadas em bolsa 
de valores aumenta a negociabilidade delas nos 
mercados locais. Com isso, os fluxos de IDE 
passam a pressionar cada vez mais o mercado 
cambial, similarmente ao verificado nos inves-
timentos em carteira. Devido a estas mudanças 
qualitativas, Machado (2011) aponta que, na 
atualidade, o IDE pode ser considerado quase 
tão volúvel quanto o passivo externo financeiro.

Por fim, vale salientar que a questão não se 
restringe ao aumento do fluxo de entradas e 
saídas de capitais estrangeiros no país. A maior 

liberdade ao movimento de capitais atingiu 
quase todo o estoque de riqueza do país, inclu-
sive os de origem nacional. Como consequên-
cia, ampliou-se o estoque de riqueza nacional 
com perfil de capital internacional, isto é, com 
mobilidade interfronteira e um horizonte de 
valorização internacional. Assim, “as decisões 
de alocação de riqueza dos gestores de capitais 
internos passam a ser guiadas pelos mesmos 
parâmetros utilizados pelos gestores de capitais 
globais” (MACHADO, 2011, p. 62).

Os estoques de capital com liquidez interna-
cional, o M4 das contas monetárias, revelam a 
elevação do capital com perfil internacional que 
é potencialmente transferível para o exterior. 
Em 1995, o M4 equivalia a 37% do PIB, enquan-
to, em 2014, essa porcentagem saltou para 98%.

E, de fato, neste período presenciou-se um 

Gráfico 9. Transações correntes (US$ bilhões)

 Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração Própria.
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aumento vertiginoso da mobilidade dos capi-
tais. Machado e Sampaio Júnior (2012) demons-
tram, através de um indicador23, que a média de 
mobilidade dos capitais subiu de 5% no período 
de 1986 a 1990 para 37% entre 2006 e 2010, ou 
seja, elevou-se mais de sete vezes em 20 anos. 

O aumento exponencial do passivo externo e de 
sua volatilidade fez com que a condução das po-
líticas econômicas passasse a ser, cada vez mais, 
influenciada pelo mercado financeiro internacio-
nal, tornando o Estado “refém” da lógica global 
de valorização. Isto pode ser elucidado pelos 
movimentos das taxas de câmbio e de juros, 
que são progressivamente influenciadas pelas 

decisões de alocação do portfólio dos agentes 
internacionais. Assim, podem-se verificar, desde 
os anos 1990, elevadas taxas de juros reais na 
economia brasileira – dentre as maiores do 
mundo – e uma tendência de valorização da 
moeda brasileira. Esse movimento demonstra a 
perda de comando do Estado sobre os centros 
internos de decisão, corroendo os mecanis-
mos que permitem atrelar os meios aos fins de 
suprir as necessidades básicas do conjunto da 
população.   

4. Considerações finais

A partir dos dados expostos, pode-se apontar 
uma tendência de deterioração dos três eixos 

Gráfico 10. Reservas internacionais* x Dívida externa bruta** (US$ bilhões)

 (*) Reservas internacionais – conceito liquidez internacional.                                                                            

 (**) Dívida externa bruta, inclusive empréstimos intercompanhia.

Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração própria.

dívida externa bruta reservas internacionais (liquidez)
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Gráfico 11. Passivo externo líquido (US$ bilhões)

 Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração própria.

Gráfico 12. Distribuição do Investimento Estrangeiro no Brasil

 Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração própria.

passivo externo reserva passivo externo (líquido)

investimento estrangeiro direto investimento em carteira outros investimentos
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que sustentam um processo de industrialização 
minimamente condizente com a formação na-
cional. Em primeiro lugar, verificou-se uma de-
sarticulação do sistema industrial, a qual pode 
ser evidenciada pela perda de participação da 
indústria na dinâmica econômica do país e pela 
perda de adensamento das cadeias produtivas. 

A redução da importância da indústria na 
economia pode ser observada pela queda da 
participação do valor adicionado industrial no 
PIB brasileiro. Esse resultado foi puxado pelo 
desempenho da indústria de transformação, o 
que atesta a gravidade do quadro, uma vez que 
esse setor é caracterizado por conter a maior 
parte dos ramos industriais, além de apresentar 
a maior capacidade de agregação de valor e de 
desenvolvimento tecnológico. 

A análise intersetorial da indústria de transfor-
mação confirma a regressão da cadeia produtiva 

brasileira, dado que os segmentos produtores de 
máquinas foram um dos mais afetados. Ade-
mais, verificou-se uma maior concentração do 
valor adicionado em poucos segmentos, dando 
indícios de um maior isolamento das atividades 
industriais. Assim, nota-se uma tendência de 
desarticulação das atividades produtivas, em 
que o dinamismo industrial brasileiro mostra-
-se, cada vez mais, dependente de alguns setores 
específicos e de questões conjunturais que 
impulsionem tais atividades.

A desarticulação produtiva é corroborada quan-
do se analisa o índice VTI/VBPI, o qual mede 
o valor que o setor industrial efetivamente 
agregou ao produto final. No período estuda-
do, observou-se uma queda significativa desse 
índice, que só não foi maior devido ao impacto 
positivo do setor de produtos derivados do pe-
tróleo. A gravidade do quadro é exacerbada ao 

Gráfico 13. M4/PIB

 Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração própria.
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se notar, por um lado, que a queda desse índice 
deu-se de modo generalizado e, por outro, por 
ter sido mais acentuada nos setores produto-
res de bens de consumo duráveis e de bens de 
capital.

O considerável declínio do índice VTI/VBPI 
somado ao significativo aumento do coeficiente 
de insumos industriais importados dão indí-
cios para a perda de adensamento das cadeias 
produtivas. Esse processo revela uma erosão 
das conexões que permitem à indústria funcio-
nar de modo sistêmico e reforça a ideia de um 
maior isolamento dos setores industriais sugeri-
do pela avaliação da composição setorial.

O segundo aspecto que permite apontar um 
processo de desindustrialização no Brasil 
refere-se ao deslocamento do eixo dinâmico da 
economia para o exterior. Esse processo pode 
ser verificado pela crescente importância das 
exportações na dinâmica da economia brasilei-
ra, a qual quase dobrou a sua participação no 
PIB na última década – quando comparado às 
décadas de 1950 a 1980. O quadro apresenta-se 
ainda mais grave por ter presenciado no perí-
odo uma tendência à reprimarização da pauta 
exportadora brasileira.

Por fim, o terceiro eixo que sustenta um pro-
cesso de industrialização foi deteriorado sobre-
modo. No período estudado, observou-se um 
aumento considerável do passivo externo e de 
sua volatilidade na economia brasileira. Como 

consequência, a condução das políticas econô-
micas passou a ser cada vez mais influenciada 
pelo mercado financeiro internacional, tornando 
o Estado refém da lógica global de valorização. 
Ou seja, verificou-se uma erosão nos mecanis-
mos de decisão do Estado e, com isso, na possi-
bilidade de atrelar os meios aos fins. 

Enfim, as evidências empíricas dão indícios da 
ocorrência de um processo de desindustrializa-
ção na economia brasileira, pois se verifica uma 
quebra dos principais eixos que caracterizam 
um processo de industrialização com vistas à 
formação nacional: a desarticulação do sistema 
industrial, o deslocamento do eixo dinâmico da 
economia para o exterior, e a erosão dos centros 
internos de decisão.

Diante disso, a questão principal que se colo-
ca é a das possibilidades de romper com esse 
processo. Para tanto, é necessário entendermos 
os condicionantes históricos que desencade-
aram esse processo, de modo a não cairmos 
em propostas retóricas as quais não condizem 
com a realidade brasileira no contexto atual do 
capitalismo.
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Notas
1. Vale ressaltar que a revolução brasileira não apresenta um 
fim pré-definido. Como Caio Prado salientou, “a qualificação 
a ser dada a uma revolução somente é possível depois de 
determinados os fatos que a constituem, isto é, depois de fixa-
das as reformas e transformações cabíveis e que se verificarão 
no curso da mesma revolução” (PRADO JÚNIOR, 1966, p. 8).

2. As origens da concepção do sistema centro-periferia encon-
tram-se em trabalhos elaborados por Prebisch na década de 
1930, que tratavam da experiência argentina diante da depres-
são mundial presenciada no período. No Pós-Guerra, nota-se 
um esforço por parte do autor em comparar o caso argentino 
com os dos demais países latino-americanos, em que Prebisch 
verificou tendências comuns a esses países. A partir da articu-
lação das ideias decantadas e articuladas durante esses anos, 
constituiu-se a formalização da concepção centro-periferia 
apresentada nos primeiros documentos-chave publicados pela 
Cepal: “El Desarrolo Económico de América Latina y Algunos 
de sus Principales Problemas” (PREBISCH, 1949) e “Estudio 
Económico de América Latina” (PREBISCH,1950). Para mais, 
ver Rodriguez (1981).

3. É importante salientar que o próprio pensamento de 
Furtado se transforma. As obras do autor compreendidas até 
o período imediatamente posterior ao golpe militar de 1964 
trazem um Furtado ainda convencido das potencialidades 
da industrialização nacional – ainda que fosse convicto das 
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deformações presentes nesse processo. “Após a implantação 
da ditadura militar e a vitória do desenvolvimento associado, 
o debate muda de orientação, voltando-se para a questão da 
dependência. É a partir desse contexto que se introduzem as 
modificações no pensamento de Furtado, sobretudo quanto 
ao caráter da industrialização periférica” (HADLER, 2009, p. 
5). Isso, contudo, não significa incoerência teórica do autor. 
“No que diz respeito ao método, não houve ruptura no pensa-
mento de Furtado, mas continuidade, ou antes uma depura-
ção, um refinamento de seu método particular em sintonia 
com a aceleração do tempo histórico” (ibidem, p.56).

4. Chamaremos de modernização a esse processo de adoção 
de padrões de consumo sofisticados (privados e públicos) 
sem o correspondente processo de acumulação de capital e 
progresso nos métodos produtivos” (FURTADO, 1974, p. 81, 
grifos do autor).

5. Dada a maior importância da indústria de transformação, 
pelos fatos já expostos, quando citado “setor industrial”, 
estaremos nos referindo apenas a esse segmento, salvo quando 
salientado o contrário.

6. Para 1980, o valor foi extraído de Cano (2014).

7. O VTI (Valor da Transformação Industrial) é uma proxy 
do conceito de Valor Adicionado e reflete a soma daquilo que 
cada etapa da produção agregou ao produto ao longo do pro-
cesso de produção. O VTI é obtido através da diferença entre 
o VBPI (Valor Bruto da Produção Industrial) e o COI (Custo 
das Operações Industriais).

8. Como o IBGE não atualizou a tipologia por intensidade 
tecnológica para a CNAE 2.0, utilizaremos a metodologia pro-
posta por Sampaio (2015). Essa metodologia, no entanto, não 
define com tanta precisão as categorias de uso, sobretudo em 
relação aos setores de bens de capital e de bens de consumo 
duráveis, uma vez que o IBGE não disponibiliza os dados a 
mais de 4 dígitos, devido a sigilo estatístico.  Assim, a classifi-
cação será composta por setores que são predominantemente 
produtores de: i) bens de consumo não-duráveis (GI); ii) bens 
intermediários (GII); e iii) bens de consumo predominante-
mente duráveis e de capital (GIII). As atividades industriais 
(CNAEs) que foram alocadas nos respectivos grupos podem 
ser vistas em Anexo 2 de Espósito (2016).

9. A PIA substituiu o Censo Industrial Anual, o qual foi 
realizado até o ano de 1985. Entre 1986 e 1995 não foi realizada 
nenhuma pesquisa das mesmas dimensões, o que dificulta 
termos uma série que contemple esse período utilizando-se da 
mesma metodologia usada para o período posterior.

10. A partir de 2008, a Classificação Nacional das Atividades 
Econômicas (CNAE 1.0) foi substituída pela CNAE 2.0. Contu-
do, o IBGE não compatibilizou a série histórica, apenas divul-
gou a compatibilização das atividades das respectivas metodo-
logias. Dessa forma, para podermos realizar a análise da série 
como um todo, seguimos metodologia de compatibilização 

proposta por Sampaio (2015). Para detalhes da metodologia, 
ver: Anexo 3 de Espósito (2016).

11. Vale ressaltar que parcela das atividades ligadas ao setor 
automotivo também é considerada como bem de capital; 
contudo, como apontou Cano (2014), não é maquinário e, 
portanto, não tem a mesma dinâmica e centralidade para o 
sistema industrial.

12. O VBPI (Valor Bruto da Produção Industrial) representa 
a soma das vendas de produtos e serviços industriais (receita 
líquida industrial), com a variação de estoques de produtos 
acabados e em elaboração, e a produção própria realizada 
para o ativo permanente. Já o VTI (Valor da Transformação 
Industrial) é uma proxy do conceito de Valor Adicionado e 
reflete a soma daquilo que cada etapa da produção agregou 
ao produto ao longo do processo de produção. Assim, quanto 
menor o VTI em relação ao VBPI, menor é o adensamento da 
cadeia produtiva e, portanto, menor o conteúdo industrial 
na produção interna. No entanto, vale ressaltar, conforme 
apontaram Torres e Silva (2012), que esse indicador apresenta 
alguns problemas metodológicos em razão do mesmo ser 
muito sensível a variações cambiais, além de não captar as 
diferenças intersetoriais.

13. Segundo Cano (2014), no período anterior ao analisado – 
entre 1988 e 1994 –, essa relação era de aproximadamente 55%. 
O autor ressalta que, devido ao ambiente de alta inflação, esse 
alto valor pode ser consequência, em parte, de um mark-up 
mais elevado utilizado pelas empresas como mecanismo de 
defesa. Com o início do Plano Real, o coeficiente de agregação 
caiu para 52% em 1995. Outro fator que pode ter influenciado 
neste alto valor é a diferente metodologia utilizada pelo IBGE 
até 1996, razão pela qual optamos por iniciar a análise a partir 
desse ano.

14. Como mostra a Tabela 3, o setor de vestuários e o setor 
de manutenção de máquinas também presenciaram um 
crescimento significativo no índice VTI/VBPI, no período em 
questão. Contudo, como mostrado na Tabela 2, o peso dessas 
atividades na indústria é bem menor do que o setor de produ-
tos derivados do petróleo. Dessa forma, o aumento do índice 
VTI/VBPI nesses dois setores tem impactos bem mais amenos 
do que o setor petrolífero.

15. Pela metodologia da OCDE, a CNAE 21 e a CNAE 26 
referem-se a atividades de alta intensidade tecnológica, en-
quanto a CNAE 20 e CNAE 28 são consideradas de média-alta 
intensidade tecnológica. Já pela metodologia da Unctad, com 
exceção da CNAE 28, que é considerada como de média-alta, 
as demais são consideradas atividades de alta intensidade 
tecnológica. Para a divisão completa das atividades por inten-
sidade tecnológica, segundo a OCDE e a UNCTAD, ver Anexo 
2 de Espósito (2016).

16. Para a análise do setor externo, utilizaremos a classifi-
cação das atividades por intensidade tecnológica a partir da 
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e flutua entre 30% e 40% a partir de 2001. Ao mesmo tempo, 
a participação dos serviços sobe e, com eles, a das atividades 
financeiras.

23. O indicador de mobilidade de capitais (IMC) é calculado 
pelos autores do seguinte modo: IMC = [fluxos financeiros 
(entradas + saídas, em módulo) + fluxos de rendas de inves-
timento (entradas + saídas, em módulo)] / PIB. Para maiores 
detalhes, ver Machado & Sampaio Júnior (2012) e Machado 
(2011). 

metodologia realizada pela OCDE. Isto se dá pelo fato da base 
de dados que estamos utilizando para tanto, a Secex, apresen-
tar os dados a partir dessa metodologia.

17. A dívida externa bruta, excluídos os empréstimos inter-
companhia, totalizou US$198,3 bi em 2008, US$198,2 em 2009, 
US$256 bi em 2010, US$298,2 bi em 2011, US$327,6 bi em 2012, 
US$312,5 em 2013, e US$352,7 em 2014 (BANCO CENTRAL DO 
BRASIL). Ou seja, em todos esses anos as reservas superaram 
o estoque da dívida.

18. Segundo Biancareli (2011), o Brasil reduziu indubitavel-
mente seu grau de vulnerabilidade no fim dos anos 2000, 
apesar do autor considerar que as possibilidades e os limites 
ao desenvolvimento nacional mantêm-se fortemente condi-
cionados pelos processos e tendências no plano global. Seus 
argumentos podem ser sintetizados em três pontos principais: 
pela perspectiva da manutenção prolongada da ampla dis-
ponibilidade de financiamento externo; pela expectativa na 
continuidade de taxas razoáveis de crescimento; e por estar se 
verificando um aprofundamento dos investimentos produ-
tivos. Assim, apesar de o cenário atual apresentar números 
e processos que justificam a preocupação com as transações 
correntes, os elevados déficits verificados nos últimos anos 
apresentam um caráter distinto de outras épocas. Por exem-
plo, diferentemente do verificado na segunda metade dos anos 
1990, o déficit nas contas correntes na atualidade apresenta-
-se menor e de composição diferente. Ademais, e até mais 
importante, as perspectivas de hoje são muito mais favoráveis 
em comparação aos anos 1990, sobretudo em relação a um 
horizonte de longo prazo, quando será possível viabilizar 
os projetos para a extração e processamento do petróleo da 
camada de pré-sal.

19. Vale destacar também que “os US$359 bilhões de reservas 
internacionais custam muito caro para todos, pois estão apli-
cados basicamente em títulos do governo norte-americano, 
cuja taxa de juros é próxima de zero. O governo, porém, para 
acumular essa reserva, tem de emitir títulos da dívida públi-
ca, aos quais pagam juros [2014] que hoje chegam a aproxi-
madamente 11% anuais e equivalem a cerca de 5% do PIB, em 
uma grande sangria da receita e do gasto públicos” (CANO, 
2014, p. 26).

20. O passivo externo pode se dar de três formas: créditos 
(empréstimos ou títulos no mercado internacional), investi-
mento direto externo e investimento em portfólio.

21. Essa formulação de passivo externo financeiro foi reali-
zada por Gonçalves (2011), e é calculada da seguinte manei-
ra: subtrai-se do passivo externo os investimentos diretos 
estrangeiros (apenas a modalidade participação no capital), 
que contabiliza os estoques de investimentos estrangeiros em 
ativos produtivos (MACHADO, 2011).

22. Cano (2014) ressalta que a participação da indústria de 
transformação no IDE decai de 75% em 1980 para 60% em 1990, 
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Lançado durante o Congresso da ANGE em outubro de 20161, o 
livro de Victor Young, JK, Estados Unidos e FMI: da súplica ao 
rompimento, apresenta o resultado de uma extensa pesquisa 

bibliográfica e documental realizada durante o Mestrado em Desenvol-
vimento Econômico do Instituto de Economia da Unicamp. O objeto de 
estudo –como o financiamento externo condicionava o desenvolvimen-
to interno– é reconhecidamente de intenso interesse na historiografia 
brasileira e adquire maior relevância num momento em que a economia 
brasileira passa novamente por ajuste fiscal e alterações da participação 
do Estado.

Na pesquisa documental, o livro expõe a consulta em diferentes fontes 
que abrangem diversos tipos de documentos de Estado norte-america-
no. As origens dessa documentação estão no NARA (The U.S. National 
Archives Records Administration), no FOIA-CIA (Freedom of Infor-
mation Act Electronic Reading Room – Central Intelligence Agency) 
e no FRUS (Foreign Relations of the United States).Entre os tipos de 
documentos, encontram-se relatórios da CIA e da Embaixada dos EUA, 
memorandos de reuniões com políticos e personalidades brasileiras, 
telegramas com ordens do Departamento de Estado, análises da situ-
ação política e econômica brasileira, além de alguma correspondência 
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bilateral. Segundo o professor Pedro Paulo 
Zahluth Bastos, no prefácio ao livro, dentre 
estes há “fontes primárias até então inexplora-
das” (YOUNG, 2014, p. 11). Os trechos dos docu-
mentos, que são citados diretamente no livro e 
traduzidos em notas de rodapé, foram mantidos 
no original em seção à parte, ao final do livro.

No primeiro capítulo, o autor faz uma sínte-
se bibliográfica procurando “identificar como 
o sistema capitalista do pós-guerra vinha se 
remodelando” (YOUNG, 2014, p. 15). Principal 
elemento deste reordenamento, a partir do qual 
se articularam os demais, foia ascensão dos 
Estados Unidos como principal potência capi-
talista. Fator relevante desta posição estaduni-
dense à época foi a instalação de multinacionais 
estadunidenses, sobretudo na Europa Ocidental. 
As potências capitalistas europeias seguiram 
a mesma estratégia, embora sem contestar a 
liderança estadunidense. O autor observa que, 
após a reconstrução da Europa, as grandes 
empresas das potências capitalistas procuravam 
novos territórios para expansão de seus negó-
cios. O Brasil, dado sua aspiração à industriali-
zação que vinha desde os anos 1930, e ganhando 
contornos, inclusive intelectuais, mais definidos 
após o fim da II Guerra, surgiu como um lócus 
onde estas grandes empresas puderam expan-
dir suas estruturas de produção por meio da 

instalação de filiais.

No segundo capítulo, são apresentados os 
interesses estadunidenses no Brasil. Para tanto, 
o livro apresenta o significado da alteração da 
política dos Estados Unidos para a América 
Latina durante o governo Eisenhower. Nesta 
administração, foi adotada uma política dife-
renciada quanto ao auxílio econômico para o 
desenvolvimento, restringindo os empréstimos 
oficiais e incentivando que os Estados requi-
sitantes o fizessem junto ao setor privado, por 
intermédio das agências multilaterais, o Fundo 
Monetário Internacional e o Banco Mundial. 
Segundo ressalta o autor, era uma “intenção de-
liberada de fazer com que os latino-americanos 
se adequassem aos interesses de uma superpo-
tência” (YOUNG, 2014, p. 42). Por isso, quando 
concediam algum apoio financeiro, exigiam dos 
governos requisitantes que adotassem políti-
cas econômicas ortodoxas para a concessão de 
empréstimos, enquanto políticas nacionalistas 
eram vistas como contrárias aos interesses es-
tadunidenses. Assim, sob o véu de cooperação, 
a ajuda econômica era utilizada para forçar os 
Estados latino-americanos a realizar políticas 
de acordo com os interesses norte-americanos.

Isto foi evidenciado, por exemplo, com o impor-
tante tema das remessas de lucros ao exterior. 
No período, as restrições impostas por Vargas 
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haviam sido afastadas, mas ainda continuavam 
as preocupações das empresas estrangeiras 
quanto à política monetária e cambial, que po-
deria restringir suas possibilidades de envio dos 
lucros para as suas matrizes. Por isto o governo 
norte-americano propunha aos latino-america-
nos, “incentivá-los mediante ajuda econômica e 
outros meios, a basear suas economias em um 
sistema de iniciativa privada, e, consideravam 
essencial, criar um clima político e econômico 
propício ao investimento privado, de capital 
nacional e estrangeiro, incluindo: a. leis e regu-
lamentos razoáveis e não discriminatórios em 
relação aos negócios. b. oportunidade de ganhar, 
e no caso de capital estrangeiro, de repatriar um 
retorno razoável.c. políticas razoáveis de tarifa-
ção para empresas controladas pelo governo. d. 
políticas fiscais e monetárias sólidas. e. respei-
to por direitos contratuais e de propriedade, 
incluindo a garantia de uma rápida, adequada 
e efetiva compensação no caso de expropriação” 
(YOUNG, 2014, p.85, nota de rodapé 98).

No capítulo três, o livro apresenta os interesses 
brasileiros, representados no governo de Jusce-
lino Kubitscheck, que, segundo o autor, seriam 
de dar continuidade ao processo de industriali-
zação iniciado por Vargas. Considerando esses 
interesses, o livro analisa como os Estados 
Unidos impuseram obstáculos àquele objetivo. 
Ressaltamos deste capítulo o conteúdo docu-
mental que permite ao autor verificar o esforço 
dos Estados Unidos para que as solicitações 

brasileiras de auxílio financeiro fossem levadas 
ao FMI ou a outros órgãos multilaterais. Desta 
maneira, procurava-se evitar que as condicio-
nalidades fossem vistas como imposições da 
principal potência capitalista. Contudo, os 
Estados Unidos tinham influência preponderan-
te sobre tais organizações multilaterais. Desta 
forma, este país se utilizava de sua influência 
para fazer com que FMI e Banco Mundial 
exigissem,dos países demandantes de emprés-
timos, as condicionalidades que atendessem ao 
seu próprio interesse.

Destaca-se o modo como estas condicionalida-
des procuravam limitar o âmbito de atuação do 
Estado na economia, o controle nacional sobre 
os fluxos comerciais e financeiros com o exte-
rior, os salários, e pressionavam para a adoção 
de políticas monetária e fiscal ortodoxas: tudo 
sob o pretexto de constituir uma economia com 
“sólidos” fundamentos para incentivar a livre 
iniciativa privada.

Obviamente, a história nunca se repete da 
mesma forma. Contudo, como observa Ligia 
Osório Silva2, apoiada em Nelson Werneck 
Sodré, o presente projeta-se sobre o passado 
ajudando-nos a compreender este melhor e, por 
seu turno, o entendimento do passado lança 
luz à frente para auxiliar-nos a compreender 
o presente. Em tempos de PEC 55, para conter 
os gastos fiscais, e da aprovação do projeto de 
Lei 4.567/16, que retira a obrigatoriedade de 
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participação da Petrobrás em todos os blocos 
de exploração do pré-sal, somente para ficar-
mos em dois exemplos, o livro de Victor Young 
encontra-se entre estes que, além de esclare-
cer fatos passados, projetam-se para a melhor 
compreensão do momento presente. Mostra-nos 
que, por trás dos argumentos técnicos e teóricos 
que justificam medidas como estas, encontra-se 
em jogo o ajuste a interesses políticos atrelados 
ao capital financeiro internacional.

Notas

1. Na ocasião, Victor Young concedeu entrevista ao Jornal da 
Unicamp, que pode ser consultada em: http://www.unicamp.
br/unicamp/ju/675/livro-revela-intervencoes-dos-eua-no-gover-
no-jk, acesso em 09/12/2016.

2. SILVA, Ligia. M. O. A história engajada de Nelson Werne-
ck Sodré. In:http://www.unicamp.br/nee/Ligia%20NWS%20
HP.htm, acesso em 11/12/2016.
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